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ROJETO DE LEI N° 01 - PL

01- 0265/2008

Dispõe sobre a aplicação da renda
auferida pelo Município de São Paulo
com a venda de créditos de carbono.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA:

Art. 1°. O Município de São Paulo destinará cem por cento da renda auferida pela

alienação de créditos de carbono para aplicação em equipamentos públicos e melhorias

urbanísticas na área do distrito gerador do processo de captação do dióxido de carbono.

Art. 2°. Será publicado trimestralmente o balanço contábil dos valores apurados

pela alienação de créditos de carbono.

Parágrafo único. O balanço previsto neste artigo será publicado:

I - no Diário Oficial da Cidade de São Paulo;

II — na página oficial da Prefeitura Municipal na rede mundial de computadores.

4--
Art. 3°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta' das:dotações

orçamentárias próprias.

Art. °. n sta lei entra em vigor na data de sua publicação.

i
Sala das essões, ,-----
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JUSTIFICATIVA

A venda de créditos e carbono, visando à retirada da atmosfera do dióxido de

carbono, principal causador do efeito estufa, foi mecanismo previsto no Protocolo de

Kioto. O Brasil ratificou esse protocolo e o Município de São Paulo realizou leilão de

venda.

A venda de créditos de carbono, realizada pelo nosso município, tem lastro no

trabalho de reciclagem do lixo residencial e comercial que são desenvolvidos pelas usinas

mantidas com recursos públicos. A reciclagem evita o aumento da geração de dióxido de

carbono e é esse crédito, à proporção de um para cada tonelada de emissão de gás

poupada, que é leiloado. Como os recursos auferidos com essa venda não são

necessariamente reinvestidos para o aumento do trabalho de reciclagem e nem para

beneficiar a população residente na área próxima das usinas de reciclagem de lixo, a

presente proposição objetiva permitir a redistribuição equânime desses recursos.

•
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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lRea. 100.996

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- PL n° 468/07, de iniciativa do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a destinação
dos recursos oriundos da alienação de crédito de carbono pelo Município de São Paulo.

Cópia do citado projeto de lei acompanha esta informação.

São Paulo, 19 de maio de 2008.

Rairnürfdb Batista
Procurador Supervisor ç16 Sét,or de Pesq. e Análise Prévia

OAB/S0106.926

Palácio Anchieta-Maduto Jacarei, 100 &to Paulo - 	 CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 468 Ano: 2007 Secretaria: CAMAFtA

Voltar	 Imprimir
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PROJETO DE LEI 468/2007

do Vereador Francisco Chagas (PT)

Dispõe sobre a destinação dos recursos oriundos da alienação de crédito carbono pelo Município de São
Paulo."

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1. Os recursos oriundos da alienação de crédito de carbono, no Município de São Paulo, destinados ao
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de
junho de 2001, deverão ser utilizados obrigatoriamente na região de execução dos projetos ambientais de
mitigação de carbono.

§ 1 0 Além da destinação prevista no Art. 6 0 da Lei 13.155/2001, os recursos destinam-se também a:

I - Medidas de redução do impacto ambiental derivado da instalação de aterros sanitários, quando os
recursos alienados forem provenientes destes.

II - Despoluição de córregos e rios afetados pela instalação de equipamentos de destinação final do lixo.

III - Ampliação de áreas verdes e plantio de árvores.

IV - Medidas de incentivo a reciclagem, combate ao aquecimento global e educação ambiental.

V - Investimentos em estudos, projetos, equipamentos e desenvolvimento de tecnologia para combate ao
dano ambiental.

VI - FZeforço na assistência médica e ambulatorial nas regiões de grande densidade populacional, próximas
aos equipamentos de destinação final do lixo.

VII - Monitoramento permanente de dano ambiental.

Art. 2 - Os recursos obtidos com a geração de energia elétrica produzida através do Biogás, formado pela
mineralização da matéria orgânica, deverão ser aplicados em melhoria urbana e infraestrutura no entorno
dos locais de captação.

Art. 3. O perímetro para aplicação dos recursos nos termos do art. 1 0 desta Lei, será definido através de
estudos realizados pelas Secretarias do Verde e Meio Ambiente e da Saúde, devidamente justificados.

Art. 4. O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 60 dias contados
de sua publicação.

Art. 5. As despesas com a execução desta lei, correrão à conta dos recursos Orçamentários próprios,
suplementados se necessário.

Art. 6. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes".

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de Sâo Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital [São Paulo, 15 de Maio de 20081 	 Contato ¡Mapa do site 1

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricad1em/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 15/5/2008
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Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente, de fls. 1.

Rairrgiridõ Batista
Procurador Supervisor dà Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/S[6 106.926

Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 São Paulo - 93 CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.qp.gov.br
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0265/08

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a
aplicação da renda auferida pelo Município de São Paulo com a venda de crédito de
carbono em equipamentos públicos e melhorias urbanísticas na área do distrito gerador do
processo de captação do dióxido de carbono.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

De acordo com a Constituição Federal, art. 225, todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de

•
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para
as presentes e futuras gerações.

A Carta Magna dispõe, ainda, ser competência concorrente da União, Estados e Distrito
Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI), e
também dos Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no
que couber, nos limites do interesse local (art. 30, 1 e II).

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que o
Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria
(arts. 180).

Sob o ponto de vista do meio ambiente, portanto, o projeto vai ao encontro de nosso
ordenamento jurídico, eis que cria mecanismos que visam preservar o verde nos espaços
públicos.

Por tratar de assunto relativo à política municipal do meio ambiente deverão ser convocadas
durante a sua tramitação pelo menos 2 (duas) audiências públicas, nos termos do art. 41,

• VIII, da Lei Orgânica do Município.

O projeto está amparado nos arts. 13, I; 30 "caput"; e 180 da Lei Orgânica do Município, nos
arts. 24, inciso VI; 30, incisos I e II; e 225 da Constituição Federal, dependendo sua
aprovação do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do
art. 40, § 30 , XII, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 ft
PIO265-08a 17_RELCOM

17- 033812008



-	 -
7»•","P ettç

Seinen.	 #0kr r	 .:;i.
4\1

étke Nobre NirIcr I À Nobre Veread

.	 ...	 ..., ....1,1"!......_1- :,
,,• .:,,,,,,,

»,..-:, :''.4...;,....„.4\
1.:iciq /én/

Os: o wap.o`rsT§ firs-n:fesVo C3 de RI
ç 	 do 8 dás, no; tern% cb § 59,

r
awarczn-um.....:45.autaac.a.nee~sw....na

f•n

g C:::	 1 5	 i	 '09 i .....	 .•

'55.5	 F1,-, , . aN ,	 3 C:"n-	
i:

Cl
r

-

;-

,
;09

Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitanra

e Melo Amb)ente

Err)fik12ãm, I%/ 

Segue vt4juntado_Lnesta data documento(s)
,	 e papei de informação rubricadoisob folha

n°

Etn0Li /41 fog 

Mamar Alves de Sousa Junior
Secretário de Comissão

RF -101204



1nEtfn:irNie,01:14N
N5Igetrt,

CÂMARA MUNICIPAL DE

nc?	 ()..S_

SA0 PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE.

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 29 de outubro de 2008

OBSERVAÇÕES:
• Lista de participantes não fornecida

9967
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EVENTO: 9967	 DATA: 29/10/2008	 FL: 1 DE 6 	 5.10:.204 51;

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. São exatamente 12h.

Vamos dar início à audiência pública da Comissão de Política Urbana. Quero dar inicialmente

boas-vindas aos senhores, é um prazer estar mais uma vez com vocês.

Temos aqui a pauta da 16 audiência pública do dia 29 de outubro de 2008, da

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. O tema é meio-ambiente, em

segunda audiência pública.

O item primeiro é o PL 150/08 de autoria do Vereador Claudinho de Souza. Dispõe

sobre a criação do Parque Municipal Senhor do Vale. É referente a parque que será implantado

1111 em área pública, na antiga Praça Senhor do Vale no Parque Nação Unida, no Distrito do

Jaraguá. O relator é o Vereador Toninho Paiva, vice-presidente desta comissão. Está presente

o Sr. André Goldman da Secretaria do Verde, dizendo que a Secretaria é favorável. Dou então

por realizada a audiência pública do PL 150/08.

O item segundo da pauta é do Vereador Eliseu Gabriel que retira o projeto de lei.

Não vamos fazer a audiência porque o autor nos informa que está retirando a propositura da

pauta.

O item terceiro é o PL 587/05 de autoria da Vereadora Myryam Athie. Altera a

redação dos incisos 11 e III e acrescenta o parágrafo único ao art. terceiro da lei 14.018, de 28

•	 de junho de 2005. Também é relator o nobre Vereador Toninho Paiva. Não há inscritos.

Portanto, declaro realizada a audiência pública.

O item quarto é o PL 265/08 de autoria do Vereador Paulo Fiorilo. Dispõe sobre

aplicação de renda auferida pelo Município de São Paulo com a venda de crédito de carbono.

Relator é o Vereador Juscelino Gadelha. Tem a palavra o Sr. André Goldman.

O ANDRÉ GOLDMAN — O parecer da Secretaria do Verde não é favorável porque

o Confema que é o Conselho do Fundo Meio-Ambiente, ligado ao Cades, entende que

preferencialmente a renda da venda dos créditos de carbono deve ser aplicada na re-

qualificação ambiental e urbanística da região que sofre diretamente o impacto ambiental da

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]
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atividade geradora. Esse é o caso do Aterro Bandeirantes. Para quem quiser ver, sãcns

resoluções 38, 48 e 54 do Confema. Além disso, para a instalação de equipamentos públicos já

existem outros, como o Fundurb e fundos da Saúde. Então, preferencialmente seria aplicar a

renda em re-qualificação ambiental.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Quero repetir o que tenho falado nas

audiências públicas. Seria importante o senhor, por escrito, passar essas informações ao autor

do projeto, Vereador Paulo Fiorilo e ao relator Vereador Juscelino Gadelha.

Não havendo mais inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 265/08.

111 O item quinto é o PL 267/07 da Vereadora Claudete Alves. Dispõe sobre o uso do

combustível gás natural veicular — GNV pelos veículos automotivos oficial da Administração

Pública Direta e Indireta no Município de São Paulo. Relator é o Vereador Juscelino Gadelha.

Tem a palavra o Sr. André Goldman.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Vou passar tudo isso ao autor e relator do projeto. De

qualquer jeito, o projeto que dispõe sobre o gás, a Secretaria do Verde é contra. Tivemos um

período instável de oferta do gás natural, seja decorrente das variações políticas de ordem

externa ou pela longínqua perspectiva da exploração das reservas já prorrogadas. E dado o

cenário econômico mundial manifesto inclusive pelo atual Presidente da Petrobras. A

•	 prioridade para o fornecimento de gás natural, por sua vez, já foi estabelecida e declarada pela

Ministra Dilma Roussef e por técnicos do Ministério das Minas e Energia que é para o

abastecimento do setor produtivo e uso doméstico. Os kits de conversão necessários para

adaptação dos veículos para uso de gás ainda apresentam deficiências e, em muitos casos,

promovem emissões maiores do que o uso de combustível tradicional. A renovação da frota

cativa ou contratada, mesmo distribuída por um período de quatro anos, implicaria em re-

direcionamento dos investimentos e prejuízo de outras prioridades. Então, a Secretaria é

contra.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não há mais inscritos. Dou como

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]
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realizada a audiência pública do PL 267/07.

O item sexto da pauta é de autoria do Vereador Natalini. Cria no âmbito do

Município de São Paulo o Programa Municipal de Resgate de Viticultura Paulistana e dá outras

providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. Não há inscritos. Portanto, dou

como realizada a audiência pública do PL 378/08.

O item sétimo da pauta é o PL 427/08 de autoria do Vereador Aurélio Miguel.

Dispõe sobre a emissão de gás que propicia o aumento do efeito estufa emanado pela

construção civil e dá outras providências.

• Tem a palavra o Sr. André Goldman.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN — É melhor resumir e dizer que somos contra porque há

muita coisa nele. Vou dar explicada porque tem uma alteração na ementa que altera: "Dispõe

sobre a emissão de gases" para "Dispõe sobre a obrigatoriedade de plantio de árvores em

passeios públicos junto aos empreendimentos e edificações" porque esse é o sentido do

projeto.

Nos artigos primeiro e segundo, nós mudamos para: plantar uma árvore no passeio

público a cada 15 metros de testada. Fala hoje em no mínimo uma árvore em passeio público.

Então, os imóveis pequenos são penalizados porque os grandes vão plantar a mesma
010	 quantidade de árvores. A cada imóvel uma árvore. Fica melhor: a cada 15 metros de imóvel

uma árvore. Também tem de ser vista a questão das frações.

O artigo terceiro nós estamos suprimindo porque é tratado pela lei 13.319. No artigo

quarto: "Considerando que os empreendimentos especificados nesse artigo devem atender

igualmente as mesmas exigências estabelecidas por essa lei nos outros artigos".

Está suprimindo o artigo quinto também e há a inclusão de um novo artigo que é o

seguinte: "Os empreendimentos imobiliários tratados nos artigos primeiro e segundo dessa lei,

que já possuírem árvores plantadas na frente de seus respectivos lotes, em número superior

ou igual ao estabelecido por esta lei, ou aqueles em que não houver condições técnicas de
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atendimento às diretrizes, estão dispensados desse atendimento". Quer dizer, se tiver árvols4,

não precisa plantar árvore, e isso não está claro no projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Muito obrigado. Não há mais inscritos.

Portanto, declaro realizada a audiência pública do PL 427/08.

Item oitavo da pauta é o PL 609/06 de autoria do Vereador Russomanno. Dispõe

sobre a proibição da interrupção de funcionamento de energia elétrica em estabelecimentos

que comercializem carnes, peixes e aves no Município de São Paulo e dá outras providências.

Relator é o Vereador Farhat.
1111	 Tem a palavra o Sr. Bruno.

O SR. BRUNO — Sr. Presidente, nossos respeitos e nossa admiração, sucesso na

próxima legislatura. O projeto trata de uma medida possível a proibição de interrupção de

funcionamento de energia elétrica nos estabelecimentos e comercialize produtos de fácil

deterioração, tais como a carne, o peixe, aves e outros, evitando assim situações

desagradáveis causando mal estar a todos em torno do local e principalmente garantir a saúde

do consumidor. Tenho o termo necessário para o Legislativo, pois alcança fundamentação

denominado poder de polícia do Município nos termos do Artigo 78 do Código Tributário

Nacional, no referente ao interesse público, segurança e na higiene. Ainda no seu Art. 3 2 inciso

• 12 da Lei Orgânica do Município, no referente aos interesses públicos e assegurado pelo inciso

10 do Art. 46 do Regimento Interno desta Casa, no referente a dispensa do plenário. Se não

bastasse, se tem ainda a conclusão pela legalidade subscrita pela Douta Comissão de

Constituição e Justiça, o que lhe permite normal prosseguimento.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos, dou por

encerrada a audiência pública do PL 609/06.

Item seguinte: PL 811/07, Ademir da Guia, que dispõe sobre a implantação de

portas automáticas com detectores de metais em estabelecimentos que operam com o

recebimento e pagamento de valores, e dá outras providências. Relator, Vereador Juscelino
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Tem a palavra o Sr. Ailton.

O SR. AILTON — O nobre Vereador Ademir da Guia ao apresentar esse projeto,

pensou o seguinte: que os métodos usados hoje nas agências bancárias tradicionais não tem

sido mais eficientes e a grande maioria das portas giratórias causam constrangimentos, às

vezes desnecessários a clientes e usuários das agências bancárias. Portanto, ele entendeu,

ao apresentar esse projeto, que as portas automáticas, com a tecnologia que existe hoje, de

leitura de íris, representam maior segurança e evitaria esses constrangimentos aos clientes que

a acessam aos bancos.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos, dou por

encerrada a audiência pública do PL 811/07.

Esgotada a pauta, devo informá-los que ás 12.30hs., daremos abertura a reunião

ordinária, quando votaremos 16 projetos em pauta.

Estão encerrados nossos trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. ÉlTriii5Fazer fe-lbs

presentes em nossa reunião. Ao meu lado, o Vereador Chico Macena, do PT.

Vamos dar início à nossa audiência pública deliberando sobre o primeiro item, PL

265/2008, do Vereador Paulo Fiorilo. Dispõe sobre aplicação de renda auferida pelo Município

de São Paulo com a venda de créditos de carbono. Relator o Vereador Juscelino Gadelha. Não

há oradores inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL 265/2008.

Item 2: PL 267/2007, da Vereadora Claudete Alves. Dispõe sobre o uso de

combustível gás natural veicular — GNV — pelos veículos automotivos de uso oficial da

•
Administração Pública direta e indireta do Município de São Paulo. Relator o Vereador

Juscelino Gadelha. Tem a palavra a Sra. Regina Fátima, da Secretaria do Verde.

A SRA. REGINA FÁTIMA FERNANDES — Bom dia. Nossa Secretaria não é

favorável à aprovação desse projeto pelas razões a seguir expostas. Vivemos período de

instável oferta de gás natural, seja decorrente das variações políticas de ordem externa, ou

seja pela longínqua perspectiva exploração das revervas do pré-sal, já prorrogada, dado o

cenário econômico mundial, manifestada inclusive pelo atual Presidente da Petrobras. A

prioridade para o fornecimento de gás natural, por sua vez, já foi estabelecida e declarada pela

Ministra da Casa Civil Dilma Roussef e por técnicos do Ministério de Minas e Energia:

• abastecimento do setor produtivo e uso doméstico. Os quites de conversão, necessários à

adaptação dos veículos para uso do gás, ainda apresentam deficiências e, em muitos casos,

ainda promovem emissões maiores do que o uso de combustível tradicional.

A renovação da frota cativa ou contratada, mesmo distribuída por período de quatro

anos, implicaria em redirecionamento dos investimentos em prejuízo de outras prioridades mais

evidentes, sobretudo agora diante do cenário econômico crítico mundial.

Pelo exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Sra. Regina, agradeço pela

participação. Dou uma sugestão que faço sempre às pessoas: entregue essas informações ao

autor do projeto e ao relator. Pode ser por e-mail. É importante que os dois parlamentares
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Não havendo mais oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL

267/2007.

Item 3: PL 378/2008, do Vereador Gilberto Natalini. Institui no âmbito do Município

de São Paulo o Programa Municipal de Resgate de Viticultura Paulistana e dá outras

providências. Relator o Vereador Chico Macena.

Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 378/2008.

Item 4: PL 427/2008, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a emissão de gases

que propiciam o aumento do efeito estufa emanados pela construção civil e dá outras

providências. O relator é o Vereador Toninho Paiva.

Tem a palavra a Sra. Regina, pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente.

A SRA. REGINA FÁTIMA FERNANDES — A Secretaria se mostra favorável, com

alterações. A compensação ambiental, decorrente do impacto gerado pelas emissões de gases

geradores do efeito estufa já está sendo tratada no PL 530/2008, referente à política municipal

de mudanças climáticas em análise pela Câmara Municipal. Há casos em que não é possível

fazer compensação ambiental através do plantio de árvores no próprio local. Assim, deve-se

observar outras formas de compensação em relação às emissões de gases de efeito estufa.

A Secretaria do Verde já possui política pública de implementação de arborização

urbana e de áreas verdes. Ver manual técnico de arborização urbana do DEPAVE, portarias e

decretos sobre cortes e podas, criação da Câmara de Compensação e procedimentos.

Medidas mitigadoras de impactos negativos são sugeridas pelos órgãos competentes quando

da licença ambiental.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Obrigado, Sra. Regina.

Não havendo mais inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 427/2008.

Item 5: PL 482/2007, do Vereador Claudinho de Souza. Dispõe sobre a

obrigatoriedade de constar aviso de tempo de decomposição pela natureza nas embalagens de

quaisquer produtos negociados no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.
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Item 6: PL 609/2006, do Vereador Russomanno. Dispõe sobre a proibição de

interrupção de fornecimento de energia elétrica a estabelecimentos que comercializem carnes,

peixes e aves no Município e dá outras providências. Relator o Vereador Farhat. Não havendo

inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 609/2006.

Item 7: PL 406/2008, do Executivo. Acrescenta o Capítulo IV-A e respectivos artigos

22-A e 22-B à Lei Municipal 9.413, de dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento do

solo do Município de São Paulo.

Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 406/2008.

Item 8: PL 420/2008, dos Vereadores Adilson Amadeu, Paulo Frange e

Russomanno. Dispõe sobre a transferência de declaração de potencial construtivo e dá outras

providências.

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL

420/2008.

PL 544/2007, do Vereador Carlos Apolinario. Passo a Presidência dos trabalhos ao

Vereador Chico Macena.

- Assume a presidência o Sr. Chico Macena.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — PL 544/2007, do Vereador Carlos

Apolinario. Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de telas protetoras nas bocas-de-lobo

para impedir o ingresso no sistema de escoamento de águas pluviais de lixos e detritos em

todo o Município de São Paulo e dá outras providências.

Não havendo oradores inscritos para debater o projeto, dou por realizada a

audiência pública do PL 544/07.

- Assume a presidência o Sr. Carlos Apolinario.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Agradeço ao Vereador Chico Macena.

Item 10: PL 811/2007, do Vereador Ademir da Guia. Dispõe sobre a implantação de

portas automáticas com detectores de metais em estabelecimentos que operem com
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recebimento e pagamento de valores e dá outras providências. 0 -Telãrcir ér-o—Vereadpr—i

Juscelino Gadelha. Não há inscritos. Há inscritos. É o Airton.

O SR. AIRTON BARROS - Cumprimento o Presidente da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, Vereador Carlos Apolinario e o Vereador Chico

Macena que é membro da comissão, assim como os amigos presentes. Reitero os termos do

que havia dito na primeira audiência sobre a apresentação deste PL. O que motivou o

Vereador Ademir da Guia a apresentar este projeto de lei foi exatamente os constantes

constrangimentos por que passam usuários e clientes ao ingressarem em agências e

111 
estabelecimentos bancários que operam com o recebimento de valores. Também com os

constantes crimes ocorridos em função do conflito entre usuários e seguranças das agências

bancárias. Só quero reiterar que o Vereador Ademir da Guia, ao apresentar este projeto de lei,

apesar de uma certa maneira já existem outros projetos na Casa que versam sobre a matéria,

não é nada, a rigor, novo, no entanto ele coloca questões novas de que a substituição das

atuais portas giratórias pela introdução de duas portas automáticas, uma para acesso de

funcionários e de pessoas que levam valores para dentro da agência e outra para acesso de

clientes, tal como existe no Banco Safra, banco moderno que está introduzindo esse tipo de

porta. Pelo alcance social e tendo em vista que o projeto do Vereador Ademir da Guia versa

• sobre questão de contribuir para a segurança, com relação ao sistema de vigilância bancária

em estabelecimentos que mexem com valores, esperamos que a matéria continue prosperando

na Casa até a sua aprovação final. Obrigado pela atenção.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado, Airton. Não havendo mais

inscritos dou como realizada a audiência pública do PL 811/07.

Item 11 - PL 13/08 do Vereador Agnaldo Timóteo que dispõe sobre a criação, no

âmbito do Município, do Disk Denúncia Baloeiros, serviço público de defesa da vida, da saúde

e da propriedade dos cidadãos contra os perigos que decorrem dos balões de ar quente, não

tripulados. O relator é o Vereador Dalton Silvano. Não há inscritos. Dou por realizada a

audiência pública do PL 13/08.
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e rotulagem de carbono emitido na produção de produtos à venda e dá outras providência.

Não há inscritos. Dou como realizada a audiência pública do PL 16/07.

Item 13 — PL 377/08 do Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre alimentação de

uso de madeira e emprega material reciclado na montagem de feiras de exposição e negócios

na cidade de São Paulo. Relator é o Vereador Arselino Tatto. Não há inscritos para debater.

Dou, portanto, como realizada a audiência pública do PL 377/08.

Item 14 — PL 834/07 da Vereadora Lenice Lemos que dispõe sobre a

•	
obrigatoriedade do plantio de mudas de árvores e dá outras providências. Relator é o Vereador

Dalton Silvano. A Dra. Ana Ávila falará em nome da Vereadora.

A SRA. ANA ÁVILA — Bom dia Vereador Carlos Apolinario na pessoa de quem

cumprimento a todos. O presente projeto de lei versa sobre a obrigatoriedade do replantio de

árvores na sua totalidade, ou no dobro das árvores que foram suprimidas por empresas

___	 públicas ou particulares no interesse particular ou público desde que autorizado pela Secretaria

do Meio Ambiente. Esse replantio estaria obrigado à pessoa que procedeu à supressão das

árvores e a indicação das árvores do replantio ficaria à cargo da Secretaria Municipal do Meio

Ambiente com a obrigatoriedade da instalação de telas protetoras de mudas. Preliminarmente,

com relação à legalidade do projeto, não há que se discutir. O projeto é absolutamente legal e

constitucional porque, pela Constituição Federal é concorrente a competência para legislar

sobre a matéria e, portanto, em se tratando de interesse do Município temos toda e qualquer

competência para legislar sobre a matéria. Por outro lado, está-se realizando a presente

audiência pública com fulcro no artigo 41, Inciso VIII do Regimento Interno, por conta de tratar

de política de meio ambiente. No que tange ao mérito da questão é óbvio, não precisamos

discutir muito as questões relacionadas ao derretimento das calotas polares, a questão da

permeabilidade do solo com relação à época das águas, enfim, o fato de termos plantadas

árvores na cidade de São Paulo não só melhorará a emissão dos gases necessários à não

poluição ambiental como também manterão equilibradas as questões do meio ambiente, hoje
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relacionadas à tempestades, furacões, etc, à toda esta resposta que á natureza vem nos

dando.

De qualquer forma não vou me estender mais a respeito do projeto. Esta não seria

a única medida a ser tomada para que não tivéssemos um desastre ambiental mas, com

certeza, o primeiro passo é sempre muito importante para toda a humanidade. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos dou como

realizada a audiência pública do PL 834/2007.

Item 15 — PL 437/08 do Vereador Jooji Hato, dispõe sobre a obrigatoriedade de

•
autorização de sinalizadores luminosos com avisos sonoros para entrada e saída de veículos

em locais que especifica e dá outras providências. O relator é o Vereador Farhat. Não há

oradores inscritos. Dou como realizada a audiência pública do PL 437/08.

Não há mais nada a ser tratado nesta audiência pública. Regimentalmente só

poderemos fazer audiência pública de quinze em quinze dias. A partir do momento em que

realizamos a primeira audiência somente quinze dias depois poderemos fazer a segunda. Com

a sessão de hoje não temos nenhum projeto que estava em segunda que não tivesse sido

votado. Votamos todos hoje. Os projetos votados em primeira eram tudo o que tínhamos.

Todos os projetos que dependiam de audiência pública de primeira audiência nós votamos no

•
dia de hoje. Portanto, só poderemos fazer uma nova audiência pública em quinze dias para

votá-los novamente e seguirem o curso normal de nossa comissão. Portanto, em quinze dias

faremos outra audiência pública para votarmos esses projetos. Dentro de dez minutos

estaremos dando início à sessão ordinária. Espero contar com a presença de todos.

Está encerrada a presente sessão.
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REQUEIRO_ à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos-

e
ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo
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2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
178
229
299
334
377

PLO 12
PR-29
289

PR 31
425
461
511
568

24
103
229
237
261

559
723
825

PR 12
PR 13
PR 15
PR 26
PDL 64

PR 14
126
213
248
253

115
166
230
369
370

642 282 79 416 410
883 283 186 511

291 297 512BETO CUSTÓDIO 368 348 554
378 374 673
379 375 774

775
849
850
851
852

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06

PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249197 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97
908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97
PR 03/98
PR 10/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98
576/98
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PA LO
Papel para informação, r bricado como folha n°

do processo n°
01- 045 1)

e 200, 	 A3 03	 0.1 
(a)	 101'7G.

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

Ri:11234
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

04 / ()./ . 2009

Ângelayrdin_.A.ndreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —W 13.1./2009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em  13  de  'Yr' wv Cf de 20CYS

1ff
Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

À Com. de .VD.Tlif	 b 

\	 02.1.../ 01._

ANGELA BO ANDREONI
Secretária de 4bio Legislativo

SGP-2
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
REQUERIMENTO

~ant.  c)-1 do prem

h_t2_S_de 20

Requeiro seja solicitada manifestação do Executivo Municipal acerca do Projeto
de Lei n2 265108, que dispõe sobre a aplicação da renda auferida pelo Município de São

Paulo com a venda de créditos de carbono.

Importa saber se continuam válidas e inalteradas as aplicações dos recursos

provenientes cio Leilão de Créditos de Carbono, estabelecidos pela Resolução 38/07 do

CONFEMA, e ainda, quais as resultantes da aprovação do conteúdo da proposta de lei

em estudo nesta Casa naquele caso.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento sobre

a matéria, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha

deste pedido e do projeto de lei.

José-liblice Neto
Vefador

Membro da Gomis -o de Política Urbana,
Metropolitana e de Meio Ambiente

0
2,12amâo eK4 ,e0

03,70
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Êtúltte

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa- que encaminhe pedido de manifestação do Executivo, aprovado
na reunião ordinária da Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente
ocorrida em 03/06/09, acerca do Projeto de Lei n2 265/08 de autoria do nobre Vereador

01,	 Paulo Fiorillo, que dispõe sobre a aplicação da renda auferida pelo Município de São
Paulo com a venda de créditos de carbono.

Importa saber se continuam válidas e inalteradas as aplicações dos recursos
provenientes do Leilão de Créditos de Carbono, estabelecidos pela Resolução 38/07 do
CONFEMA, e ainda, quais as resultantes da aprovação do conteúdo da proposta de lei
em estudo, naquele caso.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, jun'to ao

ofício de praxe, cópia deste pedido e do projeto de lei.

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 do
inciso VIII do Regimento Interno

Vereador Antoniõ Carlos Rodrigues
residen e cfâmara Municipal de São Paulo

1/1



CAD/IARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
São Paulo, 09 de junho de 2009.

25- OF-SGP15
25- 00291/2009

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta
Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do
Projeto de Lei n 2 265/08 de autoria do Vereador Paulo Fiorilo que "dispõe
sobre aplicação da Renda Auferida pelo Município de São Paulo com a venda
de créditos de carbono", solicitando que nos envie subsídios para que a
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

ANTONIO CAI 141-0S RODRIGUES
P./residente

Anexo: cópia do PL 265/2008 e do despacho da Comissão solicitante

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

/GAY

SGP15



CAILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO•
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE $?

Folha n°	 do Prc4.
fis	 "ç ---  de 2o._2;_.

São Paulo, 10 de junho dea

Recebi Ofício SGP-15 ng 291/200Ip
09/06/09, encaminhando ao Executivo fotocópia do Projeto de Lei n 2 265168
de autoria do Vereador Paulo Fiorilo que "dispõe sobre aplicação da Renda
Auferida pelo Município de São Paulo com a venda de créditos de carbono".
solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer
a respeito.

Anexo: fotocópia do Projeto de Lei n 2 265/08

violi

8

411

Palácio Anchieta Viaduto Jacarer, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4200 www.camara.sp.gov.br
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São Paulo, ali de

GABINETE DO PREFEITO

Ofrcio J. J. n2,24, Ao9 c,
Ref.: OF-SGP 15 n 2 0291/2009
Processo n2 2009-0.178.311-7

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e de Meio Ambiente, encaminho a essa Presidência cópia da

manifestação do órgão competente desta Prefeitura sobre o Projeto de Lei n9

265/2008, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a aplicação da

renda auferida pelo Município de São Paulo com a venda de créditos de

carbono.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

•
CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

çf
JAM/MMO/Icgs
Resp 265-08

SGM -002

•
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Mada Tereza Momo da Siva
Técnico Administrativo
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Proces-,?Orà--,t)
Elaine	 n	 Gaviodi
Reg. 1 '

RESOLUÇÃO 38/07 - CONFEM/SVMA

Dispõe sobre o plano de aplicação de recursos financeiros provenientes do leilão de Créditos
de Carbono do Aterro Sanitário Bandeirantes.
O Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
CONFEMA, usando das atribuições e competências que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE:

Art. 1 2 - Aprovar, por unanimidade, o seguinte plano de aplicação dos recursos financeiros
provenientes do leilão de Créditos de Carbono do Aterro Sanitário Bandeirantes, na região das
Subprefeituras de Perus e Pirituba/Jaraguá:
1. Parque Linear Perus (SVMA - SIURB/EMURB - SABESP - SUB)
- Desapropriação Gleba
- Cercam ento
- Obra de retardamento de águas pluviais
- Obra de calçamento
- Ajardinamento
- Iluminação
- Afastamento de esgotos
- Outros
II. Parque Linear Bamburral
- Remoção de 200 famílias ao longo do córrego Bamburral
- Remoção de 200 famílias nas saias do Aterro Bandeirantes
- Recuperação ambiental das saias do aterro
- Implantação do Parque
III . Implantação de Ciclovias (SVMA)
- Projeto Executivo
- Obra
IV. Parque Anhanguera (SVMA - SUB)
- Implantação de Viveiro
- Implantação de Hospital Veterinário
- Implantação de Escola de Marcenaria
V. Parque Linear Fogo/ Pirituba (SVMA - SUB)
- Ajardinamento no Córrego do Fogo
VI . Jardineiros de Bairro (SVMA - SUB)
- Educação Ambiental
VII . Coleta Seletiva (SVMA - LIMPURB)
- Educação Ambiental
- Central de Triagem Perus
- Central de Triagem Pirituba
VIII . Implantação de Praças

Art. 22 - À medida que os projetos forem licitados, serão informados ao CONFEMA e colocados
à disposição para acompanhamento.

Art. 32 - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO
Presidente do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente
e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA



Folha n°

Processo n°
Elaine Goned-ivu eavioli
Reg. no.RESOLUÇÃO 48/08 - CONFEMA/SVMA

Dispõe sobre a complementação da Resolução n9 38/CONFEMA/2007, de 02 de outubro de
2007, que dispõe sobre o plano de aplicação de recursos financeiros provenientes do leilão de
Créditos de Carbono do Aterro Sanitário Bandeirantes.
O Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
CONFEMA, usando das atribuições e competências que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE:

Art. 1° - Aprovar, por unanimidade, a complementação da Resolução n9 38/CONFEMA/2007,
de 02 de outubro de 2007, que dispõe sobre o plano de aplicação de recursos financeiros
provenientes do leilão de Créditos de Carbono do Aterro Sanitário Bandeirantes, com a
inclusão dos seguintes itens:
* IX. "Obras e serviços necessários à criação, requalificação, recuperação e melhoramento de
áreas verdes e ações complementares no território das Subprefeituras de Perus e Pirituba".
* X. Projetos de acessibilidade, monitoria e educação ambiental no Parque Anhanguera.

Art. 29 - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO
Presidente do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente
e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA

•
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ASSUNTO : Projeto de Lei n° 2651,2008
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:Retorno o presente cOrn as inforrhaçóeS'solibitadaS -em fis: 03" após analise.	 .
• técnica desta Pasta, somos favorável ao VETO ab, Projeto PrOposto. , -

intliwes Sobrinho
secretário niipal do Verde

e do Meio Ambiente:

Cgs/ PA 2099.-0.1.78.311- .	 ,



•

•

juntada-7-nésta data documento(s)
e papei de, informação rubricado —1--ob folha

Em 01)09 app9
Mamar Alves de ,5cnisg j'..111?tiN

Secretário de ComsEão



PrOCCSSO

Folha nia _2_6d°
th-nrcaccel 62 (65-1(2-

—
Inardar-4.pie Sousa Jr.
!lu.	 	REG.1101204 JÁ,

i") t 3• CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITAU- 00 AMBIENTE

'1Jf,f. m_
at%	 415._

•

SãO Paulo, 10 de junho de C§z,i;:zo,j'

Recebi Ofício SGP-15 n2 291/2009, de
09/06/09, encaminhando ao Executivo fotocópia do Projeto de Lei n2 265/08
de autoria do Vereador Paulo Fiorilo que "dispõe sobre aplicação da Renda
Auferida pelo Município de São Paulo com a venda de créditos de carbono".
solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer
a respeito.

• Anexo: fotocópia do Projeto de Lei n2 265/08

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4200 www.camara.sp,gov.br



RECEBIDO EM SGP-15

Supervisar de Equ

A &k,12, (_
5/

SGP-1 5

(cm4

•

Geguey:_NAuntado5 nesta date dounr,ento(s)
e pepei de infonarão dxicalo sob bina

n°  37  e 

Ern01 t_/(Q_ 1,1,5)91

inamar Alvas de Sousa Junio(„r
Secretrio da GoraiGsão

RF - 101204

•

Lados Robe4 da Savo
Supervisar de ,--duiDe-- SGP-15

:,SV-19111111;. 104,1"...."31~

Pedido de vistas ao Verende:' à Vere2dora

A.! fit)	 440VA

deferido n2	 „3:::)/ O 9/ .20c)

Obs: o prazr,	 2 d, nos
termos do 4f),	 do R. L

~MS.-



Folha nrk 	 d

Processo O

Inaniu A. de Sousa ir.
REG. 101204

Dispõe sobre a aplicação da renda auferida pelo
Município de São Paulo com a venda de créditos
de carbono.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA:

16- PAR
16- 01615/2009

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER N2 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 265/08

Trata-se do Projeto de Lei n 2 265/08, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo,
que dispõe sobre a aplicação da renda auferida pelo Município de São Paulo com a venda
de créditos de carbono.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela
legalidade do projeto, amparada no artigo 225 da Constituição Federal e nos artigos 13, I,
30, "caput" e 180 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

O projeto propõe a obrigatoriedade do Município de destinar 100% (cem por cento)
da renda auferida pela alienação de créditos de carbono, para aplicação em
equipamentos públicos e melhorias urbanísticas na área do distrito gerador do processo
de captação do dióxido de carbono, além da exigência da publicação trimestral do
balanço contábil dos valores apurados pela alienação desses créditos, no Diário Oficial da
Cidade de São Paulo e na página oficial da Prefeitura Municipal na rede mundial de
computadores.

Créditos de carbono são certificados emitidos com base em projetos que
comprovadamente reduzem ou absorvem emissões de gases do efeito estufa, que
contribuem para o aquecimento global. No Município de São Paulo, os principais
geradores de créditos estão relacionados a atividades ligadas ao gerenciamento de
resíduos sólidos, como os aterros sanitários, que acabam causando uma série de
incômodos às comunidades moradoras do entorno, durante o seu período de operação,
embora o serviço prestado por eles, qual seja o de armazenar todo o resíduo produzido
pela cidade, seja usufruído pelo conjunto da população.

Nesse sentido, tendo em vista que o projeto visa dar uma destinação mais
adequada e justa aos recursos obtidos com a venda dos créditos de carbono, de modo a
beneficiar a população que sofreu diretamente os impactos decorrentes da localização
daquelas atividades, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
manifesta-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n2 265/08. Entretanto, por
considerar que nem sempre os impactos gerados por um determinado empreendimento
ou atividade permanecem restritos aos limites de um único distrito, propõe-se o
Substitutivo a seguir, com o objetivo de promover uma distribuição mais eqüitativa dos
recursos públicos.

SUBSTITUTIVO N2	 /09 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 26512008



CAPARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

-Círlo's Apolinário
Presáente

Vere Vereador Chico Macena
Relator
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Inamar A. :kl Sousa
REG. 101204	 . . I

ot

PARECER N2 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 265/08

Art. 1 0 . O Município de São Paulo destinará a renda auferida pela alienação de créditos
de carbono, para aplicação em equipamentos públicos e melhorias urbanísticas, nas
áreas dos distritos geradores e vizinhos do processo de captação do dióxido de
carbono.
Parágrafo único. A critério do Conselho do CONFEMA - Conselho do Fundo Especial do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, projetos que gerem aumento da
eficiência energética no conjunto do Município também poderão captar estes recursos.
Art. 2 0 . Será publicado trimestralmente o balanço contábil dos valores apurados pela
alienação de créditos de carbono.
Parágrafo único. O balanço previsto neste artigo será publicado:
I - no Diário Oficial da Cidade de São Paulo;
II - na página oficial da Prefeitura Municipal na rede mundial de computadores.
Art. 30 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Políticw/Vdana e Meio Ambiente, em (2"3/42,
/
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VOTO EM SEPARADO DO VEREADOR FRANCISCO CHAGAS NA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO N°265/08

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo nobre Vereador Paulo Fiorilo, que
dispõe sobre a aplicação de cem por cento da renda auferida pela alienação dos
créditos de carbono devendo ser aplicados em equipamentos públicos e
melhorias urbanisticas na área do distrito gerador de captação de dióxido de
carbono.

OProjeto de Lei 468/07, autoria do Vereador Francisco Chagas, dispõe sobre a
• destinação dos recursos oriundos da alienação de crédito de carbono e sua

aplicação obrigatoria em regiões dos projetos de mitigação de carbono,
determinando além da destinação já prevista no artigo 6° da Lei 13.155101,
que criou o Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável,
outros VI quisitos para aplicação da referida renda.

No projeto 468/07, não foi expressamente estabelecida sobre a totalidade da
renda auferida ser aplicada exclusivamente em equipamentos públicos e
melhorias urbanísticas na área do distrito gerador de captação de dióxido de
carnono.

Durante a tramitação do Projeto do nobre Vereador Paulo Fiorilo, foram
realizadas 2 audiênicas públicas para a discussão do projeto. Na primeira
audiência pública foi apresentado o paracer da Secretaria do Verde e do Meio
Ambiente não favorável ao projeto justificando o posicionamento baseado no
entendimento do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e

111 
Desenvolvimento Sustentável de que a renda dos valores de crédito de carbono
deve ser aplicada na qualificação ambiental e urbanística da região que sofre
diretamente o impacto ambiental da atividade geradora. Já na segunda
audiência pública não houveram oradores inscritos para discussão do tema.

O parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa se
manifesta pela legalidade e o parecer da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente se manifesta favoravelmente ao projeto, porém
sugere substitutivo, acatando a sugestão do CONFEMA, passando o texto de
seu artigo 1° de :

PL 265/08: "Art. 10• O Município de São Paulo destinará cem por
cento da renda auferida pela alienação de créditos de carbono para
aplicação em equipamentos públicos e melhoria urbanísticas na área
do distrito gerador do processo de captação do dióxido de carbono,"

já o texto do Substitutivo ao projeto supra, apresentado pela Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente:

17- RELCOM
17- 00890/2010
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Subst. PL 265/08: " "Art. 1 0. O Município de São Paulo destinará a renda
auferida pela alienação de créditos de carbono para aplicação em
equipamentos públicos e melhoria urbanísticas nas áreas dos distritos
geradores e vizinhos do processo de captação do dióxido de carbono."

Ainda no texto do substitutivo foi criado parágra único:

Art parágra únko: A critério do Conselho do CONFEMA —
Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável, projetos que gerem aumento da eficiência energética no
conjunto do Município também poderão captar esses recursos.

Na justificativa do PL 265/08, a maior preocupação do autor era dar garantia na
utilização da totalidade dos valores auferidos pelos créditos de carbono em
projetos diretamente ligados à reciclagem e para beneficiar a população
residente em áreas próximas às usinas de reciclagem.

Com a aprovação da redação final do substitutivo da Câmara dos Deputados
Federais ao Projeto de Lei n°203-8 de 1991 do Senado Federal (PLS n°354/89
na Casa de Origem), que dispõe sobre o acondicionamento, a coleta, o
tratamento e a destinação final dos resíduos de serviço de saúde, alterando a
redação da Lei n° 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, que institui a Política
Nacional de Resíduos demonstra a preocupação cada vez maior com o tema e a
conseqüente aplicação de recursos gerados pelos projetos voltados ao controle
e tratamento de resíduos no Município.
Em São Paulo foi concedida Tutela Antecipada à Ação Civil Pública promovida

111 
pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo, Instituto GEA-Ética e Meio
Ambiente, Pólis — Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas
Sociais, e Centro Gaspar Dias de Direitos Humanos contra a Prefeitura de São
Paulo contra a Prefeitura de São Paulo, condenando-a a prestação de
assistência jurídica, administrativa e operacional para a constituição de
associações de catadores de matéria reciclável para integrá-los ao programa, à
implementação progressiva da coleta seletiva em todo o município no prazo de
12 meses, com a participação do conselho gestor e nos termos que especifica a
inicial, à criação de conselho gestor do programa nos moldes do revogado art.
5.° do Decreto n. 0 42.290/02, à contratação nos termos do art. 24, inciso
XXVII, da Lei de Licitações, a fim de contratar cooperativas e entidades para a
execução do programa e, à contratação de cessão de uso de bens e
equipamentos para a instalação e funcionamento de centrais de triagem
regionalizadas.

Administrativamente será possível resolver o impasse sobre a localização de
aplicação de renda com um planejamento Municipal organizado e eficaz de
Captação e Reciclagem de resíduos, respeitando as Diretrizes Nacionais e a

2
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decisões judiciais, afinal não há motivos para não instalação de usinas em todel 1335
os distritos do Município.

No mais, manifesto voto em separado, favorável ao presente projeto e para
maior eficácia na aprovação do mesmo, venho sugerir levantamento de todos
os projetos em trâmite nesta Casa afetos ao tema, para que seja realizado
debate abrangente em audiências púlicas.

‘r. FrancikçChagas
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PARECER N 2 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 265/08.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo,

estabelece que o Município de São Paulo destinará cem por cento da renda auferida

pela alienação de créditos de carbono para aplicação em equipamentos públicos e

•	 melhorias urbanísticas na área do distrito gerador do processo de captação do

dióxido de carbono.

A propositura também estabelece que deverá ser publicado

trimestralmente o balanço contábil dos valores apurados pela alienação de créditos

de carbono, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e na página oficial da

Prefeitura Municipal na rede mundial de computadores.

De acordo com a justificativa, objetiva-se permitir a redistribuição

equânime dos recursos obtidos através da venda de créditos de carbono.•
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

apresentou parecer pela legalidade da iniciativa.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

apresentou substitutivo à propositura, estabelecendo que a aplicação da renda

obtida pela alienação de créditos de carbono será realizada em equipamentos

públicos e melhorias urbanísticas nas áreas dos distritos geradores e vizinhos do

processo de captação do dióxido de carbono.

17- RELCOM
17- 00891/2010
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O projeto em análise, apesar de revestir-se de elevado interesse

público, não deve prosperar, tendo em vista que seria injusto destinar cem por cento

da renda auferida pela alienação dos referidos créditos de carbono apenas para a

área do distrito gerador do processo de sua captação, enquanto os efeitos

ambientais negativos desse processo também impactam, além dos distritos vizinhos,

todo o restante do Município. Por essa razão, esta Comissão posiciona-se

411	 contrariamente a sua aprovação.

Contrário, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em (A

Ver. Eliseu Gabriel — Presidente	 (-/Y-2er. Pre/nna — elator

Ver. Adolfo Quintas 	 Ver. Carlos Apolinário 	 Ver. José Américo

Ver. Francisco Chagas	 Ver. Ricardo Teixeira

•
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PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 265/2008	 r ,

•	 I;	 •

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, visa
determinar que o Município destine a totalidade da renda auferida pela venda de
créditos de carbono para aplicação em equipamentos públicos e melhorias urbanísticas
na área do distrito gerador do processo de captação do dióxido de carbono. Ademais, :1
semestralmente deverá ser publicado — no Diário Oficial e na página oficial da
Prefeitura - o balanço contábil dos valores apurados pela alienação dos créditos de
carbono.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e• Meio Ambiente
manifestou-se favoravelmente, com apresentação de substitutivo a fim de que o projeto
venha a proporcionar uma distribuição mais equitativa dos recursos públicos, uma vez
que nem sempre os impactos gerados por um determinado empreendimento ou.
atividade permanecem restritos aos limites de um único distrito.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositurã, Visto ,qué, as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias j5róPrias,
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado parecer da
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em	 _06 _10

Ver. GilsokBgrr4to	 Ver. Milton Leite	 Ver. SouzaiSafitos'
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Sr. Presidente, 

Câmara Municipal de...São Paulo 
2. 	Procelão 

. 	2CO X 

f.■ H tle.) 
H . :e.tóna 

11.2'i 5 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00040/2013 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2 ° , do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. Paulo Fiorilo 

PL 708/2007, PL 74/2008, PL 195/2008, PL 265/2008, PL 595/2008, PR 18/2006, 
PRO8/2008, PR 11/2008. 

Sala das Sessões, em 

• 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

libirajarr, d 	irias 	FW-lo 

Cortsutor 	cçrJ 1. ■09:sietiVz:i História 

RF 11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0040/2013. 

05/03/2013 

• 
SOLANGE RAINONE DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0040/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• 
AD 	FRANÇA SILVA 

Supervi 	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

-r; A. .e1ina Cicone pr 

Pariamentar 
Relàstro 100.406 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0265/08 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/ledislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional 
sobre Mudanças do Clima; 

- Lei Federal n° 12.114, de 09 de dezembro de 2009, que cria o Fundo Nacional sobre 
Mudanças do Clima; 

- Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 
vegetação nativa (art. 3 0 , XXVII); 

- Lei Estadual n° 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual 
de Mudanças Climáticas. Com  a regulamentação do Decreto n°55.947/10; 

- Lei Municipal n° 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14 933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n°51.111, de 14 de dezembro de 2009, que delega competência 
ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente para representar o Município de 
São Paulo na assinatura de Protocolo de Intenções a ser celebrado no âmbito do 
Programa de Construção de Capacidade em Financiamento de Carbono (Programa 
CFCB), para os fins que especifica. 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 15/09, que dispõe sobre a 
neutralização da emissão de carbono gerado pela Câmara Municipal de São Paulo; 

- Resolução n° 38/07, da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que dispõe 
sobre o plano de aplicação de recursos financeiros provenientes de leilão de créditos 
de carbono; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov : br 
PL n° 0265/08 — pesquisa (desarquivado) 
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- Resolução n° 84/09, da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que dispõe 
sobre aplicação de recursos financeiros provenientes de créditos de carbono. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À SGP 21 para prosseguimento. 

São Paulo, 05 de novembro de 2014. 

7--  

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella FalBp Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0265/08 — pesquisa (desarouivádo) 
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\ LEI N° 12.187, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.   

Mensagem de veto. 
Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - 
PNMC e dá outras providências. 

(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e estabelece seus 
princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos. 

Art 22  Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - adaptação: iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos frente aos efeitos atuais e esperados da mudança do clima; 

II - efeitos adNiersos da mudança do clima: mudanças no meio fisico ou biota resultantes da mudança do 
clima que tenham efeitos deletérios significativos sobre a composição, resiliência ou produtividade de 
ecossistemas naturais e manejados, sobre o funcionamento de sistemas socioeconômicos ou sobre a saúde e o 
bem-estar humanos; 

III - emissões: liberação de gases de efeito estufa ou seus precursores na atmosfera numa área específica 
e num período determinado; 

IV - fonte: processo ou atividade que libere na atmosfera gás de efeito estufa, aerossol ou precursor de gás 
de efeito estufa; 

V - gases de efeito estufa: constituintes gasosos, naturais ou antrópicos, que, na atmosfera, absorwm e 
reemitem radiação infravemnelha; 

VI - impacto: os efeitos da mudança do clima nos sistemas humanos e naturais; 

VII - mitigação: mudanças e substituições tecnológicas que reduzam o uso de recursos e as emissões por 
Ilknidade de produção, bem como a implementação de medidas que reduzam as emissões de gases de efeito 

estufa e aumentem os sumidouros; 

VIII - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente atribuída à atividade 
humana que altere a composição da atmosfera mundial e que se some àquela proxocada pela variabilidade 
climática natural observada ao longo de períodos comparáveis; 

IX- sumidouro: processo, atividade ou mecanismo que remova da atmosfera gás de efeito estufa, aerossol 
ou precursor de gás de efeito estufa; e 

X - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade e incapacidade de um sistema, em função de sua 
sensibilidade, capacidade de adaptação, e do caráter, magnitude e taxa de mudança e variação do clima a que 
está exposto, de lidar com os efeitos adversos da mudança do clima, entre os quais a variabilidade climática e 
os eventos extremos. 

Art. 32  A PNMC e as ações dela decorrentes, executadas sob a responsabilidade dos entes políticos e 
dos órgãos da administração pública, observarão os princípios da precaução, da prevenção, da participação 
cidadã, do desenvolvimento sustentável e o das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, este último no 
âmbito internacional, e, quanto às medidas a serem adotadas na sua execução, será considerado o seguinte: 

I - todos têm o dever de atuar, em benefício das presentes e futuras gerações, para a redução dos 
impactos decorrentes das interferências antropicas sobre o sistema climático; 
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II - serão tomadas medidas para prever, evitar ou minimizar as causas identificadas cl -  
com origem antrópica no território nacional, sobre as quais haja razoável consensô pl  
científicos e técnicos ocupados no estudo dos fenômenos envolvidos; 

éCPro Arim 

III - as medidas tomadas devem levar em consideração os diferentes contextos socioeconomicos de sua 
aplicação, distribuir os ônus e encargos decorrentes entre os setores econômicos e as populações e 
comunidades interessadas de modo equitativo e equilibrado e sopesar as responsabilidades individuais quanto à 
origem das fontes emissoras e dos efeitos ocasionados sobre o clima; 

IV - o desenvolvimento sustentável é a condição para enfrentar as alterações climáticas e conciliar o 
atendimento às necessidades comuns e particulares das populações e comunidades que vivem no território 
nacional; 

✓ - as ações de âmbito nacional para o enfrentamento das alterações climáticas, atuais, presentes e 
futuras, devem considerar e integrar as ações promovidas no âmbito estadual e municipal por entidades públicas 
e privadas; 

VI— VETADO) 

Art. 42  A Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a proteção do sistema climático; 

• II - à redução das emissões antrópicas de gases de efeito estufa em relação às suas diferentes fontes; 

III — (VETADO); 

IV - ao fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa no território 
nacional; 

✓ - à implementação de medidas para promover a adaptação à mudança do clima pelas 3 (três) esferas da 
Federação, com a participação e a colaboração dos agentes econômicos e sociais interessados ou beneficiários, 
em particular aqueles especialmente vulneráveis aos seus efeitos adversos; 

VI - à preservação, à conservação e à recuperação dos recursos ambientais, com particular atenção aos 
grandes biomas naturais tidos como Patrimônio Nacional; 

VII - à consolidação e à expansão das áreas legalmente protegidas e ao incentivo aos reflorestamentos e à 
recomposição da cobertura vegetal em áreas degradadas; 

VIII - ao estímulo ao desenvolvimento do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões - MBRE. 

111 Parágrafo único. Os objetivos da Política Nacional sobre Mudança do Clima deverão estar em consonância 
com o desenvolvimento sustentável a fim de buscar o crescimento econômico, a erradicação da pobreza e a 
redução das desigualdades sociais. 

Art. 52  São diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do Clima: 

I - os compromissos assumidos pelo Brasil na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima, no Protocolo de Quioto e nos demais documentos sobre mudança do clima dos quais vier a ser 
signatário; 

II - as ações de mitigação da mudança do clima em consonância com o desenvolvimento sustentável, que 
sejam, sempre que possível, mensuráveis para sua adequada quantificação e verificação a posteriori; 

III - as medidas de adaptação para reduzir os efeitos adversos da mudança do clima e a vulnerabilidade 
dos sistemas ambiental, social e econômico; 

IV - as estratégias integradas de mitigação e adaptação à mudança do clima nos âmbitos local, regional e 
nacional; 

✓ - o estímulo e o apoio à participação dos governos federal, estadual, distrital e municipal, assim como 
do setor produtivo, do meio acadêmico e da sociedade civil organizada, no desenvolvimento e na execução de 
políticas, planos, programas e ações relacionados à mudança do clima; 
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VI - a promoção e o desemolvimento de pesquisas científico-tecnológicas, te aSiifusão d 	ndióálã, 
, processos e práticas orientados a: 	 func :onário 

 
r a 

tfdièciiirMto a) mitigar a mudança do clima por meio da redução de emissões antrópicas por fontes 
das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa; 

b) reduzir as incertezas nas projeções nacionais e regionais Muras da mudança do clima; 

c) identificar vulnerabilidades e adotar medidas de adaptação adequadas; 

VII - a utilização de instrumentos financeiros e econômicos para promover ações de mitigação e adaptação 

à mudança do clima, observado o disposto no art. 6 2; 

VIII - a identificação, e sua articulação com a Política prevista nesta Lei, de instrumentos de ação 
gowmamental já estabelecidos aptos a contribuir para proteger o sistema climático; 

IX - o apoio e o fomento às atividades que efetivamente reduzam as emissões ou promovam as remoções 
por sumidouros de gases de efeito estufa; 

X - a promoção da cooperação internacional no âmbito bilateral, regional e multilateral para o 
financiamento, a capacitação, o desenvolvimento, a transferência e a difusão de tecnologias e processos para a 
implementação de ações de mitigação e adaptação, incluindo a pesquisa científica, a observação sistemática e o 

"intercâmbio de informações; 

XI - o aperfeiçoamento da observação sistemática e precisa do clima e suas manifestações no território 
nacional e nas áreas oceânicas contíguas; 

XII - a promoção da disseminação de informações, a educação, a capacitação e a conscientização pública 
sobre mudança do clima; 

XIII - o estímulo e o apoio à manutenção e à promoção: 

a) de práticas, atividades e tecnologias de baixas emissões de gases de efeito estufa; 

b) de padrões sustentáwis de produção e consumo. 

Art. 62  São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima: 

I - o Plano Nacional sobre Mudança do Clima; 

II - o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima; 

• 	III - os Planos de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento nos biomas; 

IV - a Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
de acordo com os critérios estabelecidos por essa Convenção e por suas Conferências das Partes; 

V - as resoluções da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima; 

VI - as medidas fiscais e tributárias destinadas a estimular a redução das emissões e remoção de gases 
de efeito estufa, incluindo aliquotas diferenciadas, isenções, compensações e incentivos, a serem estabelecidos 
em lei especifica; 

VII - as linhas de crédito e financiamento específicas de agentes financeiros públicos e privados; 

VIII - o desemolvimento de linhas de pesquisa por agências de fomento; 

IX- as dotações especificas para ações em mudança do clima no orçamento da União; 

X - os mecanismos financeiros e econômicos referentes à mitigação da mudança do clima e à adaptação 
aos efeitos da mudança do clima que existam no âmbito da Començão-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima e do Protocolo de Quioto; 

XI - os mecanismos financeiros e econômicos, no âmbito nacional, referentes à mitigação e à adaptação à 
mudança do clima; 
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X11 - as medidas existentes, ou a serem criadas, que estimulem o desenvoimment~s~. 

tecnologias, que contribuam para a redução de emissões e remoções de gases de efeito estUftilierti co • para 
a adaptação, dentre as quais o estabelecimento de critérios de preferência nas licitaç -  ias 
públicas, compreendidas ai as parcerias público-privadas e a autorização, permissão, outorgtd1 éãb '19dfg 
exploração de serviços públicos e recursos naturais, para as propostas que propiciem maior economia de 
energia, água e outros recursos naturais e redução da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos; 

XIII - os registros, inventários, estimativas, avaliações e quaisquer outros estudos de emissões de gases 
de efeito estufa e de suas fontes, elaborados com base em informações e dados fornecidos por entidades 
públicas e privadas; 

XIV - as medidas de divulgação, educação e conscientização; 

XV - o monitoramento climático nacional; 

XVI - os indicadores de sustentabilidade; 

XVII - o estabelecimento de padrões ambientais e de metas, quantificáveis e verificáveis, para a redução de 
emissões antrópicas por fontes e para as remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa; 

XVIII - a avaliação de impactos ambientais sobre o microclima e o macroclima. 

• 	
Art. 72  Os instrumentos institucionais para a atuação da Política Nacional de Mudança do Clima incluem: 

I - o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima; 

II - a Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima; 

III - o Fórum Brasileiro de Mudança do Clima; 

IV - a Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais - Rede Clima; 

V - a Comissão de Coordenação das Atividades de Meteorologia, Climatologia e Hidrologia. 

Art. 82  As instituições financeiras oficiais disponibilizarão linhas de crédito e financiamento especificas 
para desenvolver ações e atividades que atendam aos objetivos desta Lei e voltadas para induzir a conduta dos 
agentes privados à observância e execução da PNMC, no âmbito de suas ações e responsabilidades sociais. 

Art. 92  O Mercado Brasileiro de Redução de Emissões - MBRE será operacionalizado em bolsas de 
mercadorias e futuros, bolsas de valores e entidades de balcão organizado, autorizadas pela Comissão de 

Agi Valores Mobiliários - CVM, onde se dará a negociação de títulos mobiliários representativos de emissões de 
Wases de efeito estufa evitadas certificadas. 

Art. 10. (VETADO) 

Art. 11. 	Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e programas 
governamentais deverão compatibilizar-se com os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos desta Política 
Nacional sobre Mudança do Clima. 

Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo estabelecerá, em consonância com a Política Nacional 
sobre Mudança do Clima, os Planos setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças climáticas visando à 
consolidação de uma economia de baixo consumo de carbono, na geração e distribuição de energia elétrica, no 
transporte público urbano e nos sistemas modais de transporte interestadual de cargas e passageiros, na 
indústria de transformação e na de bens de consumo duráveis, nas indústrias químicas fina e de base, na 
indústria de papel e celulose, na mineração, na indústria da construção civil, nos serviços de saúde e na 
agropecuária, com vistas em atender metas gradativas de redução de emissões antrópicas quantificáveis e 
verificáveis, considerando as especificidades de cada setor, inclusive por meio do Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo - MDL e das Ações de Mitigação Nacionalmente Apropriadas - NAMAs. 

Art. 12. Para alcançar os objetivos da PNMC, o País adotará, como compromisso nacional voluntário, 
ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, com vistas em reduzir entre 36,1% (trinta e seis 
inteiros e um décimo por cento) e 38,9% (trinta e oito inteiros e nove décimos por cento) suas emissões 
projetadas até 2020. 
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Parágrafo único. A projeção das emissões para 2020 assim como o detalhamento das 
alcançar o objetixo expresso no caput serão dispostos por decreto, tendo por base o segu 
Brasileiro de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa não Controlados Wo 
Montreal, a ser concluído em 2010. 

5.5 

NenIno°2--  
P. 	,,,,iirade 4 y0-.1 RF 10.940 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de dezembro de 2009; 1882  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Nelson Machado 
Edison Lobão 
Paulo Bernardo Silva 
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30122009- Edição extra 
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LEI N° 12.114, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2009.  

Cria o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, altera os 
Regulamento 	 arts. 62  e 50 da Lei n2  9.478, de 6 de agosto de 1997, e dá 

outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei cria o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima - FNMC, dispondo sobre sua natureza, 

finalidade, fonte e aplicação de recursos e altera os arts. 6 2  e 50 da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, que 
dispõe sobre a Política Energética Nacional, as atiÀdades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho 
Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências. 

• 	
Art. 22  Fica criado o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima - FNMC, de natureza contábil, vinculado ao 

Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de assegurar recursos para apoio a projetos ou estudos e 
financiamento de empreendimentos que visem à mitigação da mudança do clima e à adaptação à mudança do 
clima e aos seus efeitos. 

Art. 32  Constituem recursos do FNMC: 

I - até 60% (sessenta por cento) dos recursos de que trata o inciso II do § 2o do art. 50 da Lei no 9.478,  
de 6 de agosto de 1997; 

II - dotações consignadas na lei orçamentária anual da União e em seus créditos adicionais; 

III - recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e comknios celebrados com órgãos e entidades 
da administração pública federal, estadual, distrital ou municipal; 

IV - doações realizadas por entidades nacionais e internacionais, públicas ou privadas; 

V - empréstimos de instituições financeiras nacionais e internacionais; 

VI - reversão dos saldos anuais não aplicados; 

VII - recursos oriundos de juros e amortizações de financiamentos. 

Art. 42  O FNMC será administrado por um Comitê Gestor vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, que 
o coordenará, cuja competência e composição serão estabelecidos em regulamento, assegurada a participação 
de 6 (seis) representantes do Poder Executivo federal e 5 (cinco) representantes do setor não governamental. 

Art. 52  Os recursos do FNMC serão aplicados: 

I - em apoio financeiro reembolsável mediante concessão de empréstimo, por intermédio do agente 
operador; 

II - em apoio financeiro, não reembolsável, a projetos relativos à mitigação da mudança do clima ou à 
adaptação à mudança do clima e aos seus efeitos, aprovados pelo Comitê Gestor do FNMC, conforme diretrizes 
previamente estabelecidas pelo Comitê. 

§ 1 2  Cabe ao Comitê Gestor do FNMC definir, anualmente, a proporção de recursos a serem aplicados 
em cada uma das modalidades previstas no caput. 

§ 22  Os recursos de que trata o inciso II do caput podem ser aplicados diretamente pelo Ministério do 
Meio Ambiente ou transferidos mediante convênios, termos de parceria, acordos, ajustes ou outros instrumentos 
previstos em lei. 
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§ 32  Até 2% (dois por cento) dos recursos do FNMC podem ser aplicados anualmente: 	
20122 

ir I - no pagamento ao agente financeiro; 	 Ni ri 

-rm.rIrrAc' F 1 0 .9 4 0 

II - em despesas relativas à administração do Fundo e à gestão e utilização dos recursos. 

§ 42  A aplicação dos recursos poderá ser destinada às seguintes atividades: 

I - educação, capacitação, treinamento e mobilização na área de mudanças climáticas; 

II - Ciência do Clima, Análise de Impactos e Vulnerabilidade; 

III - adaptação da sociedade e dos ecossistemas aos impactos das mudanças climáticas; 

IV - projetos de redução de emissões de gases de efeito estufa - GEE; 

V - projetos de redução de emissões de carbono pelo desmatamento e degradação florestal, com 
prioridade a áreas naturais ameaçadas de destruição e relevantes para estratégias de conservação da 
biodiversidade; 

VI - desenvoNmento e difusão de tecnologia para a mitigação de emissões de gases do efeito estufa; 

VII - formulação de políticas públicas para solução dos problemas relacionados à emissão e mitigação de amissões de GEE; 

VIII - pesquisa e criação de sistemas e metodologias de projeto e inventários que contribuam para a 
redução das emissões líquidas de gases de efeito estufa e para a redução das emissões de desmatamento e 
alteração de uso do solo; 

IX - desenwlvimento de produtos e serviços que contribuam para a dinâmica de conservação ambiental e 
estabilização da concentração de gases de efeito estufa; 

X- apoio às cadeias produtivas sustentáveis; 

XI - pagamentos por serviços ambientais às comunidades e aos indivíduos cujas atividades 
comprovadamente contribuam para a estocagem de carbono, atrelada a outros serviços ambientais; 

XII - sistemas agroflorestais que contribuam para redução de desmatamento e absorção de carbono por 
sumidouros e para geração de renda; 

XIII - recuperação de áreas degradadas e restauração florestal, priorizando áreas de Reserva Legal e Áreas 
ade Preservação Permanente e as áreas prioritárias para a geração e garantia da qualidade dos serviços 
wambientais. 

Art. 62  O financiamento concedido com recursos do FNMC terá como garantia os bens definidos a critério 
do agente financeiro. 

Art. 72  O FNMC terá como agente 'financeiro o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES. 

Parágrafo único. O BNDES poderá habilitar o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal e outros 
agentes financeiros públicos para atuar nas operações de financiamento com recursos do FNMC, continuando a 
suportar os riscos perante o Fundo. 

Art. 82  A aprovação de financiamento com recursos do FNMC será comunicada imediatamente ao Comitê 
Gestor do FNMC. 

Parágrafo único. Os agentes financeiros manterão o Comitê Gestor do FNMC atualizado sobre os dados 
de todas as operações realizadas com recursos do Fundo. 

Art. 92  O Conselho Monetário Nacional, sem prejuízo de suas demais atribuições, estabelecerá normas 
reguladoras dos empréstimos a serem concedidos pelo FNMC no que conceme: 

I - aos encargos financeiros e prazos; 
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II - às comissões devidas pelo tomador de financiamento com recur~dii---ENAnit-~e 
administração e risco das operações. 	 O funcion, rio 

Cr- 

r a 

'frite inciso Art. 10. O art. 62  da Lei n2  9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar acreâC 
XXVII: 

"Art. 62 	  

XXVII - cadeia produtiva do petróleo: sistema de produção de petróleo, gás 
natural e outros hidrocarbonetos fluidos e seus derivados, incluindo a distribuição, a 
revenda e a estocagem, bem como o seu consumo." (NR) 

Art. 11. O inciso II do § 2 2  do art. 50 da Lei n2  9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 50. 	  

§ 22 	  

II - 10% (dez por cento) ao Ministério do Meio Ambiente, destinados, 
preferencialmente, ao desenvolvimento das seguintes atividades de gestão ambiental 
relacionadas à cadeia produtiva do petróleo, incluindo as consequências de sua 
utilização: 

a) modelos e instrumentos de gestão, controle (fiscalização, monitoramento, 
licenciamento e instrumentos voluntários), planejamento e ordenamento do uso 
sustentável dos espaços e dos recursos naturais; 

b) estudos e estratégias de conservação ambiental, uso sustentável dos 
recursos naturais e recuperação de danos ambientais; 

c) novas práticas e tecnologias menos poluentes e otimização de sistemas de 
controle de poluição, incluindo eficiência energética e ações consorciadas para o 
tratamento de resíduos e rejeitos oleosos e outras substâncias nocivas e perigosas; 

d) definição de estratégias e estudos de monitoramento ambiental sistemático, 
agregando o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental específicos, na 
escala das bacias sedimentares; 

e) sistemas de contingência que incluam prevenção, controle e combate e 
resposta à poluição por óleo; 

O mapeamento de áreas sensíveis a derramamentos de óleo nas águas 
jurisdicionais brasileiras; 

g) estudos e projetos de prevenção de emissões de gases de efeito estufa 
para a atmosfera, assim como para mitigação da mudança do clima e adaptação à 
mudança do clima e seus efeitos, considerando-se como mitigação a redução de 
emissão de gases de efeito estufa e o aumento da capacidade de remoção de 
carbono pelos sumidouros e, como adaptação as iniciativas e medidas para reduzir a 
vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos frente aos efeitos atuais e 
esperados da mudança do clima; 

h) estudos e projetos de prevenção, controle e remediação relacionados ao 
desmatamento e à poluição atmosférica; 

i) iniciativas de fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SIS NAMA; 
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§32_, (Re‘rogado)." (NR) 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Fica revogado o §32  do art. 50 da Lei n2  9.478, de 6 de agosto de 1997. 

Brasília, 9 de dezembro de 2009; 1882  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
Miguel Jorge 
Edison Lobão 
Carlos Minc 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.12.2009 e retificado em 11.12.2009 
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DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12 (VETADO). 

• 
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LEI N° 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012.  

Mensagem de veto 

Texto compilado 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as 

Leis n-(r 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; 

revoga as Leis nçã. 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória n 9- 
2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

pele Medida Provisória n° 571, de 2012).   

Art. 12-A. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação 

Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o 

controle da ori gem dos produtos florestais e o controle e preven ção dos incêndios florestais, e preA instrumentos 

econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. (Incluído pela Lei n° 12127, de 2012).  

Parágrafo único. Tendo como objetiva o desenvolvimento sustentável, esta Lei atenderá aos seguintes 
princípios: 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012),  
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cio moo, 

- afirmação do compromisso soberano do Brasil com a preservação das suas florestas e de is forffàs 
de vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, dos recursos hídricos e da int 

	
• - do, sistema 

climático, para o bem estar das gerações presentes e futuras; 	(Incluído pela Lei n° 12.72 47/  

II - reafirmação da importância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel das florestas e 
demais formas de vegetação nativa na sustentabilidade, no crescimento econômico, na melhoria da qualidade de 
vida da população brasileira e na presença do País nos mercados nacional e internacional de alimentos e 
bioenergia; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

III - ação governamental de proteção e uso sustentável de florestas, consagrando o compromisso do País 
com a compatibilização e harmonização entre o uso produtivo da terra e a preservação da água, do solo e da 
vegetação; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

IV - responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em colaboração com a 
sociedade civil, na criação de políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e de suas funções 
ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

V - fomento à pesquisa científica e tecnológica na busca da inovação para o uso sustentável do solo e da 
água, a recuperação e a preservação das florestas e demais formas de vegetação nativa; (Incluído pela Lei n° 
12.727, de 2012).  

VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a preservação e a recuperação da 
vegetação nativa e para promover o desenvolvimento de atividades produtivas sustentáveis. .(Incluído pela Lei 
n° 12.727, de 2012).  

Art. 22  As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação nativa, 
reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do País, 
exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei 
estabelecem. 

§ 1 2  Na utilização e exploração da vegetação, as ações ou omissões contrárias às disposições desta Lei 
são consideradas uso irregular da propriedade, aplicando-se o procedimento sumário previsto no inciso II do art.  

275 da Lei n2  5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, sem prejuízo da responsabilidade civil, 

nos termos do §12  do art. 14 da Lei n2  6.938, de 31 de agosto de 1981, e das sanções administrativas, civis e 
penais. 

§ 22  As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao sucessor, de qualquer aatureza, no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural. 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e 
as regiões situadas ao norte do paralelo 13° S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 
440  W, do Estado do Maranhão; 

II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a 
função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 
facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas; 

III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do 
art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, 
auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, 
bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa; 

IV - área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 
2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do 
regime de pousio; 

V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o trabalho pessoal do 
agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária, e que 
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atenda ao disposto no art. 32  da Lei n2  11.326, de 24 de julho de 2006; 
	 : T olha ri°  

onArio 
VI - uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e formações 

coberturas do solo, como atividades agropecuárias, industriais, de geração e transmrs •if 
mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana; 

VII - manejo sustentável: administração da vegetação natural para a obtenção de benefícios econômicos, 
sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e 
considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras ou não, de 
múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem como a utilização de outros bens e serviços; 

VIII - utilidade pública: 

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sistema 
viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, saneamento, 
gestão de resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à realização de 
competições esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, 
a extração de areia, argila, saibro e cascalho; 

c) atividades e obras de defesa civil; 

d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das funções ambientais referidas 
no inciso II deste artigo; 

e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo 
próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, definidas em ato do Chefe 
do Poder Executivo federal; 

IX- interesse social: 

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como prevenção, 
combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com espécies 
nativas; 

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural familiar ou por 
povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente e não prejudique 
a função ambiental da área; 

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades educacionais e culturais 
*ao ar livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, observadas as condições estabelecidas nesta Lei; 

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados predominantemente por população de 

baixa renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei n 2  11.977, de 7 de 
julho de 2009:  

e) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes tratados para 
projetos cujos recursos hídricos são partes integrantes e essenciais da atividade; 

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela autoridade 
competente; 

g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo 
próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional à atividade proposta, definidas em ato do Chefe do Poder 
Executivo federal; 

X- atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental: 

a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, quando necessárias à 
travessia de um curso d'água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou à retirada de 
produtos oriundos das atividades de manejo agroflorestal sustentável; 

b) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados, desde 

-..ov 	'ci\A' 	\to2 '-';`) 14/2(' VLeilL12 1 .htri 
	 3/i10 



29/08/13 	 L12651 

que comprovada a outorga do direito de uso da água, quando couber; 

c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo; 

Folha n° 	 ‘3  do proc.; ;.  

N° 	 S  de 20  0;3  
O funcionário 

Ma 

d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro; !Acnico Acirrt 
ra 

t o-RF 10.940 

e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades quilombolas e outras 
populações extrativistas e tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento de água se dê pelo esforço próprio 
dos moradores; 

O construção e manutenção de cercas na propriedade; 

g) pesquisa cientifica relativa a recursos ambientais, respeitados outros requisitos previstos na legislação 
aplicável; 

h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como sementes, 
castanhas e frutos, respeitada a legislação especifica de acesso a recursos genéticos; 

i) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos vegetais, desde 
que não implique supressão da vegetação existente nem prejudique a função ambiental da área; 

j) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e familiar, incluindo a extração de 
^produtos florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal nativa existente nem 
Wprejudiquem a função ambiental da área; 

k) outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventuais e de baixo impacto ambiental em 
ato do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA ou dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente; 

XI- (VETADO); 

herbáceas; 

Provisória n° 571, de 2012).   

XII - vereda: fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromórficos, usualmente com a palmeira 
arbórea Mauritia flexuosa - buriti emergente, sem formar dossel, em meio a agrupamentos de espécies arbusti\o-
herbáceas; Redação pela Lei n° 12.727 de 2012).  

XIII - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, 
formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, predominantemente, a vegetação natural 
conhecida como mangue, com influência fluviomarinha, típica de solos limosos de regiões estuarinas e com 
dispersão descontinua ao longo da costa brasileira, entre os Estados do Amapá e de Santa Catarina; 

XIV - salgado ou marismas tropicais hipersalinos: áreas situadas em regiões com frequências de 
inundações intermediárias entre marés de sizigias e de quadratura, com solos cuja salinidade varia entre 100 
(cem) e 150 (cento e cinquenta) partes por 1.000 (mil), onde pode ocorrer a presença de vegetação herbácea 
especifica; 

XV - apicum: áreas de solos hipersalinos situadas nas regiões entremarés superiores, inundadas apenas 
pelas marés de sizigias, que apresentam salinidade superior a 150 (cento e cinquenta) partes por 1.000 (mil), 
desprovidas de vegetação vascular; 

XVI - restinga: depósito arenoso paralelo à linha da costa, de forma geralmente alongada, produzido por 
processos de sedimentação, onde se encontram diferentes comunidades que recebem influência marinha, com 
cobertura vegetal em mosaico, encontrada em praias, cordões arenosos, dunas e depressões, apresentando, de 
acordo com o estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivo e arbóreo, este último mais interiorizado; 

XVII - nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá inicio a um curso 
d'água; 

XVIII - olho d'água: afloramento natural do lençol freático, mesmo que intermitente; 
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XIX - leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas do curso d'água durantes9 

)(X - área verde urbana: espaços, públicos ou privados, com predomínio de veget 
nativa, natural ou recuperada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento Urb 
Município, indisponíveis para construção de moradias, destinados aos propósitos de recreaç 

do proc.  
de 20,a2_ 

n iaimente 
Solo do 
mefferia 

da qualidade ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção 
de bens e manifestações culturais; 

XXI - várzea de inundação ou planície de inundação: áreas marginais a cursos d'água sujeitas a enchentes 
e inundações periódicas; 

XXII - faixa de passagem de inundação: área de várzea ou planície de inundação adjacente a cursos d'água 
que permite o escoamento da enchente; 

XXIII - relevo ondulado: expressão geomorfológica usada para designar área caracterizada por 
movimentações do terreno que geram depressões, cuja intensidade permite sua classificação como relevo suave 
ondulado, ondulado, fortemente ondulado e montanhoso. 

571, 	de 2012).  

• XXIV - pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou 
silviculturais, por no máximo 5 (cinco) anos, para possibilitar a recuperação da capacidade de uso ou da 
estrutura física do solo; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

XXV - áreas úmidas: pantanais e superfícies terrestres cobertas de forma periódica por águas, cobertas 
originalmente por florestas ou outras formas de vegetação adaptadas à inundação; (Incluído pela Lei n° 
12.727, de 2012).  

Provisória n° 571, de 2012).  

XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o inciso II do caput do art. 47 da Lei n 9- 11.977, de 7 
*de julho de 2009;  e 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

)0(VII - crédito de carbono: título de direito sobre bem intangível e incorpóreo transacionável. 	(Incluído 

pela Lei n° 12.727, de 2012).  

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, estende-se o tratamento dispensado aos imóveis a que se refere 
o inciso V deste artigo às propriedades e posses rurais com até 4 (quatro) módulos fiscais que desenvolvam 
atividades agrossilvipastoris, bem como às terras indígenas demarcadas e às demais áreas tituladas de povos e 
comunidades tradicionais que façam uso coletivo do seu território. 

CAPÍTULO II 

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

Seção I 

Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 42  Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta 
Lei: 
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• 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 13.798, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2009 

Institui a Politica Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Artigo 1° - Esta lei institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, contendo seus 
principios, objetivos e instrumentos de aplicação. 

SEÇÃO II 

Da Política Estadual de Mudanças Climáticas e seus Princípios 

Artigo 2° - A PEMC tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao 
desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações 
necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como contribuir para 
reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera. 
Artigo 3° - A PEMC atenderá aos seguintes princípios fundamentais: 
1 - da precaução, pelo qual a ausência de certeza cientifica não pode ser utilizada como razão 
para postergar medidas eficazes para prevenir a degradação ambiental quando houver 
ameaça de danos sérios ou irreversíveis à civilização humana; 
11- da prevenção, que consiste na adoção de medidas e políticas públicas capazes de mitigar 
impactos conhecidos no sistema climático da Terra; 
111 - do poluidor-pagador, visto que o causador do impacto ambiental deve arcar com o custo 
decorrente do dano causado ao meio ambiente; 
IV - da participação da sociedade civil nos processos consultivos e deliberativos, com amplo 
acesso à informação, bem como a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que 
diz respeito à compensação e reparação de danos ambientais; 
V - do desenvolvimento sustentável, pelo qual a proteção ambiental é parte integrante do 
processo produtivo, de modo a assegurar qualidade de vida para todos os cidadãos e 
atender equitativamente as necessidades de gerações presentes e futuras; 
VI - das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, pelo qual os mais desenvolvidos, 
em um espirito de parceria pró-ativa para a conservação, proteção e restauração da saúde e 
da integridade do ecossistema terrestre, devem tomar a iniciativa no combate à mudança 
global do clima e aos seus efeitos negativos, com urgência na ação efetiva; 

VII - da ação governamal, importante na manutenção do equilibrio ecológico, considerado o 
meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente protegido, tendo em vista 
sua fruição coletiva, com racionalidade na utilização do solo, do subsolo, da água e do ar, por 
meio do acompanhamento, pelo Estado, da qualidade ambiental, além do planejamento e da 
fiscalização do uso sustentável dos recursos naturais; 
VIII - da cooperação, nacional e internacional, entre Estados, entidades e cidadãos de boa-fé, 
com espirito de parceria para a realização dos princípios e objetivos maiores da Humanidade; 
IX - da ampla publicidade, para garantir absoluta transparência no fornecimento de 
informações públicas sobre os níveis de emissões contaminantes, a qualidade do meio 
ambiente e os riscos potenciais à saúde, bem como planos de mitigação e adaptação aos 
impactos climáticos; 
X - da educação ambiental, para capacitar a sociedade, desde a escola fundamental, a 
construir atitudes adequadas para o bem comum, incentivar o estudo, a pesquisa e a 
implantação de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais. 

SEÇÃO III 

Das Definições 

Artigo 4° - Para os fins previstos nesta lei, considerem-se as seguintes definições: 
1 - adaptação: iniciativas ou medidas capazes de reduzir a vulnerabilidade de sistemas 
naturais e da sociedade aos efeitos reais ou esperados das mudanças climáticas; 
II - capacidade de adaptação: grau de suscetibilidade de um sistema aos efeitos adversos da 
mudança do clima, inclusive a variabilidade climática e seus eventos extremos; 
111 - aquecimento global: intensificação do efeito estufa natural da atmosfera terrestre, em 
decorrência de ações antrópicas, responsáveis por emissões e pelo aumento da 
concentração atmosférica de gases que contribuem para o aumento da temperatura média do 
planeta, provocando fenômenos climáticos adversos; 
IV - atmosfera: camada gasosa que envolve a Terra, contendo gases, nuvens, aerossóis e 
partículas; 
V - Avaliação Ambiental Estratégica: análise integrada dos impactos ambientais e 
socioeconômicos advindos dos empreendimentos humanos, considerando-se a inter-relação 
e a somatória dos efeitos ocasionados num determinado território, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento sustentável em seus pilares ambiental, social e econômico; 
VI - bens e serviços ambientais: produtos e atividades, potencial ou efetivamente utilizados 
para medir, evitar, limitar, minimizar ou reparar danos à água, atmosfera, solo, biota e 
humanos, diminuir a poluição e o uso de recursos naturais; 	 -n 

o 
VII - biota: conjunto da flora e fauna, incluídos os microrganismos, característico de uma 
determinada região e considerado uma unidade do ec,ossistema; 
VIII - clima: descrição estatística em termos da média e da variabilidade das quartiida 
relevantes do sistema oceano-atmosfera, em períodos de tempo variados, de senila 
milhares de anos; 
IX - Comunicação Estadual: documento oficial do Governo sobre políticas e 	as, 
abrangentes para a proteção do sistema climático global, tendo como núcleo o i -  
emissões antrópicas de gases de efeito estufa no território paulista, inclusive as-'uf .Okfes, fa\rs.' 
sumidouros e reservatórios significativos; 
X - desenvolvimento sustentável: processo de geração de riquezas que ataiicie às j2 .°Q  
necessidades presentes, sem comprometer a possibilidade de as geraçõesWfuturasi9j 
satisfazerem as suas próprias necessidades, no qual a exploração de recursos, a pidtitica de 



XXV - mudança climátlie alteração no clima, direta ou indiretamente atribuída à atividade 
humana, que afete a composição da atmosfera e que se some àquela provocada pela 
variabilidade climática natural, observada ao longo de periodos comparáveis; 
XXVI - mudanças globais: modificações no meio ambiente global (alterações no clima, uso da 
terra, oceanos, águas continentais, composição quimica da atmosfera, ecossistemas, biomas 
etc.) que possam afetar a capacidade da Terra para suportar a vida; 
XXVII - população tradicional: aquela que vive em estreita relação com o ambiente natural, 
dependendo dos recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, por meio de 
atividades de baixo impacto ambiental; 
XXVIII - previsão climática: descrição probabilística de um evento climático futuro, com base 
em observações de condições meteorológicas atuais e passadas, ou em modelos 
quantitativos de processos climáticos; 
XXIX - projeção climática: descrição do nível de resposta do sistema climático a cenários 
futuros de desenvolvimento socioeconômico, tecnológico e político, cujas forçantes radiativas 
possam advir de fontes naturais ou antrópicas; 
XXX - reservatório: componente ou componentes do sistema climático que armazenam um 
gás de efeito estufa ou um seu precursor; 
XXXI - resiliência: capacidade de um organismo ou sistema de recuperar-se ou adaptar-se 
com facilidade a mudanças ou impactos; 
XXXII - sequestro de carbono: processo de aumento da concentração de carbono em outro 
reservatório que não seja a atmosfera, inclusive práticas de remoção direta de gás carbônico 
da atmosfera, por meio de mudanças de uso da terra, recomposição florestal, reflorestamento 
e práticas de agricultura que aumentem a concentração de carbono no solo, a separação e 
remoção de carbono dos gases de combustão ou pelo processamento de combustíveis 
fósseis para produção de hidrogênio, além da estocagem por longos períodos em 
reservatórios subterrâneos vazios de petróleo e gás, carvão e aquíferos salinos; 
XXXIII - sistema climático: totalidade da atmosfera, criosfera, hidrosfera, biosfera, geosfera e 
suas interações, tanto naturais quanto por indução antrópica; 
XXXIV - sumidouro: lugar, atividade ou mecanismo que remova um gás de efeito estufa, um 
aerossol ou um precursor de um gás de efeito estufa da atmosfera; 
XXXV - sustentabilidade: capacidade de se manter indefinidamente um certo processo ou 
estado; 
XXXVI - tempo: condição especifica da atmosfera em um local e dado momento, medido em 
termos de variáveis como vento, temperatura, umidade, pressão atmosférica, presença de 
nuvens e precipitação; 
XXXVII - variabilidade climática: variações do estado médio de processos climáticos em 
escalas temporal e espacial que ultrapassam eventos individuais; 
XXXVIII - vazamento: variação líquida mensurável de emissões antrópicas de gases de efeito 
estufa, que ocorrem fora das fronteiras de um determinado projeto e que a este são atribuídas; 
XXXIX - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade ou inabilidade de um sistema em se proteger 
dos efeitos adversos da mudança do clima, incluindo variabilidade climática e eve os 
extremos, sendo função da magnitude e taxa da variação climática ao qual um sia 
exposto, bem como sua sensibilidade e capacidade de adaptação; 
XL - Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE: instrumento básico e referenci 
planejamento ambiental e a gestão do processo de desenvolvimento, capaz de id 
potencialidade e a vocação de um território, tornando-o base do desenvolvimento s 

SEÇÃO IV 

Dos Objetivos 

investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e as •nças institucionais 
encontram-se em harmonia, para elevação do potencial atual e futuro de satisfazer as 
necessidades e aspirações do ser humano; 
XI - ecossistema: comunidade de seres vivos e ambiente onde esta se encontra, ambos 
tratados como um sistema funcional de relações interativas, com transferência e circulação de 
energia e matéria; 
XII - efeito estufa: propriedade física de gases (vapor d'água, dióxido de carbono e metano, 
entre outros) de absorver e reemitir radiação infravermelha, de que resulte aquecimento da 
superfície da baixa atmosfera, processo natural fundamental para manter a vida na Terra; 
XIII - efeitos negativos da mudança do clima: alterações no meio ambiente fisico ou na biota, 
resultantes de mudanças climáticas que causem efeitos deletérios sobre a composição, 
resiliência ou produtividade de ecossistemas naturais, afetem sistemas produtivos de indole 
socioeconÔmica e declinem a saúde e o bem estar humanos; 
XIV - emissões: liberação de substâncias gasosas na atmosfera, considerando-se uma área 
especifica e um período determinado; 
XV - eventos extremos: fenômenos de natureza climática, de ocorrência rara, considerando-se 
o padrão de distribuição estatística de referência, calculado em um determinado lugar; 
XVI - externalidade: impacto, positivo ou negativo, sobre indivíduos ou setores não envolvidos 
numa determinada atividade econômica; 
XVII - fonte: qualquer processo ou atividade que libere gás de efeito estufa na atmosfera, 
incluindo aerossóis ou elementos precursores; 
XVIII - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais ou resultantes de 
processos antrópicos, capazes de absorver e reemitir a radiação solar infravermelha, 
especialmente o vapor d'água, o dióxido de carbono, o metano e o óxido nitroso, além do 
hexafluoreto de enxofre, dos hidrofluorcarbonos e dos perfluorcarbonos; 
XIX - impactos climáticos potenciais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas 
naturais e humanos, desconsiderada sua capacidade de adaptação; 
XX - impactos climáticos residuais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas 
naturais ou humanos, consideradas as adaptações efetuadas; 
XXI - inventário: levantamento, em forma apropriada e contábil, das emissões de gases de 
efeito estufa, gerais e individuais, bem como dos impactos ambientais e outros aspectos 
relacionados às mudanças climáticas; 
XXII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL: instrumento previsto no Protocolo de 
Quioto (artigo 12), relativo a ações de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, com 
o propósito de auxiliar os paises em desenvolvimento, não incluídos no Anexo I do Protocolo, a 
atingirem o desenvolvimento sustentável, bem como contribuir para o alcance dos objetivos da 
Convenção do Clima, prevista a geração de créditos por Reduções Certificadas de Emissões 
- RCEs, a serem utilizados pelos paises desenvolvidos para cumprimento de suas metas no 
âmbito do referido acordo internacional; 
XXIII - microclima: estado físico da atmosfera muito próxima da superfície terrestre, região 
associada à existência de organismos vivos, como plantações e insetos, geralmente 
relacionada a um curto periodo de tempo; 
XXIV - mitigação: abrandamento dos efeitos de um determinado impacto externo sobre um 
sistema, aliado a precauções e atitudes para a eliminação dessa interferência, que significa, 
em termos de clima, a intervenção com objetivo de reduzir alguns fatores antropogênicos que 
contribuem para sua mudança, inclusive meios planejados para reduzir emissões de gases de 
efeito estufa, aumentar a remoção desses gases da atmosfera por meio do seu 
armazenamento em formações geológicas, solos, biomassa e no oceano, ou para alterar a 
radiação solar que atinge a Terra, por métodos de geoengenharia (gerenciamento direto do 
balanço energético do planeta); 

a 



medidas para mitigar mudança do clima, enfrentar as emissões antrópicas por fontes e 
remoções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo 
de Montreal, bem como medidas para permitir adaptação adequada à mudança do clima; 
III - promover e cooperar para o desenvolvimento, aplicação, difusão e transferência de 
tecnologias, práticas e processos que controlem, reduzam ou previnam as emissões 
antrópicas de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal em todos os 
setores pertinentes, inclusive nos setores de energia, transportes, indústria, agropecuária, 
silvicultura e administração de resíduos; 
IV - promover a gestão sustentável, bem como promover e cooperar na conservação e 
fortalecimento, conforme o caso, de sumidouros e reservatórios de todos os gases de efeito 
estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, inclusive a biomassa, as florestas e os 
oceanos, como também outros ecossistemas terrestres, costeiros e marinhos; 
V - cooperar nos preparativos para a prevenção e adaptação aos impactos da mudança do 
clima, desenvolver e elaborar planos adequados e integrados para a gestão de zonas 
costeiras, áreas metropolitanas, recursos hídricos e agricultura, bem como para a proteção e 
recuperação de regiões particularmente afetadas por secas e inundações; 
VI - considerar os fatores relacionados com a mudança do clima em políticas e medidas 
sociais, econômicas e ambientais, bem como empregar métodos adequados, a exemplo das 
avaliações de impactos, formulados e definidos nacionalmente, com vistas a minimizar os 
efeitos negativos da mudança do clima na economia, na saúde pública e na qualidade do 
meio ambiente; 
VII - promover e cooperar em pesquisas técnicocientificas, tecnológicas, socioec,onômicas e 
outras, bem como em observações sistemáticas e no desenvolvimento de banco de dados 
relativos ao sistema climático; 
VIII - promover e cooperar no intercâmbio pleno, aberto e imediato de informações científicas, 
tecnológicas, socioeconômicas e jurídicas relativas ao sistema climático, à mudança do clima 
e às consequências econômicas e sociais de estratégias de resposta ao desafio das 
mudanças climáticas globais; 
IX - alocar recursos financeiros suficientes na educação, treinamento e conscientização 
pública em relação à mudança do clima, bem como estimular a ampla participação da 
sociedade civil nesse processo; 
X - mobilizar a Defesa Civil do Estado, em resposta a eventuais desastres naturais, como 
deslizamentos e inundações, ou para a proteção de áreas de risco, como encostas e fundos 
de vale; 
XI - realizar e reportar, com total transparência, outras ações, projetos e iniciativas, 
mensuráveis e com cronogramas definidos. 

SEÇÃO VI 

Da Comunicação Estadual 
	 o J' 

Artigo 7° - A Comunicação Estadual será realizada com periodicidade quinqueffil, 61 
conformidade com os métodos aprovados pelo Painel Intergovernamental sobre 
Climáticas, contendo o seguinte: 

	 5 

I - inventário de emissões, discriminado por fontes de emissão e absorção por sum 	• e 
gases de efeito estufa, observada, preferencialmente, a seguinte estrutura de apre 
a) um capítulo sobre "Energia", composto pelos setores: "Queima de comb•iS:„v4c,:) 
contemplando os subsetores "Energético" (produção de energia secundária), "Ind 	s do. 
transformação e de construção" e "Transporte", além do subsetor "Outros", para os dematá 
casos, e "Emissões fugitivas de combustíveis", contemplando os subsetores "Coíiibust" 	o 

• 
Artigo 5° - São objetivos específicos da PEMC: 
I - assegurar a compatibilização do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do 
sistema climático; 
II - fomentar projetos de redução de emissões, sequestro ou sumidouros de gases de efeito 
estufa, incluindo os do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MD L; 
IV - estabelecer formas de transição produtiva que gerem mudanças de comportamento, no 
sentido de estimular a modificação ambientalmente positiva nos padrões de consumo, nas 
atividades econômicas, no transporte e no uso do solo urbano e rural, com foco na redução de 
emissões dos gases de efeito estufa e no aumento da absorção por sumidouros; 
IV - realizar ações para aumentar a parcela das fontes renováveis de energia na matriz 
energética, dentro e fora do Estado; 
V - implementar ações de prevenção e adaptação às alterações produzidas pelos impactos 
das mudanças climáticas, a fim de proteger principalmente os estratos mais vulneráveis da 
população; 
VI - promover a educação ambiental e a conscientização social sobre as mudanças climáticas 
globais, informar amplamente as observações desse fenómeno, os métodos de quantificação 
das emissões, inventários, cenários de emissões e impactos ambientais, identificação de 
vulnerabilidades, medidas de adaptação, ações de prevenção e opções para construir um 
modelo de desenvolvimento sustentável; 
VII - estimular a pesquisa e a disseminação do conhecimento científico e tecnológico para os 
temas relativos à proteção do sistema climático, tais como impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias, práticas e comportamentos que reduzem a 
emissão de gases de efeito estufa; 
VIII - provocar a participação dos diversos segmentos da sociedade paulista na gestão 
integrada e compartilhada dos instrumentos desta lei; 
IX - definir, e efetivamente aplicar, indicadores e metas de desempenho ambiental nos setores 
produtivos da economia paulista; 
X - valorizar os ativos e reduzir os passivos ambientais no Estado; 
XI - preservar e ampliar os estoques de carbono existentes no Estado; 
XII - promover a competitividade de bens e serviços ambientais paulistas nos mercados 
interno e externo; 
XIII - criar e ampliar o alcance de instrumentos econômicos, financeiros e fiscais, inclusive o 
uso do poder de compra do Estado, para os fins desta lei; 
XIV - realizar a Comunicação Estadual e a Avaliação Ambiental Estratégica, integrando-as e 
articulando-as com outras iniciativas em âmbitos nacional, estaduais e municipais; 
XV - promover um sistema de planejamento urbano sustentável de baixo impacto ambiental e 
energético, inclusive a identificação, estudo de suscetibilidade e proteção de áreas de 
vulnerabilidade indireta quanto à ocupação desordenada do território. 

SEÇÃO V 

Das Diretrizes 

Artigo 6° - São diretrizes da PEMC: 
I - elaborar, atualizar periodicamente e colocar à disposição pública inventários de emissões 
antrópicas, discriminadas por fontes, e das remoções por meio de sumidouros, dos gases de 
efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, com emprego de metodologias 
comparáveis nacional e internacionalmente; 
II - formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas regionais que incluam 



Artigo 9° - O Estado criará e manterá o Registro Público de Emissões, com o objetivo de 
estabelecer critérios mensuráveis e o transparente acompanhamento do resultado de 
medidas de mitigação e absorção de gases de efeito estufa, bem como auxiliar os agentes 
privados e públicos na definição de estratégias para aumento de eficiência e produtividade. 
§ 1° - A participação no Registro Público de Emissões se dará de forma voluntária, 
observadas as seguintes etapas: 
1 - formalização da adesão, por meio da assinatura de um protocolo; 
2 - capacitação e treinamento para a certificação; 
3 - identificação das fontes de emissão de gases de efeito estufa; 
4 - reunião de informações e documentação para comprovar as emissões; 
5 - cálculo das emissões, conforme metodologia previamente aprovada e publicada pela 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, válida para o ano-calendário 
seguinte, harmonizada com os capítulos e setores da Comunicação Estadual, incluindose as 
emissões indiretas pelo uso de eletricidade, calor de processo e cogeração; 
6 - certificação das emissões declaradas, por terceira parle independente e credenciada, nos 
casos previstos; 
7 - declaração das emissões realizadas no ano calendário anterior. 
§ 2° - O Poder Público definirá, entre outros, os seguintes incentivos para a adesão ao 
Registro Público: 
1 - fomento para reduções de emissões de gases de efeito estufa; 
2 - ampliação do prazo de renovação de licenças ambientais; 
3 - priorização e menores taxas de juros em financiamentos públicos; 
4 - certificação de conformidade; 
5 - incentivos fiscais. 
§ 3° - O Registro Público de Emissões deverá ser realizado de acordo com a seguinte 
abrangência: 
1 - por empreendimento e por conjunto de empreendimentos, no caso de pessoas jurídicas de 
direito privado; 
2 - em sua totalidade, no caso de pessoa jurídica de direito público. 
§ 4° - A CETESB definirá critérios de linhas de corte que estabeleçam a obrigatoriedade da 
certificação por terceira parte das emissões informadas ao Registro Público de Emissões. 

SEÇÃO IX 

Do disciplinamento do uso do solo 

z 
Artigo 10 - O disciplinamento do uso do solo urbano e rural, dentre outros resultados,;6usca0 -.'-' 
I - prevenir e evitar a ocupação desordenada de áreas de vulnerabilidade direta el9din, g 

principalmente sobre áreas de maior vulnerabilidade; 
III - promover o transporte sustentável e minimizar o consumo de combus 
deslocamento de pessoas e bens; 
IV - ordenar a agricultura e as atividades extrativas, adaptar a produção a novos p 	s 
clima e disponibilidade hidrica, diversificar a produção para garantir o suprimento -, 	_nter c, 
desertificação, utilizar áreas degradadas sem comprometer ecossistemas naturais &rito* 7  

o  

queimadas e incêndios, prevenir a formação de erosões, proteger nascentes e fragmenteN 
,c)0 

como o setor costeiro, zonas de encostas e fundos de vale; 
II - atenuar os efeitos de desastres de origem climática, prevenir e reduzir os i 

sólidos", "Petróleo e gás natural" e "Outros"; 
	 • 	• Do Registro Público de Emissões 

b) um capítulo sobre "Processos industriais", composto pelos setores "Produtos minerais", 
"Indústria quinnica", "Produção de metais", "Outras produções", "Produção de halocarbonos e 
hexafluoreto de enxofre", "Consumo de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre" e "Outros"; 
c) um capitulo sobre "Uso de solventes e outros produtos"; 
d) um capítulo sobre "Agropecuária", composto pelos setores "Fermentação entérica", 
"Tratamento de dejetos", "Cultivo de arroz", "Solos agricolas", "Queimadas proibidas", "Queima 
de resíduos agrícolas" e "Outros"; 
e) um capítulo sobre "Resíduos", composto pelos setores "Resíduos sólidos", "Efluentes 
líquidos" e "Efluentes industriais"; 
II - mapa com avaliação de vulnerabilidades e necessidades de prevenção e adaptação aos 
impactos causados pela mudança do clima, integrado às ações da Defesa Civil; 
III - referência a planos de ação específicos para o enfrentamento do problema das mudanças 
climáticas globais, em termos de prevenção, mitigação e adaptação. 

SEÇÃO VII 

Da Avaliação Ambiental Estratégica 

Artigo 80  - A Avaliação Ambiental Estratégica do processo de desenvolvimento setorial deve 
ter periodicidade quinquenal e analisar de forma sistemática as consequências ambientais de 
políticas, planos e programas públicos e privados, frente aos desafios das mudanças 
climáticas, dentre outros aspectos considerando: 
I - o Zoneamento Ecológico-Econômico, revisto a cada 10 (dez) anos, para disciplinar as 
atividades produtivas, a racional utilização de recursos naturais, o uso e a ocupação do solo 
paulista, como base para modelos locais de desenvolvimento sustentável; 
II - estratégias aplicáveis àquelas zonas e atividades de maior vulnerabilidade às mudanças 
climáticas, prováveis impactos e medidas de prevenção e adaptação; 
III - a definição, quando aplicável, de metas de redução de emissões de gases de efeito 
estufa, setoriais ou tecnológicas; 
IV - os diversos aspectos de transporte sustentável; 
V - as peculiaridades locais, a relação entre os municípios, as iniciativas de âmbito 
metropolitano, os modelos regionais e a ação integrada entre os órgãos públicos; 
VI - políticas e medidas para realizar a mitigação de emissões de gases de efeito estufa e 
ampliação dos sumidouros de carbono; 
VII - medidas de prevenção e adaptação aos impactos das mudanças do clima; 
VIII - estratégias de redução das emissões e absorção por sumidouros induzidas em outras 
regiões pelas atividades econômicas paulistas, bem como a difusão, para outras regiões, das 
boas práticas verificadas no Estado de São Paulo; 
IX - a proposição de padrões ambientais de qualidade e outros indicadores de 
sustentabilidade que, com acompanhamento e periódica revisão, norteiem as políticas e 
ações correlatas a esta lei; 
X - planos de assistência aos municípios para inventário de emissões e sumidouros, ações de 
mitigação e adaptação aos eventos climáticos extremos. 
Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente deverá coordenar a definição de 
indicadores ambientais que permitam avaliar os efeitos da aplicação desta lei e publicar os 
resultados de seu acompanhamento. 

SEÇÃO VIII 



florestais, recompondo corredores de biodiversidade; 
	 • 

V - ordenar os múltiplos usos da água, permitindo a proteção de recursos hídricos, a gestão 
compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de inundações; 
VI - integrar a dimensão climática aos planos de macrodrenagem e recursos hídricos; 
VII - incorporar as alterações e formas de proteção do microclima no ordenamento territorial 
urbano, protegendo a vegetação arbórea nativa; 
VIII - delimitar, demarcar e recompor com cobertura vegetal áreas de reserva legal e, 
principalmente, áreas de preservação permanente, matas ciliares, fragmentos e 
remanescentes florestais; 
IX - identificar e mapear as vulnerabilidades existentes nos territórios municipais, como base 
para políticas locais de adaptação aos impactos decorrentes das mudanças climáticas; 
X - manter atualizado o levantamento de áreas a serem preservadas pelo Estado ou 
Municipios, necessárias para a manutenção do equilíbrio bioclimático do território paulista; 
XI - aumentar a cobertura vegetal das áreas urbanas, promovendo o plantio de espécies 
adequadas à redução das chamadas ilhas de calor; 
XII - promover a descentralização da atividade econômica e dos serviços públicos, com foco 
na redução da demanda por transporte. 

SEÇÃO X 

Da Produção, Comércio e Consumo 

Artigo 11 - Cabe ao Poder Público propor e fomentar medidas que privilegiem padrões 
sustentáveis de produção, comércio e consumo, de maneira a reduzir a demanda de insumos, 
utilizar materiais menos impactantes e gerar menos resíduos, com a consequente redução das 
emissões dos gases de efeito estufa. 
Artigo 12 - Para os fins do artigo 11 deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas 
nas áreas de: 
I - licitação sustentável, para adequação do perfil e poder de compra do Poder Público 
estadual em todas as suas instâncias; 
II - responsabilidade pós-consumo, incorporando externalidades ambientais e privilegiando o 
uso de bens e materiais que tenham reuso ou reciclagem consolidados; 
III - conservação de energia, estimulando a eficiência na produção e no uso final das 
mercadorias; 
IV - combustíveis mais limpos e energias renováveis, notadamente a solar, a bioenergia e a 
eólica; 
V - extração mineral, minimizando o consumo de combustíveis fósseis na atividade 
mineradora, reduzindo o desmatamento, evitando assoreamento de rios pelas cavas, 
protegendo as encostas de morros e promovendo a recuperação vegetal; 
VI - construção civil, promovendo nos projetos próprios ou incentivando em projetos de 
terceiros a habitação sustentável e de eficiência energética, redução de perdas, normas 
técnicas que assegurem qualidade e desempenho dos produtos, uso de materiais reciclados 
e de fontes alternativas e renováveis de energia; 
VII - agricultura e atividades extrativas, adaptando a produção a novos padrões de clima e 
disponibilidade hídrica, reduzindo emissões de gases de efeito estufa por meio da 
racionalização do uso do solo rural e dos recursos naturais, favorecendo a bioenergia 
sustentável, diversificando a produção, utilizando as áreas degradadas sem comprometer os 
cerrados e outros ecossistemas naturais, controlando queimadas e incêndios, prevenindo a 
formação de erosões, protegendo nascentes e fragmentos florestais, recompondo corredores 
de biodiversidade; 

VIII - pecuária, reduzia emissão de metano pela fermentação entérica em animais e a 
pressão dessas atividades sobre florestas e outros ecossistemas naturais; 
IX - transporte, em todas as fases da produção e desta para o consumo, minimizando 
distâncias e uso de combustível fóssil, privilegiando o transporte coletivo, otimizadores do uso 
de recursos naturais; 
X - eficiência energética nos edifícios públicos; 
XI - macrodrenagem e múltiplos usos da água, assegurando a proteção de recursos hídricos, 
a gestão compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de inundações; 
XII - redução do desmatamento e queimadas, bem como recuperação de florestas e outros 
ecossistemas naturais que retenham o carbono da atmosfera, de forma direta dentro dos 
limites do Estado e de forma indireta em outras regiões, inclusive mediante controle e 
restrição do uso de madeira, carvão vegetal e outros insumos de origem florestal; 
XIII - indústria, por meio do estímulo ao desenvolvimento e implementação de tecnologias 
menos intensivas no consumo de energia e menos poluentes, de processos produtivos que 
minimizem o consumo de materiais, e da responsabilidade no destino dos resíduos gerados 
pelo consumo. 
Artigo 13 - O Estado poderá definir padrões de desempenho ambiental de produtos 
comercializados em seu território, devendo as informações ser prestadas pelos fabricantes ou 
importadores. 
Parágrafo único - Cabe ao Conselho Estadual do Meio Ambiente aprovar os padrões 
referidos no "caput" deste artigo, após sua definição pela CETESB, que poderá articular-se 
com outros organismos técnicos mediante convênios e demais instrumentos de cooperação. 
Artigo 14 - O Estado estabelecerá parcerias com entes públicos e privados com o objetivo de 
capacitar e auxiliar o micro e pequeno empreendedor em projetos de redução de emissão de 
gases de efeito estufa. 

SEÇÃO XI 

Do Licenciamento, Prevenção e Controle de Impactos Ambientais 

Artigo 15- O licenciamento ambiental de empreendimentos e suas bases de dados deverão 
incorporar a finalidade climática, compatibilizando-se com a Comunicação Estadual, a 
Avaliação Ambiental Estratégica e o Registro Público de Emissões. 
§ 1° - A redução na emissão de gases de efeito estufa deverá ser integrada ao controle da 
poluição atmosférica e ao gerenciamento da qualidade do ar e das águas, instrumentos pelos 
quais o Poder Público impõe limites para a emissão de contaminantes locais. 
§ 2° - O Poder Público orientará a sociedade sobre os fins desta lei por meio de outros 
instrumentos normativos, normas técnicas e manuais de boas práticas. 

, z 

SEÇÃO XII 
u o- 

Do Transporte Sustentável 
tA• 

p 

Artigo 16 - Políticas públicas deverão priorizar o transporte sustentável, no se do de r , 

minimizar as emissões de gases de efeito estufa, atendendo aos seguintes fins e extêiiclase,.;, 
I - prioridade para o transporte não motorizado de pessoas e para o transporte coletivcOobée ■.. -,._ 
o transporte motorizado individual; 
II - adoção de metas para a implantação de rede metroferroviária, corredores M içiônibus, 
ampliação do serviço de transporte aquaviário urbano e ciclovias para trabalho e lãzer, c,otri -á 
combinação de modais de transporte; 



III - adoção de metas para a ampliação da oferta de transporte pilo, e estimulo ao 
desenvolvimento, implantação e utilização de meios de transporte menos poluidores; 
IV - implantação do bilhete único, visando a modicidade tarifária em todas as regiões 
metropolitanas e regiões afins do Estado com a finalidade de incentivar a utilização do 
transporte público; 
V - racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, melhora da fluidez no 
tráfego, redução da frequência e intensidade dos congestionamentos; 
VI - estimulo a entrepostos de veículos de carga e outras opções de troca de modais que 
permitam a redistribuição capilar de produtos; 
VII - estímulo à implantação de atividades econômicas geradoras de emprego e serviços 
públicos em áreas periféricas predominantemente residenciais; 
VIII - coordenação com a Avaliação Ambiental Estratégica; 
IX - controle e redução de emissões de veículos novos e em circulação; 
X - renovação da frota em uso; 
XI - informação clara e transparente ao consumidor sobre os veículos, no que se refere ás 
emissões atmosféricas de poluentes locais e gases de efeito estufa e ao consumo de 
combustível; 
XII - definição de padrões de desempenho ambiental de veículos, estabelecimento de 
indicadores e rotulagem ambiental; 
XIII - informação ao público em geral sobre tópicos como: 
a) poluição do ar e contribuição para o aumento do efeito estufa; 
b) impactos sobre a saúde humana e meio ambiente; 
c) efeitos socioeconômicos e sobre a infraestrutura; 
d) planos de transporte e ações de mobilidade; 
XIV - prioridade na fiscalização de emissões de poluentes e inspeção veicular; 
XV - cadastro ambiental de veículos, em conexão com a Inspeção Veicular; 
XVI - inventário de emissões, parte da Comunicação Estadual; 
XVII - medidas de emergência e de restrição à circulação de veículos, para evitar a ocorrência 
de episódios críticos de poluição atmosférica, respeitados os usos essenciais definidos em 
lei; 
XVIII - controle de emissões evaporativas em veículos, bem como postos de abastecimento, 
bases, terminais e estações de transferência de combustiveis; 
XIX - planejamento e adoção de medidas inibidoras das condutas de trânsito que agravem as 
condições ambientais; 
XX - medidas que levem à distribuição da ocupação de vias e rodovias, como o 
escalonamento de horários de utilização de vias públicas; 
XXI - combate a medidas e situações que, de qualquer forma, estimulem a permanência de 
veículos obsoletos e o uso de combustíveis mais poluentes, em termos de emissão de gases 
de efeito estufa; 
XXII - cobrança por atividades emissoras de gases de efeito estufa e pelo uso de vias 
terrestres; 
XXIII - condições para privilegiar modais de transporte mais eficientes e com menor emissão 
por passageiro ou unidade de carga; 
XXIV - proteção da cobertura vegetal existente e incremento da arborização pública e de 
cortinas de vegetação; 
XXV - racionalização do sistema de transporte, com medidas estruturais e de planejamento, 
tais como: 
a) desestimulo ao transporte motorizado individual e à demanda de infraestrutura urbana por 
veiculos particulares, por meio, entre outros, da expansão e integração, inclusive tarifária, de 
outros modais de viagem, tais como o sistema sobre trilhos, o sistema sobre pneus de média 

capacidade e o sistemalikaviário; 
b) modais ambientalmente preferíveis para o transporte de pessoas e bens; 
c) corredores urbanos, anéis viários e outras obras de infraestrutura urbana; 
d) coordenação de ações em regiões metropolitanas e harmonização de iniciativas 
municipais; 
e) outras estratégias adequadas de mobilidade; 
f) melhoria da comunicação nos sistemas viários e de transporte, com foco na otimização do 
tráfego, aumento da segurança, diminuição dos impactos ambientais e das condutas abusivas 
ao trânsito; 
XXVI - educação ambiental, debates públicos, campanhas de esclarecimento e 
conscientização; 
XXVII - adequação da matriz energética, dentre outros instrumentos, por meio de: 
a) melhoria da qualidade dos combustíveis; 
b) transição para fontes menos impactantes; 
c) conservação de energia; 
d) indução ao uso de sistemas eletrificados de transporte coletivo, especialmente em áreas 
adensadas; 
e) carona solidária e outras formas de uso compartilhado de transporte individual; 
f) estimulo a veiculos individuais de menor porte, mais eficientes e menos emissores de gases 
de efeito estufa; 
g) estabelecimento e acompanhamento de indicadores de desempenho energético e 
ambiental; 
XXVIII - fomento a pesquisas e desenvolvimento na área do transporte sustentável; 
XXIX - revisão das politicas energética e fiscal do Estado para a conservação de energia e o 
aumento da participação das fontes renováveis na matriz. 

SEÇÃO XIII 

Do Gerenciamento de Recursos Hidricos, Resíduos e Efluentes 

Artigo 17- A Política Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema Integrado de Gerenciamento 
de Recursos Hidricos, o Plano Estadual de Recursos Hídricos, os Planos de Bacias 
Hidrográficas, os Comitês de Bacia Hidrográfica, o Comitê Coordenador do Plano Estadual 
de Recursos Hídricos e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos devem considerar as 
mudanças climáticas, a definição das áreas de maior vulnerabilidade e as ações de 
prevenção, mitigação e adaptação estabelecidas nesta lei. 
Artigo 18 - O Plano Diretor de Resíduos Sólidos e as ações no âmbito da Politica Estadual de 
Resíduos Sólidos devem contemplar as mudanças climáticas, a definição das áreas de maior 
vulnerabilidade e as ações de prevenção, adaptação e mitigação, com ênfase na prevenção, 
redução, reuso, reciclagem e recuperação do conteúdo energético dos resíduos, nessa 
ordem. 
Artigo 19 - O Estado incentivará a recuperação de metano gerado pela digestão an.aéróbia 
de sistemas de tratamento de esgotos domésticos, efluentes industriais, residuos_wrais e 
resíduos sólidos urbanos. 

SEÇÃO XIV 
,z) 

Do Planejamento Emergencial contra Catástrofes 	 a 
K) o c) 

Artigo 20 - O Poder Executivo estabelecerá um Plano Estratégico para Ações Erriergenciais::-:- 



PEAE, para resposta a eventos climáticos extremos que possaGerar situação de 
calamidade pública em território paulista, notadamente em áreas de vulnerabilidade direta. 

SEÇÃO XV 

Da Educação, Capacitação e Informação 

Artigo 21 - Ao Poder Público incumbirá, juntamente com a sociedade civil: 
I - desenvolver programas de sensibilização, conscientização, mobilização e disseminação de 
informações, para que a sociedade civil possa efetivamente contribuir com a proteção do 
sistema climático, em particular divulgar informações ao consumidor sobre o impacto de 
emissões de gases de efeito estufa dos produtos e serviços; 
II - apoiar e facilitar a realização de estudos, pesquisas e ações de educação e capacitação 
nos temas relacionados às Mudanças Climáticas, com particular ênfase na execução de 
inventários de emissões e sumidouros, bem como na identificação das vulnerabilidades 
decorrentes do aumento médio da temperatura do planeta, para fins de promover medidas de 
prevenção, adaptação e de mitigação; 
III - estimular linhas de pesquisa sobre as mudanças climáticas, impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias de menor emissão de gases de efeito estufa, 
inclusive mediante convênios públicos com universidades e institutos; 
IV - integrar às ações de governo os resultados das pesquisas técnico-científicas; 
V - fomentar e articular ações em âmbito municipal, oferecendo assistência técnica em 
tópicos como transporte sustentável, uso do solo, recuperação florestal, conservação de 
energia, gerenciamento de resíduos e mitigação de emissões de metano. 

SEÇÃO XVI 

Dos Instrumentos Econômicos 

f) estimulo à obtenção créditos de carbono originados de projetos MDL, com ênfase nas 
vantagens competitivas decorrentes da adoção de práticas de sustentabilidade por 
empreendedores brasileiros. 
Artigo 23 - O Poder Executivo instituirá, mediante decreto, o Programa de Remanescentes 
Florestais, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, com o objetivo de fomentar a 
delimitação, demarcação e recuperação de matas ciliares e outros tipos de fragmentos 
florestais, podendo prever, para consecução de suas finalidades, o pagamento por serviços 
ambientais aos proprietários rurais conservacionistas, bem como incentivos econômicos a 
políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental. 
Artigo 24 - Os recursos advindos da comercialização das reduções certificadas de emissões 
(RCEs) de gases de efeito estufa que forem de titularidade da Administração Pública deverão 
ser aplicados prioritariamente na recuperação do meio ambiente e na melhoria da qualidade 
de vida da comunidade moradora do entorno do projeto. 
Artigo 25 - Nos termos do artigo 17 desta lei, a aplicação dos recursos do Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos - FEHIDRO deverá contemplar as mudanças climáticas, a definição das 
áreas de maior vulnerabilidade e as ações de prevenção, mitigação e adaptação. 
Artigo 26 - A aplicação de recursos do Fundo Estadual de Controle e Prevenção da Poluição 
- FECOP, de que trata o artigo 20  da Lei n° 11.160, de 18 de junho de 2002, deverá 
contemplar as ações e planos específicos de enfrentamento dos efeitos das alterações do 
clima. 
Parágrafo único - Terão prioridade no acesso aos recursos previstos no caput deste artigo: 
1 - as regiões mais atingidas por catástrofes naturais relacionadas ao clima; 
2 - os municípios com maiores índices de vulnerabilidade a mudanças climáticas; 
3 - os setores da economia mais afetados pelas mudanças do clima; 
4 - os municípios que aportem contribuições e contrapartidas ao Fundo. 

SEÇÃO XVII 

Da Articulação e Operacionalização 

Artigo 22 - Para os objetivos desta lei, o Poder Executivo deverá: 
I - criar instrumentos econômicos e estimular o crédito financeiro voltado a medidas de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa e de adaptação aos impactos das 
mudanças climáticas; 
II - estabelecer preços e tarifas públicas, tributos e outras formas de cobrança por atividades 
emissoras de gases de efeito estufa; 
III - desenvolver estímulos econômicos para a manutenção de florestas existentes e 
desmatamento evitado, compensação voluntária pelo plantio de árvores, recuperação da 
vegetação e proteção de florestas; 
IV - estimular a implantação de projetos que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
- MDL, a fim de que se beneficiem do "Mercado de Carbono", decorrente do Protocolo de 
Quioto, e de outros mercados similares, por meio de: 
a) mecanismos de caráter institucional e regulatório, bem como auxilio na interlocução com 
investidores nacionais e estrangeiros, públicos ou privados; 
b) estimulo a projetos MDL que auxiliem a recuperação e conservação da biodiversidade 
paulista; 
c) capacitação de empreendedores de projetos MDL em suas várias etapas; 
d) disseminação das normas relativas aos critérios e metodologias emanadas do Comitê 
Executivo do MDL, no que se refere à adicionalidade e outras matérias; 
e) auxílio na interlocução junto à Comissão Interministerial de Mudanças Globais do Clima - 
CIMGC, e outras entidades oficiais; 

Artigo 27 - Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e 
programas governamentais deverão ser compatíveis com esta lei, cabendo ao Poder Público 
e entidades do terceiro setor: 
I - desenvolver programas de adaptação às mudanças climáticas e aos eventos climáticos 
extremos que priorizem as populações mais vulneráveis, a fim de facilitar a interação entre a 
sociedade civil e o Poder Público paulista para promover a internalização do tema nas esferas 
de atuação dos atores sociais relevantes, tais como Secretarias de Estado, Autarquias e 
Fundações estaduais e municipais, Prefeituras, setores empresarial e acadêmico, sociedade 
civil organizada e meios de comunicação social; 
II - estabelecer mecanismos jurídicos para a proteção da saúde humana e ambiental,, de 
defesa do consumidor e de demais interesses difusos relacionados com os objetivos distd, 
lei; .7 	0 	I 
III - realizar acordos setoriais de redução voluntária das emissões de gases de 
entre o Governo Estadual e entidades empresariais privadas; 
IV - fortalecer as instâncias de governo ligadas às ações de proteção do sistema 	4 
capacitar entidades públicas e privadas para fomentar a adesão às ações relaci 
esta lei; 
V - realizar ampla e frequente consulta à sociedade civil, garantindo também a p 	RaçO, c. 
constante e ativa nos fóruns e a articulação com outras políticas e programas, nas este 
nacional ou internacional, isolada ou conjuntamente considerados, que possam contribuir 



Artigo 32 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, deverá 
finalizar e comunicar, até dezembro de 2010, o inventário das emissões por atividades 
antrópicas dos gases de efeito estufa que definirão as bases para o estabelecimento de 
metas pelo Estado. 
§ 1° - O Estado terá a meta de redução global de 20% (vinte por cento) das emissões de 
dióxido de carbono (CO2), relativas a 2005, em 2020. 

§ 2° - Ao Poder Executivo será facultado, a cada 5 (cinco) anos, fixar metas indicativas 
intermediárias, globais ou setoriais, antes de 2020. 
Artigo 33 - O Governo do Estado, assumindo sua tarefa no enfrentamento do desafio das 
mudanças climáticas globais, compromete-se, dentro dos seguintes prazos, após a 
publicação desta lei, a: 
I - elaborar sua Comunicação em até 1 (um) ano; 
II - publicar a metodologia para o Registro Público de Emissões em até 6 (seis) meses; 
III - publicar os resultados do Registro Público de Emissões em até 1 (um) ano; 
IV - definir os critérios para a Avaliação Ambiental Estratégica e o Zoneamento Econômico-
Ecológico em até 6 (seis) meses; 
V - implantar a Avaliação Ambiental Estratégica em até 2 (dois) anos; 
VI - implantar o Zoneamento Econômico-Ecológico em até 2 (dois) anos; 
VII - elaborar o Plano de Transporte Sustentável em até 1 (um) ano; 
VIII - organizar o modelo de licitação pública sustentável em até 1 (um) ano; 
IX - elaborar um plano participativo de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas, 
contemplando catástrofes de origem climática, em até 2 (dois) anos; 
X - tornar públicas, em até 6 (seis) meses, as informações sobre emissões de gases de efeito 
estufa e outros poluentes dos veículos automotores homologados pelo Programa Nacional de 
Controle de Emissões Veiculares - PROCONVE comercializados no Estado, facultada a 
definição de critério de rotulagem ambiental. 
Parágrafo único - O Governo do Estado compromete-se a divulgar dentro do prazo de 3 
(três) meses após a publicação desta lei, croroograma com detalhamento das etapas-para 
cumprimento dos prazos dos incisos I a X do "caput" deste artigo. 	 c 
Artigo 34 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 9 de novembro de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Francisco Vidal Luna 

a proteção do sistema climático; 
VI - incentivar e articular iniciativas de âmbito municipal, cooperando com a esfera federal, 
respeitadas as respectivas competências, com gerenciamento integrado e estratégico; 
VII - estimular a cooperação entre governos, organismos internacionais, agências 
multilaterais, organizações não governamentais internacionais e entidades paulistas no campo 
das mudanças climáticas globais; 
VIII - apoiar a obtenção de financiamentos nacionais e internacionais para aplicação em 
programas e ações no Estado relacionados às mudanças climáticas; 
IX - estimular a participação das entidades paulistas nas Conferências das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e do Protocolo de 
Quioto; 
X - estimular a incorporação da dimensão climática no processo decisório relativo às políticas 
setoriais que se relacionem com emissões e sequestro de gases de efeito estufa, bem como 
estimular a adoção de práticas e tecnologias mitigadoras das emissões dos referidos gases, 
de modo a assegurar a competitividade da economia paulista; 
XI - buscar a integração dos objetivos desta lei com iniciativas decorrentes da Convenção de 
Viena, do Protocolo de Montreal e demais convenções e acordos internacionais con -elatos, 
ratificados pelo Brasil; 
XII - promover articulação e intercâmbio entre as esferas estadual e federal, de modo a 
facilitar a acessibilidade aos dados e informações produzidos por órgãos públicos, 
necessários à elaboração dos inventários das emissões de gases de efeito estufa pelos 
municípios. 
XIII - apoiar a Defesa Civil dos municípios; 
XIV - priorizar a instalação de serviços públicos em regiões periféricas predominantemente 
residenciais; 
Artigo 28 - Os órgãos integrantes do Sistema Estadual do Meio Ambiente deverão 
compatibilizar a aplicação dos instrumentos da Política Estadual do Meio Ambiente com os 
princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos da PEMC. 
Parágrafo único - O Programa de Mudanças Climáticas do Estado de São Paulo - 
PROCLIMA, coordenará as ações estaduais sistemáticas de inventário e acompanhará o 
monitoramento de vulnerabilidades, implementação de medidas de adaptação e a 
sistematização de informações sobre as emissões de gases de efeito estufa. 
Artigo 29 - O Poder Executivo criará, em prazo não superior a 6 (seis) meses, contados da 
publicação desta lei, o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas, com a finalidade de 
acompanhar a implantação e fiscalizar a execução da Política Estadual de Mudanças 
Climáticas. 
Parágrafo único - O Conselho Estadual de Mudanças Climáticas terá caráter consultivo e 
composição tripartite, sendo integrado por representantes do Governo do Estado, dos 
municípios e da sociedade civil. 
Artigo 30 - A Secretaria de Meio Ambiente fixará as diretrizes para a elaboração da 
Comunicação Estadual, da Avaliação Ambiental Estratégica e do Registro Público de 
Emissões. 

SEÇÃO XVIII 

Das Metas e Prazos 

Artigo 31 - O Estado definirá medidas reais, mensuráveis e verificáveis para reduzir suas 
emissões antrópicas de gases de efeito estufa, devendo para tanto adotar, dentre outros 
instrumentos: 

I - metas de estabiliza 	u redução de emissões, individual ou conjuntamente com outras 
regiões do Brasil e do mundo; 
II - metas de eficiência setoriais, tendo por base as emissões de gases de efeito estufa 
inventariadas para cada setor e parâmetros de eficiência que identifiquem, dentro de cada 
setor, padrões positivos de referência; 
III - mecanismos adicionais de troca de direitos obtidos. 

SEÇÃO XIX 

Disposições Finais 
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Secretário de Economia e Planejamento 	 • 
Geraldo Alckmin 
Secretário de Desenvolvimento 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 9 de novembro de 2009. 
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Do Comitê Gestor 

Artigo 5° - Fica criado o Comitê Gestor da Política Estadual de Mudanças Climáticas, 
sob a coordenação da Casa Civil, com o objetivo de acompanhar a elaboração e a 
implementação dos planos e programas instituídos por este decreto. 
§ 1° - O Comitê Gestor de que trata o "caput" deste artigo será integrado por 12 
(doze) membros, que serão designados, juntamente com os respectivos suplentes, 
pelo Governador do Estado, mediante indicação dos titulares das seguintes 
Secretarias de Estado: 
1. Casa Civil; 
2. Meio Ambiente; 
3. Transportes Metropolitanos; 
4. Transportes; 
5. Gestão Pública; 
6. Fazenda; 
7. Economia e Planejamento; 
8. Desenvo Kfi mento ; 
9. Agricultura e Abastecimento; 
10. Saneamento e Energia; 
11. Habitação; 
12. Saúde. 
§ 2° - Caberá à Secretaria do Meio Ambiente prestar apoio técnico ao Comitê Gestor. 
§ 3° - Os planos e programas instituídos por este decreto deverão ser avaliados e 
revistos a cada 4 (quatro) anos. 
Artigo 6° - O Comitê Gestor terá as seguintes atribuições: 
I - coordenar as ações para o atendimento às diretrizes da PEMC; 
II - avaliar e monitorar o cumprimento da meta global e as metas setoriais e 
intermediárias; 
III - acompanhar os resultados dos programas e planos instituídos por este decreto; 
IV - propor ao Conselho Estadual de Mudanças Climáticas medidas de mitigação e de 
adaptação para mudanças climáticas; 
V - fomentar e articular ações nos diferentes níveis do governo; 
VI - contribuir para a elaboração do Plano Participativo de Adaptação aos Efeitos das 
Mudanças Climáticas; 
VII - expedir pareceres e recomendações ao Conselho Estadual de Mudanças 
Climáticas; 
VIII - prestar assessoria técnica ao Conselho Estadual de Mudanças Climáticas. 

CAPÍTULO II 

Do Conselho Estadual de Mudanças Climáticas 

Artigo 7° - Fica criado o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas, 
consultivo, com a finalidade de acompanhar a implantação e fiscalizar a execu 
Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC. Ni O 

§ 1 ° - O Conselho de que trata o "caput" deste artigo terá composição tripartitè, com 'R o 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO OS SÃO PAULO 
Secretana Geral Parlamentar 

Denartamecle de Documentação o Informação 

DECRETO N° 55.947, DE 24 DE JUNHO DE 2010 

Regulamenta a Lei nc 13.798, de 9 de novembro de 2009, que dispõe sobre a 
Politica Estadual de Mudanças Climáticas 

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais e considerando a Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009, que 
institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas, 
Decreta: 
Artigo 1° - Este decreto regulamenta a Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009, que 
dispõe sobre a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC. 
Artigo 2° - A Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC tem por objetivo 
disciplinar as adaptações necessárias aos impactos derivados das mudanças 
climáticas, bem como contribuir para reduzir a concentração dos gases de efeito 
estufa na atmosfera. 
Artigo 3° - Para os fins deste decreto, consideram-se as definições contidas no 
artigo 4 0  da Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009, e as seguintes: 
I - serviços ecossistêmicos: benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas; 
II - serviços ambientais: serviços ecossistêmicos que têm impactos positivos além da 
área onde são gerados; 
III - pagamento por serviços ambientais: transação voluntária por meio da qual uma 
atividade desenvolvida por um provedor de serviços ambientais, que conserve ou 
recupere um serviço ambiental previamente definido, é remunerada por um pagador 
de serviços ambientais, mediante a comprovação do atendimento das disposições 
previamente contratadas nos termos deste decreto; 
IV - proprietários rurais conservacionistas: pessoas físicas ou jurídicas que realizam 
ações em sua propriedade rural que conservem a diversidade biológica, protejam os 
recursos hídricos, protejam a paisagem natural e mitiguem os efeitos das mudanças 
climáticas por meio de recuperação e conservação florestal, manejo sustentável de 
sistemas de produção agrícola, agroflorestal e silvopastoril. 
Artigo 4° - Para cumprimento dos objetivos indicados no artigo 5°, incisos I, II, V, IX, 
XI e XII, da Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009, deverão ser observadas 
providências que permitam: 
I - organizar os setores e subsetores pelo seu grau de contribuição e potencial de 
redução; 
II - estimar os resultados de curto, médio e longo prazo nas análises de benefício e 
custo das ações. 

CAPITULO I 



participação de representantes do Estado, dos municípios e daciedade civil, nos 
termos do disposto no artigo 29 da Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009 
§ 2° - São objetivos do Conselho Estadual de Mudanças Climáticas: 
1. acompanhar as ações para atendimento das diretrizes da PEMC; 
2. divulgar as ações de combate às mudanças climáticas; 
3. propor providências para implementar a PEMC; 
4. propor medidas de mitigação e de adaptação para mudanças climáticas; 
5. verificar o cumprimento das etapas e dos prazos estabelecidos na Lei n° 13.798, 
de 9 de novembro de 2009; 
6. apoiar a realização de estudos, pesquisas e ações para implementação da PEMC; 
7. articular ações nos diferentes níveis do governo; 
8. acompanhar a proposição e o cumprimento da meta global e das metas setoriais 
intermediárias; 
9. tornar públicas as ações da PEMC; 
10. realizar audiências públicas para debate de temas de relevância, isolada ou 
conjuntamente com outras instituições, quando definido pelo Plenário eiou pelo 
Presidente do Conselho; 
11. expedir pareceres e recomendações, no âmbito de suas atribuições; 
12. elaborar o Plano Participativo de Adaptação aos efeitos das Mudanças 
Climáticas; 
13, conscientizar e mobilizar a sociedade paulista para a discussão sobre o fenômeno 
das mudanças climáticas globais, a necessidade da conservação da diversidade 
biológica do planeta e a promoção da sinergia entre mudanças climáticas e 
biodiversidade, exercendo o papel de fórum paulista de mudanças climáticas; 
14. aprovar seu Regimento Interno. 
§ 3° - O Conselho Estadual de Mudanças Climáticas representará o Estado de São 
Paulo no Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas. 
Artigo 8° - Para o cumprimento de suas atribuições, o Conselho Estadual de 
Mudanças Climáticas terá a seguinte estrutura: 
I - Presidência; 
II - Vice-Presidência; 
III - Secretaria Executiva; 
IV - Plenário; 
V - Assessoria Técnica; 
VI - Comissões Temáticas. 
§ 1° - O Conselho Estadual de Mudanças Climáticas será presidido pelo Governador 
do Estado ou por pessoa por ele designada. 
§ 2° - O Comitê Gestor da Política Estadual de Mudanças Climáticas a que se refere o 
artigo 5° deste decreto, prestará assessoria técnica ao Conselho Estadual de 
Mudanças Climáticas. 
Artigo 9° - O Presidente do Conselho Estadual de Mudanças Climáticas terá as 
seguintes competências: 
I - representar o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas; 
II - dar posse aos Conselheiros; 
III - presidir as reuniões do Plenário; 
IV - votar como Conselheiro e exercer o voto de qualidade; 

V - convocar, abrir, pedir e encerrar as sessões do Conselho; 
VI - resolver as questões de ordem nas reuniões do Plenário; 
VII - determinar a execução das deliberações do Plenário, por meio do Secretário-
Executivo; 
VIII - convocar ou convidar pessoas ou representantes de entidades para participar 
das reuniões plenárias do Conselho, sem direito a voto; 
IX - suspender a sessão, quando entender conveniente; 
X - apurar as votações e proclamar os resultados; 
XI - convocar audiências públicas para debate de temas ambientais relevantes, 
quando se fizer necessário; 
XII - propor a criação de Comissões Temáticas em temas relevantes. 
Parágrafo único - O Conselho Estadual de Mudanças Climáticas deverá contar com 
o suporte técnico de todos os órgãos do Governo do Estado de São Paulo, quando 
requisitados pelo Presidente, podendo ter acesso às informações sobre mudanças 
climáticas. 
Artigo 10 - Caberá à Secretaria do Meio Ambiente o exercício da Vice-Presidência e 
a atuação como Secretaria Executiva, devendo prover o suporte administrativo, 
financeiro e operacional ao Conselho, como unidade integrante do Gabinete do 
Secretário. 
Parágrafo único - Caberá ao Vice-Presidente presidir o Conselho Estadual de 
Mudanças Climáticas nas ausências ou impedimentos do Presidente. 
Artigo 11 - A Secretaria Executiva atuará como unidade de apoio ao Conselho 
Estadual de Mudanças Climáticas, com as seguintes atribuições: 
I - desempenhar atividades administrativas; 
II - propiciar os meios necessários para o adequado funcionamento do Conselho, 
dando o encaminhamento adequado às suas deliberações e recomendações; 
III - compilar dados e informações sobre a temática de mudanças climáticas; 
IV - agendar e preparar as reuniões do Plenário; 
V - dar suporte às Comissões Temáticas. 
Artigo 12 - O Plenário do Conselho Estadual de Mudanças Climáticas será composto 
por 42 (quarenta e dois) membros e seus suplentes, na seguinte conformidade: 
I - 14 (quatorze) representantes de órgãos e entidades governamentais, sendo: 
a) Governador do Estado; 
b) o Secretário do Meio Ambiente; 
c) o Secretário de Desenvolvimento; 
d) o Secretário dos Transportes; 
e) o Secretário dos Transportes Metropolitanos; 
f) o Secretário de Agricultura e Abastecimento; 
g) o Secretário da Saúde; 
h) o Secretário da Fazenda; 
i) o Secretário de Economia e Planejamento; 
j) o Secretário de Saneamento e Energia; 
k) o Secretário da Cultura, em rodízio com o Secretário da Educação; 
I) o Procurador Geral do Estado; r.) o o 
m) o Diretor Presidente da CETESB - Companhia Ambiental do Estado de Sio Pault4h -g 
n) o Diretor Presidente do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de Srb.?) 



Paulo S.A. - IPT; 
	 • 

II - 14 (quatorze) representantes municipais sendo: 
a) o Prefeito do município sede da Região Metropolitana de São Paulo; 
b) o Prefeito do município sede da Região Metropolitana da Baixada Santista; 
c) o Prefeito do município sede da Região Metropolitana de Campinas; 
d) o Prefeito Municipal eleito por seus pares, no âmbito dos grupos especificados a 
seguir, por maioria simples de votos, por Comitê de Bacia Hidrográfica: 
1. primeiro grupo - Alto Tietê; 
2. segundo grupo - Paraíba do Sul e Mantiqueira; 
3. terceiro grupo - Litoral Norte e Baixada Santista; 
4. quarto grupo - Alto Paranapanema e Ribeira de Iguape; 
5. quinto grupo - Médio Paranapanema e Pontal do Paranapanema; 
6. sexto grupo - Aguapeí e Peixe e Baixo Tietê; 
7. sétimo grupo - Tietê/Batalha e Tietê/Jacaré; 
8. oitavo grupo - Turvo/Grande e São José dos Dourados; 
9. nono grupo - Sapucaí/Grande e Baixo Pardo/Grande; 
10. décimo grupo - Pardo e Mogi-Guaçu; 
11. décimo primeiro grupo - Piracicaba/Capivari/Jundiaí e Tietê/Sorocaba. 
III - 14 (quatorze) representantes da sociedade civil, sendo: 
a) 1 (um) da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP; 
b) 1 (um) da Federação das Empresas de Transporte de São Paulo - FETCESP; 
c) 1 (um) da Federação do Comércio do Estado de São Paulo - FECOMERCIO; 
d) 1 (um) da Federação de Agricultura do Estado de São Paulo - FAESP; 
e) 1 (um) da União da Indústria de Cana-de-Açúcar - Única; 
f) 1 (um) de universidades públicas paulistas, com rodízio entre Universidade de São 
Paulo - USP, Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP e Universidade 
Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" - UNESP; 
g) 1 (um) da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP; 
h) 1 (um) da Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia 
e de Consumidores Livres - ABRACE; 
1) 1 (um) do Conselho Brasileiro de Construção Sustentável - CBCS; 
j) 1 (um) de universidades privadas atuantes no âmbito do Estado de São Paulo; 
k) 3 (três) de entidades ambientalistas, com atuação efetiva na defesa ou 
preservação do meio ambiente e no combate as mudanças climáticas; 
I) 1 (um) de entidade da sociedade civil, com atuação efetiva na temática de padrões 
de produção e consumo. 
§ 1° - Compete aos Conselheiros e seus suplentes: 
1. comparecer regularmente às sessões ordinárias e extraordinárias; 
2. discutir e votar as matérias da Ordem do Dia, justificando o voto, quando 
conveniente e, obrigatoriamente, quando divergente; 
3. requerer à Presidência quaisquer providências, informações ou esclarecimentos; 
4. relatar os processos que lhe forem distribuídos; 
5. desempenhar, isoladamente ou em Comissão, atividades que lhes forem atribuídas; 
6. apresentar justificativa escrita ou oral de voto divergente para constar da ata ou 
para ser a ela juntada; 
7. comunicar à Presidência a necessidade de eventuais ausências; 

8. declarar-se imped•de relatar ou participar do julgamento de qualquer expediente 
que tramite pelo Conselho, mediante justificativa; 
9. convocar seu respectivo suplente nos casos de impossibilidade de comparecimento 
à sessão, comunicando previamente à Presidência; 
10. manter os respectivos suplentes informados das deliberações e orientações do 
Conselho. 
§ 20 - Somente poderão eleger representantes as entidades da sociedade civil 
constituídas há pelo menos 1 (um) ano, nos termos da lei civil. 
§ 3° - Os representantes municipais de cada um dos grupos indicados na alínea "d" do 
inciso II deste artigo deverão ser Prefeitos Municipais, e perderão seu mandato se 
deixarem de ser prefeito, caso em que será substituído por quem o substituir como 
Prefeito e desde que cumpra os seguintes critérios: 
1. nos grupos com área de atuação de dois Comitês o suplente deverá ser 
necessariamente o representante eleito do outro Comitê que compõe o grupo; 
2. a cada nova eleição deverão ser alternados os representantes titular e suplente de 
cada um dos Grupos; 
3. os Comitês deverão convocar todos os Prefeitos Municipais da UGRHI para 
participar da eleição. 
§ 4° - Os representantes da sociedade civil listados nas alíneas "a" até "i" do inciso III 
deste artigo deverão ser indicados por seus respectivos órgãos. 
§ 5° - Os representantes da sociedade civil listados nas alíneas "j" até "I" do inciso III 
deste artigo deverão ser indicados pelo Secretário do Meio Ambiente. 
§ 6° - Todos os Conselheiros serão designados pelo Governador do Estado, com 
mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida uma recondução por igual período. 
§ 7° - Os representantes eleitos dos Municípios serão indicados pelo Presidente do 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 
§ 8° - Concluídos os mandatos, os membros do Conselho permanecerão no exercício 
de suas funções pelo prazo necessário à posse dos novos designados. 
§ 9° - No caso de vacância antes do término do mandato de membro do Conselho, 
far-se-á nova designação para o período restante. 
§ 10 - A função de Conselheiro do Conselho Estadual de Mudanças Climáticas não 
será remunerada, mas considerada como serviço público relevante. 
Artigo 13 - Caberá às Comissões Temáticas analisar e propor ao Plenário as 
normas, políticas, planos, programas, projetos e medidas destinadas ao combate às 
mudanças climáticas, em suas respectivas áreas de abrangência, sendo suas 
atribuições e funcionamento definidos no ato de criação. 
Parágrafo único - As Comissões Temáticas deverão ser criadas por sojkcita0o do 
Plenário e/ou do Presidente do Conselho.  
Artigo 14 - As deliberações do Conselho, salvo disposição em contrár 
tomadas por maioria dos membros presentes no Plenário não se com 	os 
votos em branco. 
Artigo 15 - O Conselho poderá convidar para participar de suas reuniões, 
a voto: 
I - representantes de órgãos ou entidades públicas ou privadas, cuja participa .:i 
considerada importante em razão da matéria em discussão; 

contribuir para a discussão das matérias em exame. 
II - pessoas que, por seus conhecimentos ou experiência profissional, possaMS 
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CAPÍTULO 1 

Da Comunicação Estadual, da Avaliação Ambiental Estratégica, do 
Zoneamento Ecológico-Econômico 

Artigo 16 - Caberá ao Programa de Mudanças Climáticas do Estado de São Paulo - 
Proclima, da CETESB, coordenar a elaboração da Comunicação Estadual, com apoio 
da Secretaria do Meio Ambiente, em conformidade com o artigo 7° da Lei n° 13.798, 
de 9 de novembro de 2009. 
§ 1° - A Comunicação Estadual deverá ser apresentada previamente em consulta 
pública, incluindo a Internet, por um período mínimo de 30 (trinta) dias, visando a 
receber críticas e sugestões de aprimoramento advindas da sociedade civil. 
§ 2° - Previamente à sua disponibilização para consulta pública, a Comunicação 
Estadual deverá ser apresentada ao Comitê Gestor. 
Artigo 17 - A Comunicação Estadual, na periodicidade e conformidades previstas no 
artigo 7° da Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009, no que diz respeito ao disposto 
em seu inciso III, será elaborada de acordo com as seguintes fases: 
I - Fase 1: elaboração no nível setorial sobre referência a planos de ação específicos; 
II - Fase 2: consolidação dos planos de ação setoriais. 
§ 1° - A coordenação dos trabalhos setoriais ficará a cargo de cada Secretaria de 
Estado responsável pelo respectivo setor: 
1. energético, a Secretaria de Saneamento e Energia; 
2. indústrias de transformação e construção, incluindo processos e uso de solventes, 
a Secretaria de Desenvolvimento; 
3. transporte, a Secretaria dos Transportes e Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos; 
4. agropecuária, a Secretaria de Agricultura e Abastecimento; 
5. resíduos, a Secretaria de Saneamento e Energia. 
§ 2° - A consolidação dos trabalhos ficará sob a responsabilidade do Programa de 
Mudanças Climáticas do Estado de São Paulo - Proclima da CETESB. 
§ 3° - Os planos deverão estimar as potenciais reduções de emissão de gases de 
efeito estufa. 
Artigo 18 - A Avaliação Ambiental Estratégica, de acordo com o inciso V do artigo 40 
da Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009, é definida como análise integrada dos 
impactos ambientais e socioeconômicos advindos dos empreendimentos humanos, 
considerando-se a inter-relação e a somatória dos efeitos ocasionados num 
determinado território, com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável em 
seus pilares ambiental, social e econômico. 
Parágrafo único - A Avaliação Ambiental Estratégica do processo de 
desenvolvimento setorial deve ter periodicidade quinquenal e analisar de forma 
sistemática as consequências ambientais de políticas, planos e programas públicos e 
privados, frente aos desafios das mudanças climáticas. 
Artigo 19 - As Avaliações Ambientais Estratégicas deverão ser propostas pela 
Secretaria de Economia e Planejamento em conjunto com a respectiva Secretaria 
responsável. 

Parágrafo único - eberá à Secretaria do Meio Ambiente o acompanhamento 
técnico dos trabalhos, de modo a dar o suporte e as ferramentas necessárias para a 
elaboração das Avaliações Ambientais Estratégicas, devendo apreciar a versão final. 
Artigo 20 - As Avaliações Ambientais Estratégicas deverão atender a princípios 
consistentes em: 
I - analisar de forma integrada e sistemática as políticas, planos, programas e 
projetos; 
II - usar a informação mais atualizada disponível; 
III - articular a Administração Direta e Indireta aos três níveis de poder e setor privado; 
IV - ter transparência e contar com a participação da sociedade; 
V - ser contínua; 
VI - ser internalizada em processos decisórios e na formulação de Políticas, Planos e 
Programas. 
Artigo 21 - A elaboração das Avaliações Ambientais Estratégicas deverá: 
I - conter, no mínimo: 
a) diagnósticos e estudos técnicos; 
b) indicadores de pressão, de estado e de resposta; 
c) projeção de cenários e análise de tendências; 
d) avaliação de riscos e oportunidades; 
e) avaliação das políticas, planos e programas; 
f) proposição de indicadores de avaliação e monitoramento; 
II - resultar em: 
a) recomendações para as políticas, planos e programas, válidos para todo o Estado 
de São Paulo e para ramos e setores específicos; 
b) identificação de medidas mitigadoras e compensatórias, no que couber; 
c) consolidação de um banco de dados georreferenciados com informações utilizadas 
e produzidas no estudo; 
III - ser apresentada previamente em consulta pública, incluindo a internet, por um 
período mínimo de 30 (trinta) dias. 
§ 1° - O Comitê Gestor deverá indicar representantes das respectivas Pastas que o 
compõe para a elaboração das Avaliações Ambientais Estratégicas. 
§ 2° - Previamente à sua disponibilização para consulta pública, cada Avaliação 
Ambiental Estratégica deverá ser apresentada ao Comitê Gestor. 
§ 3° - As Avaliações Ambientais Estratégicas deverão ser aprovadas pelo Conselho 
Estadual de Meio Ambiente - CONSEMA. 
Artigo 22 - Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
considerar as recomendações das Avaliações Ambientais Estratégicas quando da 
elaboração de suas políticas, planos e programas. 
§ 1° - Os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão ap, ntO, 
anualmente, até a primeira quinzena de fevereiro, os relatórios sobre a a - 
recomendações das Avaliações Ambientais Estratégicas. 
§ 2° - Caberá à Secretaria do Meio Ambiente consolidar, no Relatóri 
Qualidade Ambiental definido pela Lei estadual n° 9.509, de 20 de março de 1 

Artigo 23 - O Zoneamento Ecológico Econômico, como instrumento 9básic °ffl 
informações de que trata o parágrafo anterior. 

referencial para o planejamento ambiental e a gestão do processo 	° 

0 



Dos Padrões de Desempenho Ambiental e das Contratações Públicas 
Sustentáveis 

Artigo 30 - A CETESB, ouvido o Comitê Gestor, iniciará a proposição, até dezembro 
de 2010, de uma lista básica de padrões de desempenho ambiental de produtos 
comercializados em seu território, especialmente de: 
I - sistemas de aquecimento e refrigeração; 
II - lâmpadas e sistemas de iluminação; 
III - veículos automotores; 	
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§ 1° - Caberá ao Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA aP:Ovar •3:s 
padrões de desempenho ambiental propostos pela CETESB. 
§ 2° - Após a definição dos padrões de desempenho ambiental dos p 
comercializados no âmbito do Estado de São Paulo os fabricantes e imp 
deverão disponibilizar estas informações, de acordo com o artigo 13 da Lei ri 
de 9 de novembro de 2009. 
§ 3° - Os padrões de desempenho ambiental de produtos, definidos pela CET,C 
parceria com o Conselho Estadual do Meio Ambiente, deverão ser ait ádos, 
gradualmente nas compras públicas, conforme definido pela Secretaria dçG.  estãçg 
Pública e Secretaria da Fazenda, em conjunto com a Secretaria do Meio Ambiente e 0.0 

desenvolvimento, capaz de identificar a potencialidade e a você de um território, 
tornando-o base do desenvolvimento sustentável, deverá ser instituído por lei 
estadual, devendo incluir: 
I - definição de metas e diretrizes; 
II - sistema de gestão; 
III - instrumentos de gerenciamento; 
IV - tipologias das zonas e seus respectivos usos; 
V - metodologia para proposição de planos de ação e gestão. 
§ 1° - Seguindo os critérios definidos nos incisos 1 a V deste artigo, para cada 
Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI, unidade de planejamento 
territorial, deverá ser elaborado o Zoneamento Ecológico Econômico, com a definição 
de zonas, instituído por decreto. 
§ 2° - A revisão do Zoneamento Ecológico Econômico de cada UGRHI deverá ser 
precedida de consulta pública e veiculada por decreto. 
§ 3° - O Zoneamento Ecológico-Econômico, na distribuição espacial das atividades 
econômicas, levará em conta a importância ecológica, as limitações e as fragilidades 
dos ecossistemas, estabelecendo vedações, restrições e alternativas de exploração 
do território. 
Artigo 24 - A elaboração do Zoneamento Ecológico-Econômico deverá considerar, 
entre outros: 
I - unidades dos sistemas ambientais; 
II - potencialidades naturais e fragilidades naturais potenciais; 
III - indicação de corredores ecológicos; 
IV - uso do solo e articulação regional, em função de tendências de ocupação, dos 
fluxos econômicos e populacionais, e da localização das infraestruturas; 
V - condições de vida da população; 
VI - áreas institucionais, como terras indígenas, unidades de conservação e áreas de 
fronteira interestadual; 
VII - critérios orientadores das atividades adequadas a cada zona, de acordo com sua 
fragilidade ecológica, capacidade de suporte ambiental e potencialidades; 
VIII - necessidades de proteção ambiental e conservação das águas, do solo, do 
subsolo, da fauna e flora e demais recursos naturais renováveis e não-renováveis; 
IX - estudos de áreas para unidades de conservação, de proteção integral e de uso 
sustentável; 
X - medidas de controle e de ajustamento de planos de zoneamento de atividades 
econômicas e sociais; 
XI - planos, programas e projetos das unidades federativas no território. 
Artigo 25 - O processo de elaboração e revisão do Zoneamento Ecológico-
Econômico deverá observar as seguintes etapas: 
I - proposição consolidada pela Secretaria do Meio Ambiente, considerando as 
propostas de outros órgãos do Poder Público e da sociedade civil; 
II - consulta aos Comitês de Bacias Hidrográficas; 
III - apreciação pela Comissão Estadual do Zoneamento Ecológico-Econômico; 
IV - realização de audiências públicas; 
V - aprovação pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente - CONSEMA; 
VI - edição de decreto estadual. 

Artigo 26 - Para fiede referendo dos Zoneamentos Ecológicos Econômicos, o 
Comitê Gestor deverá exercer as atribuições da Comissão Estadual do Zoneamento 
Ecológico-Econômico. 
Artigo 27 - Quando da inexistência do Zoneamento Ecológico-Econômico, este 
poderá ser precedido pela Avaliação Ambiental Estratégica. 

CAPÍTULO III 

Da Avaliação da Política Estadual de Mudanças Climáticas e do Registro 
Público de Emissões 

Artigo 28 - Deverão ser apresentados pela Secretaria do Meio Ambiente, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação deste decreto, os critérios que 
definem os indicadores de avaliação dos efeitos da aplicação da Política Estadual de 
Mudanças Climáticas. 
Parágrafo único - Os indicadores a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser 
divulgados no Relatório Anual da Qualidade Ambiental definido pela Lei estadual n° 
9.509, de 20 de março de 1997, a partir de 2011. 
Artigo 29 - Fica a CETESB responsável para definir, por meio de norma própria, 
critérios mensuráveis de medidas de mitigação e absorção de gases de efeito estufa, 
bem como os procedimentos para estímulo à adesão ao Registro Público de 
Emissões. 
Parágrafo único - Poderá o Comitê Gestor propor instrumentos de incentivo 
econômico para viabilizar o mercado de créditos de carbono. 

CAPITULO IV 



CETESB, observadas as seguintes diretrizes: 
	 • 

1. garantia de que o produto ou serviço poderá ser ofertado por vários competidores, 
preservando a competição entre os licitantes; 
2. garantia de que a adoção dos padrões de desempenho ambiental de produtos e 
serviços nas compras públicas não acarretarão despesas adicionais à Administração 
Pública Estadual. 
Artigo 31 - Visando à proposição e o fomento de medidas que privilegiem padrões 
sustentáveis de produção, comércio e consumo, nos termos dos artigos 11 a 13 da 
Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009: 
I - passa a ser considerado como critério para a obtenção do Selo de 
Responsabilidade Socioambiental, instituído pelo Decreto n° 50.170, de 4 de 
novembro de 2005, a adoção de tecnologias com menor emissão de gases de efeito 
estufa em relação às tecnologias convencionais; 
II - cabe a Secretaria do Meio Ambiente, em conjunto com a Secretaria de Gestão 
Pública e da Fazenda, a proposição de produtos prioritários a serem adquiridos pela 
Administração visando a redução de emissões de gases de efeito estufa bem como a 
exclusão dos produtos com alto potencial de emissão dos referidos gases do 
Catálogo de Materiais e Serviços - CADMAT/SIAFÍSICO; 
III - podem ser adotados os padrões a que se refere o artigo anterior. 

CAPÍTULO V 

Do Licenciamento Ambiental e dos Padrões de Referência de Emissão 

Artigo 32 - No processo de licenciamento ambiental de obras, de atividades e de 
empreendimentos de grande porte ou alto consumo energético, deverão ser 
observados os efeitos e as conseqüências às mudanças climáticas. 
§ 1° - O licenciamento ambiental poderá estabelecer limites para a emissão de gases 
de efeito estufa, tendo por base as metas global e setoriais, após estas serem 
definidas. 
§ 2° - Caberá a CETESB, por meio de norma própria, a elaboração e divulgação dos 
novos procedimentos de licenciamento ambiental, visando ao atendimento das metas 
global e setoriais, após esta serem definidas, ouvido o Comitê Gestor. 
§ 3° - A CETESB poderá definir critérios de compensação de emissões de gases de 
efeito estufa no processo de licenciamento ambiental, para fins de instituição de 
mecanismos adicionais de troca de direitos obtidos. 
§ 4° - Os mecanismos a que alude o parágrafo anterior deverão ser mensuráveis, 
reportáveis e verificáveis, sem contudo necessariamente estarem vinculados às 
regras do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Quioto. 
§ 5° - O Anexo II deste decreto contém o potencial de efeito estufa para o efeito de 
conversões e compensações de emissão. 
§ 6° - A compensação de emissões de gases de efeito estufa admitirá abatimentos 
por projetos e atividades realizados fora dos limites territoriais do Estado de São 
Paulo, para fins de mecanismos adicionais de troca de direitos obtidos. 
Artigo 33 - Deverão ser observadas no processo de licenciamento ambiental as 
recomendações das Avaliações Ambientais Estratégicas aprovadas pelo Conselho 

Estadual de Meio Arrlite e dos Zoneamentos Ecológico-Econômicos vigentes. 
Parágrafo único - Nestes casos, as obras, atividades e empreendimentos que forem 
contemplados nas Avaliações Ambientais Estratégicas poderão ser submetidos a 
procedimentos de licenciamento ambiental simplificados, a serem definidos pela 
CETESB por norma própria, ouvido o CONSEMA. 
Artigo 34 - A CETESB deverá estabelecer, por meio de norma própria, os padrões de 
referência de emissão de gases de efeito estufa medidos em toneladas de CO2 

equivalente, que deverão ser referendados pelo Comitê Gestor. 

CAPÍTULO VI 

Dos Planos e Programas 

SEÇÃO I 

Plano Estadual de Inovação Tecnológica e Clima 

Artigo 35 - A Secretaria de Desenvolvimento, juntamente com a Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP e outros órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta, deverão elaborar o Plano Estadual de Inovação 
Tecnológica e Clima contendo, no mínimo: 
I - diagnóstico da situação atual, incluindo indicadores de desempenho e barreiras 
para a inovação; 
II - mecanismos para integração com o setor empresarial e transferência de 
tecnologia, assegurada a participação da sociedade civil; 
III - mecanismos de inovação tecnológica, principalmente em energia, processos 
industriais, agropecuária e resíduos; 
IV - metas e prazos, bem como programa de monitoramento dos indicadores; 
V - mecanismos para promover a competitividade de bens e serviços ambientais 
paulistas nos mercados interno e externo. 
Parágrafo único - O Plano Estadual de Inovação Tecnológica e Clima deverá ser 
apresentado ao Conselho Estadual de Mudanças Climáticas até junho de 2011. 

SEÇÃO II 

Programa Estadual de Construção Civil Sustentável 
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Artigo 36 - Fica instituído o Programa Estadual de Construção Civil Suste 
implementado pela Secretaria do Meio Ambiente, com a finalidade de 
promover e articular ações e diretrizes que visem à inserção de critérios 
ambientais, compatíveis com os princípios de desenvolvimento sustentável, na 
e nas contratações de serviços de engenharia a serem efetivadas pelo Poder P 
em todas as suas etapas.  
Artigo 37 - As ações a serem adotadas para fins de cumprimento do Progratfla' a qui', " 
se refere o artigo anterior deverão focar os seguintes aspectos:  



I - projeto e desempenho; 
II - desenvolvimento urbano; 
III - eficiência energética; 
IV - uso racional da água; 
V - insumos; 
VI - canteiro de obras; 
VII - resíduos e efluentes; 
VIII - cadeia produtiva e responsabilidade social. 
Artigo 38 - A elaboração e concepção de projetos para a execução de obras e 
serviços de engenharia a serem contratados pela Administração devem prever, 
obrigatoriamente: 
I - durabilidade e flexibilidade na concepção de espaços e instalações prediais que 
permitam revitalização futura; 
II - melhor desempenho ambiental durante a operação; 
III - eficiência energética dos edifícios públicos durante as fases de construção e 
operação; 
IV - acessibilidade e mobilidade; 
V - redução do consumo de água e de geração de efluentes; 
VI - reuso de água, quando aplicável; 
VII - uso racional de recursos naturais no processo construtivo; 
VIII - uso de materiais, equipamentos e sistemas construtivos de menor impacto 
ambiental; 
IX - redução dos impactos ocasionados no canteiro de obras e entorno do projeto até 
a sua desmobilização; 
X - redução, reutilização, reciclagem e destinação adequada dos resíduos; 
XI - solicitação de atendimento dos mesmos critérios por parte dos fornecedores. 
§ 1° - A Secretaria do Meio Ambiente, por norma própria, deverá divulgar as diretrizes 
para o atendimento dos incisos I a XI deste artigo, incluindo a definição de indicadores 
para acompanhamento, até dezembro de 2010. 
§ 2° - As diretrizes para o atendimento dos incisos I a XI deste artigo deverão ser 
referendadas pelo Comitê Gestor. 

SEÇÃO III 

Plano Estadual de Energia 

Artigo 39 - A Secretaria de Saneamento e Energia, em conjunto com outros órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, deverá elaborar o Plano Estadual de 
Energia contendo, no mínimo: 
I - diagnóstico da situação atual; 
II - medidas e ações para a ampliação da participação das fontes renováveis na 
produção de energia primária no Estado; 
III - medidas e ações para a redução das emissões dos gases de efeito estufa; 
IV- metas e prazos, bem como programa de monitoramento dos indicadores. 
Parágrafo único - O Plano Estadual de Energia deverá ser apresentado ao Conselho 
Estadual de Mudanças Climáticas até junho de 2011. 

SEÇÃO IV 

Plano Estadual de Transporte Sustentável 

Artigo 40 - O Transporte Sustentável no âmbito do Estado de São Paulo deverá 
priorizar investimentos que visem o aumento da participação de transportes 
ferroviário, hidroviário, cicloviário e dutoviário em relação ao transporte rodoviário. 
Artigo 41 - Fica proibido ao Poder Público realizar leilão de veículos apreendidos, 
com idade superior a 20 (vinte) anos, que resultem no seu retorno à circulação, 
devendo estes serem destruídos, reciclados ou leiloados para reaproveitamento da 
sucata metálica. 
Artigo 42 - A Administração Pública Estadual envidará esforços com vista à redução 
progressiva do consumo de óleo diesel e sua conseqüente substituição por 
combustíveis mais limpos ou por meio de ações de eficiência, quando da aquisição de 
novas frotas. 

SEÇÃO V 

Plano Estratégico para Ações Emergenciais e Mapeamento das Áreas de 
Risco 

Artigo 43 - Fica a Defesa Civil do Estado responsável por elaborar o Plano 
Estratégico para Ações Emergenciais, com a apresentação de estratégias, 
mecanismos e instrumentos para sua execução. 
Parágrafo único - O Plano a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser 
apresentado ao Conselho Estadual de Mudanças Climáticas até dezembro de 2010. 
Artigo 44 - A Defesa Civil do Estado e a Secretaria do Meio Ambiente, ouvido o 
Comitê Gestor, deverão elaborar o Mapeamento das Áreas de Risco do Estado de 
São Paulo. 
§ 1° - O Mapa a que se refere o "capur deste artigo fará parte integrante do Plano 
Estratégico de Ações Emergenciais e deverá ser atualizado a cada 5 (cinco) anos, 
bem como as propostas de ação deverão ser apresentados ao Conselho Estadual de 
Mudanças Climáticas até dezembro de 2011. 
§ 2° - Caberá aos municípios colaborarem, por meio da Defesa Civil Municipal, na 
elaboração do Mapeamento das Áreas de Risco do Estado de São Paulo. 
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§ 1 °  - Nos parâmetros curriculares das escolas públicas deverão ser abordadas as o 
questões sobre mudanças climáticas e padrões sustentáveis de produção e :onsurrt';:es 
§ 2° - A Secretaria da Educação, em conjunto com a Secretaria do Meio AmbienWrS 

SEÇÃO VI 

Programa Educação Ambiental sobre Mudanças Climáticas 
ps.  

Artigo 45 - Fica criado o Programa Educação Ambiental sobre Mudanças phm4tic  
junto às Secretarias da Educação e do Meio Ambiente, nos termos do artigop' 
n° 13.798, de 9 de novembro de 2009. 



deverá definir os temas que serão incorporados nos parâmetrosericulares. 
§ 30  - Caberá ao Conselho Estadual de Mudanças Climáticas prestar apoio na 
disseminação de informações sobre a temática de mudanças climáticas. 

SEÇÃO VII 

Programas de Incentivo Econômico a Prevenção e Adaptação as Mudanças 
Climáticas e de Crédito à Economia Verde 

Artigo 46 - Fica criado o Programa de Incentivo Econômico a Prevenção e 
Adaptação às Mudanças Climáticas, junto à Secretaria da Fazenda. 
§ 1° - São objetivos do Programa de Incentivo Econômico a Prevenção e Adaptação 
às Mudanças Climáticas: 
1. analisar a possibilidade de redistribuir a carga tributária incidente sobre os produtos 
e serviços carbonointensivos e sobre suas alternativas eficientes; 
2. analisar a viabilidade da concessão de subsídios e instituição de fundos rotativos 
para equipamentos com maior eficiência energética e menores emissões de carbono, 
bem como sistemas de produção de energia com fontes renováveis; 
3. analisar a adoção de incentivos para a recuperação de metano gerado pela 
digestão anaeróbica de sistemas de tratamento de esgotos domésticos, efluentes 
industriais, resíduos rurais e resíduos sólidos urbanos, nos termos do artigo 19 da Lei 
n° 13.798, de 9 de novembro de 2009; 
4. analisar a utilização de outros instrumentos econômicos com vistas a estimular 
novos padrões de produção e consumo no Estado de São Paulo. 
§ 2° - A Secretaria da Fazenda, levando em consideração os objetivos da Lei n° 
13.798, de 9 de novembro de 2009, elaborará, em até 1 (um) ano, as análises a que 
se refere o § 1° deste artigo, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, se 
necessário. 
Artigo 47 - Fica instituído o Programa de Crédito à Economia Verde, com o objetivo 
de oferecer linhas de crédito aos entes privados para implementação de ações que 
visem a redução da emissão de gases de efeito estufa. 
Parágrafo único - A Nossa Caixa Desenvolvimento - Agência de Fomento do Estado 
de São Paulo S.A., será o Agente Financeiro e o Executor do Programa, devendo: 
1. divulgar a forma de apresentação dos pleitos dos entes privados; 
2. definir as condições financeiras e operacionais para acesso aos recursos do 
Programa, sendo que a efetiva contratação do financiamento observará todos os 
requisitos legais e normativos exigidos para a realização de operações de crédito 
com o setor público. 
Artigo 48 - Nos termos do artigo 17 da Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009, a 
aplicação dos recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO deverá 
contemplar as mudanças climáticas, a definição das áreas de maior vulnerabilidade e 
as ações de prevenção, mitigação e adaptação. 
Artigo 49 - A aplicação de recursos do Fundo Estadual de Controle e Prevenção da 
Poluição - FECOP, deverá contemplar as ações e planos específicos de 
enfrentamento dos efeitos das alterações do clima, conforme definido no artigo 26 da 
Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009. 
Artigo 50 - Dentre as ações e planos específicos de enfrentamento dos efeitos das 

alterações do clima 	o prioritariamente financiados pelo FECOP: 
I - o aproveitamento energético de resíduos; 
II - a melhoria dos prédios públicos; 
III - a redução da emissão da frota pública; 
tV - a recuperação florestal. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria do Meio Ambiente, por norma própria, definir 
demais ações e planos financiados pelo FECOP para fins de enfrentamento dos 
efeitos das alterações do clima, desde que aprovado pelo Conselho de Orientação 

SEÇÃO VIII 

Programa de Remanescentes Florestais 

Artigo 51 - Fica instituído, nos termos do artigo 23 da Lei n° 13.798, de 9 de 
novembro de 2009, o Programa de Remanescentes Florestais, sob a coordenação da 
Secretaria do Meio Ambiente, com o objetivo de fomentar a delimitação, demarcação 
e recuperação de matas ciliares e outros tipos de fragmentos florestais, podendo 
prever, para consecução de suas finalidades, o pagamento por serviços ambientais 
aos proprietários rurais conservacionistas, bem como incentivos econômicos a 
políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental. 
Artigo 52 - O Programa de Remanescentes Florestais tem como objetivos 
específicos: 
I - contribuir para a mitigação das mudanças climáticas globais, fomentando projetos 
de restauração de vegetação nativa e de reflorestamento, voltados a promover a 
absorção e fixação de carbono; 
II - contribuir para a conservação da biodiversidade por meio da proteção de 
remanescentes de florestas e outras formas de vegetação nativa e do apoio à 
formação de corredores, especialmente por meio da recuperação de matas ciliares; 
III - fomentar a ampliação da cobertura natural, especialmente nas regiões com baixos 
índices de vegetação nativa; 
IV - identificar áreas prioritárias para a recuperação florestal visando a orientar a 
instituição de reservas legais, a implantação de projetos florestais para seqüestro de 
carbono e a adoção de sistemas de produção que favoreçam a conservação da 
biodiversidade e da água; 
V - apoiar a restauração de paisagens fragmentadas, fomentando ações que levem 
ao incremento da conectividade entre remanescentes de vegetação nativa e eiltrë 
estes e áreas protegidas; 
VI - fomentar a implantação de projetos de reflorestamento com espécies nativ — 	r 
exploração comercial sustentável e de sistemas agroflorestais e silvopastorij 
VII - contribuir para a redução dos processos de erosão e assoreamento 
hídricos, visando à melhoria da qualidade e quantidade de água; 
VIII - contribuir para a redução da pobreza na zona rural, por meio da re 	(NÓ 
pelos serviços ambientais providos pelas florestas nativas e pela capai 

1") 

geração de trabalho e renda associada ao reflorestamento;  
IX - promover ações visando a criação de mecanismo financeiro de liquideicapar taf 
antecipar o retorno dos investimentos feitos no plantio de essências florestais nativW 
com potencial de exploração econômica; 



X - instituir mecanismos para o cadastramento e monitoramento florestas e demais 
formas de vegetação nativa; 
XI - promover a integração interinstitucional visando ao planejamento e implementação 
de ações coordenadas pelos órgãos estaduais, municípios, organizações não 
governamentais e iniciativa privada objetivando a proteção e recuperação de florestas 
e demais formas de vegetação nativa. 
Artigo 53 - O Programa de Remanescentes Florestais será coordenado pela 
Secretaria do Meio Ambiente e implementado por suas unidades, com a participação 
da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, da Fundação Florestal, 
do Comando de Policiamento Ambiental, da Polícia Militar, da Secretaria da 
Segurança Pública, e da Secretaria de Agricultura e Abastecimento. 
Artigo 54 - A Secretaria do Meio Ambiente atualizará e divulgará, a cada três anos, o 
Inventário Florestal da Vegetação Natural do Estado de São Paulo, com o índice de 
cobertura vegetal nativa e dos remanescentes florestais, destacando as diferentes 
fitofisionomias da vegetação nativa com informações discriminadas por UGRHI e por 
município. 
Parágrafo único - O Inventário Florestal da Vegetação Natural do Estado de São 
Paulo deverá ser disponibilizado a todos os interessados no sítio eletrônico da 
Secretaria do Meio Ambiente. 
Artigo 55- Fica instituído, no âmbito da Secretaria do Meio Ambiente, o Cadastro de 
Remanescentes Florestais do Estado de São Paulo com o objetivo de integrar e 
unificar os bancos de dados e as informações, dentre elas: 
I - remanescentes de vegetação nativa identificados no Inventário Florestal 
submetidos a monitoramento periódico; 
II - áreas ciliares e nascentes delimitadas e protegidas por seus proprietários; 
III - áreas ciliares e outras áreas de preservação permanente em processo de 
recuperação mediante plantio de mudas de espécies nativas e/ou condução da 
regeneração natural; 
IV - áreas disponíveis para recuperação por meio de plantios compensatórios ou 
voluntários; 
V - reservas legais regularizadas; 
VI - áreas disponíveis para compensação de Reservas Legais; 
VII - projetos de reflorestamento com espécies nativas implantados para sequestro de 
carbono; 
VIII - viveiros produtores de mudas de espécies nativas. 
Artigo 56 - A Secretaria do Meio Ambiente incentivará a restauração de florestas e 
demais formas de vegetação nativas, por meio das seguintes medidas: 
I - divulgação de técnicas e definição de critérios e diretrizes para restauração; 
II - elaboração de orientações para restauração de formações específicas como 
cerrado, restinga, campos de altitude, entre outros; 
III - fomento à recuperação de matas ciliares e nascentes; 
IV - divulgação de áreas prioritárias para promover o estabelecimento de corredores 
ecológicos e ampliar a permeabilidade da paisagem, como estratégia de restauração; 
V - definição de critérios de monitoramento para projetos de restauração; 
VI - fomento ao uso da chave de decisão e outras ferramentas utilizadas para 
realização de diagnóstico de áreas a serem recuperadas; 
VII - apoio técnico a projetos regionais e integrados; 

VIII - acesso ao banca biodiversidade. 
§ 1° - No processo de restauração, deverão ser considerados tanto os componentes 
de fauna quanto de flora, prevendo a utilização das diferentes formas de vida das 
espécies vegetais, com ênfase nas espécies zoocóricas, assim como o controle de 
espécies exóticas invasoras. 
§ 20 - A Secretaria do Meio Ambiente disponibilizará, por meio do seu portal eletrônico 
e outros meios, lista de espécies vegetais nativas de ocorrência regional, atualizada a 
cada 2 (dois) anos, com informações para orientar a elaboração de projetos de 
restauração ecológica e reflorestamento, tais como: formação vegetal, região de 
ocorrência, classe sucessional, síndrome de dispersão e categoria de ameaça das 
espécies. 
Artigo 57 - A Secretaria do Meio Ambiente incentivará o manejo de remanescentes 
florestais visando à conservação da biodiversidade e à integridade dos ecossistemas 
por meio das seguintes medidas: 
I - minimização dos efeitos de borda; 
II - controle de espécies exóticas invasoras; 
III - controle de espécies-problema; 
IV - enriquecimento com espécies vegetais nativas zoocóricas; 
V - reintrodução de fauna, segundo critérios estabelecidos em regulamento 
específico; 
VI - proteção contra incêndios; 
VII- condução da regeneração natural; 
VIII - conexão de remanescentes florestais. 
Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente fomentará a realização de estudos 
para elaboração de Planos de Manejo para Proteção de Remanescentes Florestais 
em áreas públicas e privadas. 
Artigo 58 - A Secretaria do Meio Ambiente, com o apoio da Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento, indicará áreas prioritárias para reflorestamento com espécies 
nativas para fins de proteção e produção, com base nos seguintes critérios: 
I - importância para o incremento da conectividade entre remanescentes de 
vegetação nativa, visando a formação de corredores de biodiversidade; 
II - importância para a proteção dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos; 
III - presença de Unidades de Conservação de Proteção Integral, incluindo suas 
Zonas de Amortecimento, e de Uso Sustentável; 
IV - classe da capacidade de uso das terras; 
V - potencial de seqüestro de carbono em reflorestamentos; 
VI - índices de cobertura natural observados nas bacias hidrográficas. 
Parágrafo único - Para o atendimento ao "caput" deste artigo, a Secretaria do Meio 
Ambiente, por meio da Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Natiras,z c,  
divulgará: 3 

1. mapas de áreas prioritárias para reflorestamento por Unidade de Gerei 	o 
de Recursos Hídricos - UGRHIs; 	 tc 

2. lista de espécies florestais de ocorrência regional, atualizada rE;4f0i 
anualmente, com informações para orientar a elaboração de projetos de resta' ç 
e reflorestamento, tais como: área de ocorrência, formação vegetal, gruptia  

Ni O sucessional, síndrome de dispersão e categoria de ameaça das espécies. 	c .0  



Artigo 59 - A Secretaria do Meio Ambiente, com o apoio da Secaria de Agricultura 
e Abastecimento, definirá critérios e requisitos para o licenciamento, bem como 
fornecerá orientação técnica para a exploração econômica de florestas nativas em 
Reservas Legais, Áreas de Preservação Permanente em pequenas propriedades 
exploradas por agricultor familiar e em áreas agrícolas e florestais, contemplando: 
I - o plantio de espécies nativas para a exploração de produtos madeireiros e não 
madeireiros; 
II - a exploração econômica de florestas nativas implantadas; 
III - a implantação e exploração de Sistemas Agroflorestais e Sistemas Integrados 
Floresta-Lavoura-Pecuária; 
IV - o fomento a sistemas de manejo de culturas e plantações florestais que 
favoreçam o desenvolvimento de vegetação nativa em sub-bosque, sem prejuízo da 
colheita da produção ou do corte da floresta plantada. 
Parágrafo único - Para o atendimento ao "capur deste artigo, a Secretaria do Meio 
Ambiente disponibilizará, através do seu portal eletrônico e outros meios, informações 
sobre modelos e alternativas técnicas para orientar o plantio de espécies nativas 
visando a exploração econômica de produtos madeireiros e não madeireiros. 
Artigo 60 - A Secretaria do Meio Ambiente, com o apoio do Comando de 
Policiamento Ambiental, da Polícia Militar, da Secretaria da Segurança Pública, e da 
CETESB instituirá, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, o Plano de Fiscalização 
Integrada dos Remanescentes Florestais que deverá priorizar as seguintes situações: 
I - áreas citares e áreas de proteção de nascentes; 
II - remanescentes de vegetação nativa existentes em áreas de alta importância para 
a conservação da biodiversidade; 
III - zonas de Amortecimento de Unidades de Conservação de Uso Sustentável; 
IV - unidades de Conservação de Usos Sustentável; 
V - Reservas Legais averbadas; 
VI - projetos de reflorestamento e recuperação implantados como condicionantes para 
a expedição de licenças e autorizações pelos órgãos do SEAQUA; 
VII - áreas autuadas em decorrência de infrações à legislação ambiental. 
Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente divulgará relatórios anuais com as 
informações sobre fiscalização ambiental dos remanescentes florestais. 
Artigo 61 - Os remanescentes de vegetação em áreas urbanas poderão ser 
contemplados em projetos e ações desenvolvidos pelos órgãos da administração 
estadual, especialmente no que se refere a: 
I - apoio técnico para definição de ações de manejo e proteção de remanescentes; 
II - apoio técnico a projetos de ampliação das áreas verdes urbanas, considerando a 
importância da vegetação para a mitigação de ilhas de calor, permeabilidade do solo e 
apoio à conservação da biodiversidade; 
III - inclusão de áreas verdes implantadas no âmbito do Programa Permanente de 
Ampliação das Áreas Verdes Arborizadas Urbanas instituído pela Lei estadual n° 
13.580, de 24 de julho de 2009, para fins de monitoramento de estoques de carbono. 
Artigo 62 - A Secretaria do Meio Ambiente definirá, por resolução, precedida de 
consulta pública e ouvido o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas, os requisitos 
técnicos a serem observados em projetos florestais destinados a sequestrar carbono 
atmosférico ou conservar estoques de biomassa florestal no âmbito do Programa 
Estadual de Remanescentes Florestais, contemplando: 

I - critérios para elablaão de projetos, tais como: 
linha de base, elegibilidade, adicionalidade e fuga, dentre outros; 
II - salvaguardas socioambientais; 
III - sistemas de monitoramento, validação e verificação de projetos. 
Artigo 63 - Fica instituído o Pagamento por Serviços Ambientais a Projetos de 
proprietários rurais, conforme previsto no artigo 23 da Lei n° 13.798, de 9 de 
novembro de 2009, com o objetivo de incentivar a preservação e recuperação de 
florestas nativas. 
§ 1° - A Secretaria do Meio Ambiente definirá, por meio de norma própria, os Projetos 
de Pagamento por Serviços Ambientais, observando os seguintes dispositivos: 
1. os Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais poderão incluir as seguintes 
ações: 
a) conservação de remanescentes florestais; 
b) recuperação de matas ciliares e implantação de vegetação nativa para a proteção 
de nascentes; 
c) plantio de mudas de espécies nativas eiou execução de práticas que favoreçam a 
regeneração natural para a formação de corredores de biodiversidade; 
d) reflorestamentos com espécies nativas ou com espécies nativas consorciadas 
com espécies exóticas para exploração sustentável de produtos madeireiros e não 
madeireiros; 
e) implantação de sistemas agroflorestais e silvopastoris que contemplem o plantio de, 
no mínimo, 50 indivíduos de espécies arbóreas nativas por hectare; 
f) implantação de florestas comerciais em áreas contíguas aos remanescentes de 
vegetação nativa para a minimização de efeito de borda; 
g) manejo de remanescentes florestais para controle de espécies competidoras, 
especialmente espécies exóticas invasoras; 
2. os Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais observarão os princípios, 
diretrizes e critérios estabelecidos na Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009, e 
neste decreto e deverão definir: 
a) tipos e características dos serviços ambientais que contemplarão; 
b) áreas prioritárias para a execução do projeto; 
c) critérios de elegibilidade e priorização dos participantes; 
d) critérios para a aferição dos serviços ambientais prestados; 
e) critérios para o cálculo dos valores a serem pagos; 
f) prazos mínimos e máximos a serem observados nos contratos; 
3. a Secretaria do Meio Ambiente definirá as áreas prioritárias para a implantação de 5: 
Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais considerando os seguintes critérios: 
a) áreas prioritárias para o incremento da conectividade entre remanescedt 	e ° 
vegetação nativa; 	 3 

o 
b) áreas situadas a montante de mananciais de abastecimento público; 
c) áreas indicadas como prioritárias para proteção ou recuperação em 
Bacia Hidrográfica ou Plano Diretor de Reflorestamento da Bacia; 
d) áreas destinadas à conservação ambiental em planos diretores, leis de uSO 
ou planos municipais; o 	o -- 
e) áreas com maior potencial para o seqüestro de carbono; 
4. a participação de pessoas físicas e jurídicas, como provedores de serviçbs 

t": 



ambientais, nos Projetos de Pagamento por Serviços Ambientailtará condicionada 
à comprovação do uso ou ocupação regular do imóvel a ser contemplado e a 
adequação do mesmo em relação à legislação ambiental ou, se for o caso, a 
assinatura de Termo de Compromisso de Adequação Ambiental no qual deverão ser 
estabelecidos as obrigações e os prazos para o cumprimento do que dispõe a 
legislação ambiental; 
5. os provedores de serviços ambientais serão selecionados dentre os interessados 
de acordo com as diretrizes e critérios de elegibilidade definidos nos projetos, 
devendo ser assegurada a observância dos princípios de publicidade, isonomia e 
impessoalidade. 
6. a adesão aos Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais será voluntária e 
deverá ser formalizada por meio de contrato no qual serão expressamente definidos 
os compromissos assumidos, requisitos, prazos de execução e demais condições a 
serem cumpridas pelo Provedor para fazer jus à remuneração. 
§ 2° - A participação de pessoas físicas e jurídicas, como provedores de serviços 
ambientais, nos Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais estará condicionada 
à comprovação da inexistência de qualquer pendência do participante no Cadastro 
Informativo dos Créditos Não Quitados de órgãos e Entidades Estaduais - Cadin 
Estadual. 
Artigo 64 - As operações financeiras destinadas ao financiamento de Projetos de 
Pagamento por Serviços Ambientais, no âmbito do Programa Estadual de 
Remanescentes Florestais, serão efetuadas pelo Fundo Estadual de Prevenção e 
Controle da Poluição - FECOP. 
Parágrafo único - A liberação de recursos do FECOP para Projetos de Pagamento 
por Serviços Ambientais está condicionada à disponibilidade de recursos no Fundo, 
ao parecer favorável do seu Conselho de Orientação, através da Secretaria 
Executiva, e ao atendimento, pelos tomadores, dos requisitos previstos nas normas 
que regem o FECOP. 
Artigo 65 - Os valores a serem pagos aos provedores de serviços ambientais 
deverão ser proporcionais aos serviços prestados considerando a extensão e 
características da área envolvida, os custos de oportunidade e as ações efetivamente 
realizadas, não podendo exceder a 100 UFESP's por hectare por ano e 5.000 
UFESP's por participante por ano. 
Artigo 66 - Fica o Secretário do Meio Ambiente autorizado a firmar convênios com 
Municípios para apoiar projetos de Pagamento por Serviços Ambientais. 
§ 1° - A assinatura do convênio com municípios fica condicionada ao atendimento dos 
seguintes requisitos: 
1. existência de lei municipal que autorize o poder público a realizar pagamentos por 
serviços ambientais a proprietários rurais, considerada satisfatória pela Secretaria do 
Meio Ambiente; 
2. existência de Conselho Municipal de Meio Ambiente com a participação de 
representantes da sociedade civil; 
3. existência, em seus quadros funcionais, de profissionais para a realização das 
atividades de assistência técnica e monitoramento das ações decorrentes do projeto. 
§ 2° - Os convênios deverão ser formalizados segundo a minuta padrão constante no 
Anexo I deste decreto, acompanhada do Plano de Trabalho, e a instrução dos 
processos deverá compreender a manifestação da Consultoria Jurídica da Secretaria  

do Meio Ambiente e 4aservância do disposto no Decreto n° 40.722, de 20 de março 
de 1996, e alterações posteriores. 
§ 3° - Os municípios conveniados poderão solicitar recursos financeiros, sob a forma 
de crédito não reembolsável, do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição 
- FECOP, para a execução de projetos de pagamento por serviços ambientais. 
Artigo 67 - Fica acrescentado ao artigo 10 do Decreto n°46.842, de 19 de junho de 
2002, alterado pelo Decreto n° 54.653, de 6 de agosto de 2009, o inciso IX com a 
seguinte redação: 
"IX - implantação do Programa de Pagamento por Serviços Ambientais no âmbito do 
Programa de Remanescentes Florestais de que trata a Lei n° 13.798, de 9 de 
novembro de 2009, que institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC". 

CAPÍTULO VII 

Do gerenciamento de Recursos Hídricos 

Artigo 68 - A Política Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema Integrado de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, o Plano Estadual de Recursos Hídricos, os 
Planos de Bacias Hidrográficas, os Comitês de Bacia Hidrográfica, o Comité 
Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos e o Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos devem considerar as mudanças climáticas, a definição das áreas 
de maior vulnerabilidade e as ações de prevenção, mitigação e adaptação 
estabelecidas na Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009. 
Parágrafo único - Caberá aos Comitês de Bacias Hidrográficas: 
1. o acompanhamento dos indicadores sobre qualidade e quantidade dos recursos 
hídricos, incorporados em seus planos de bacias, visando seu adequado 
gerenciamento no âmbito da Política Estadual de Mudanças Climáticas; 
2. o acompanhamento da elaboração das Avaliações Ambientais Estratégicas e do 
Zoneamento Ecológico-Econômico. 

CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Finais 

Artigo 69 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, 
deverá finalizar e comunicar, até novembro de 2010, o inventário das emissões por 
a ,tividades antrópicas dos gases de efeito estufa que definirão as bases para.° 
estabelecimento de metas pelo Estado. 
Artigo 70 - Caberá ao Comitê Gestor, ouvida a CETESB, após a elaboraçã 'A.12 
Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa, a proposição de metas setÔi e 
intermediárias, devendo estas serem fixadas até abril de 2011, mediante dec 
§ 1° - A proposição de metas setoriais deverá ser apresentada ao Conselho 
de Mudanças Climáticas e em consulta pública, incluindo a Internet, por no 
30 (trinta) dias. 
§ 2° - As metas setoriais e intermediárias deverão orientar investimentos p 
outros instrumentos econômicos, planos de desenvolvimento e ações de 
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CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 

O presente Convênio tem por objeto a conjugação de esforços para a implantação, no 
MUNICÍPIO, de Projeto de Pagamento por Serviços Ambientais inserido no Programa 
de Remanescentes Florestais, que integra a Política Estadual de Mudanças 
Climáticas, objeto da Lei estadual n° 13.798, de 9 de novembro de 2009, instituído 
pelo Decreto n° , de de de 2010, conforme Plano de Trabalho 
que faz parte integrante do presente. 
Parágrafo único - O Plano de Trabalho referido no "caput" poderá ser alterado, 
mediante consenso dos participes e autorização do Secretário do Meio Ambiente, 
desde que não implique em alteração do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Das Obrigações dos Participes 

Constituem obrigações dos participes: 
I - da SECRETARIA: -n 
a) designar servidores para a execução das atividades previstas no Pião dFri 
Trabalho constante deste Convênio, bem como custear, quando for o Caso, acc) -8 

(>,5P despesas de seus servidores com deslocamentos, hospedagem e alimentação; 

licenciamento ambiental. 
	 • 

Artigo 71 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário, em especial o Decreto n° 49.369, de 11 de fevereiro de 
2005. 
Palácio dos Bandeirantes, 24 de junho de 2010 
ALBERTO GOLDMAN 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Luciano Santos Tavares de Almeida 
Secretário de Desenvolvimento 
Angelo Andrea Matarazzo 
Secretário da Cultura 
Paulo Renato Costa Souza 
Secretário da Educação 
Dilma Seh Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Lair Aberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
Ricardo Dias Leme 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
Luiz Carlos Delben Leite 
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Segurança Pública 
Lourival Gomes 
Secretário da Administração Penitenciária 
José Luiz Portella Pereira 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Pedro Rubez Jeha 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
José Benedito Pereira Fernandes 
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo 
Bruno Caetano Raimundo 
Secretário de Comunicação 
Almino Monteiro Álvares Affonso 
Secretário de Relações Institucionais 
Marcos Antonio Monteiro 

Secretário de Gestáceblica 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário de Ensino Superior 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antonio Guimarães Marrey 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 24 de junho de 2010. 

Anexo! 
a que se refere o § 2° do artigo 66 do Decreto n°55.947, de 24 de junho de 2010 

Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria do 
Meio Ambiente, e o Município de , objetivando a implantação de 

Prcjeto de Pagamento por Serviços Ambientais no âmbito do Programa Estadual de 
Remanescentes Florestais instituído pela Política Estadual de Mudanças Climáticas 

O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, doravante 
denominada SECRETARIA, neste ato representada pelo seu Titular, 	, R.G. 

, devidamente autorizado pelo Governador do Estado, nos termos do 
Decreto n° 	, de 	de 	de 2010, e o Município de 
doravante denominado MUNICÍPIO, representado neste ato por seu Prefeito 
Municipal, 	 , R.G. 	 , devidamente autorizado pela Lei 
Municipal n° 	, de 	de 	de 	, celebram o presente Convênio, 
mediante as condições e cláusulas seguintes: 



CLÁUSULA SÉTIMA 
Da Publicação 

O presente Convênio será publicado, em extrato, no Diário Oficial do Estado. 

CLÁUSULA OITAVA 
Do Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, com renúncia expressa a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas oriundas deste Convênio e que 
não forem resolvidas de comum acordo entre os partícipes. 
E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Convênio em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas que também 
subscrevem. 
São Paulo, de de 2010 
SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE 
Testemunhas: 
1. 
Nome: 
R.G: 
CPF: 

pelo CONVEN ENTE 

 

2. 

  

Nome: 
R.G.: 

CPF 

 

   

   

    

b) prever, nas propostas orçamentárias dos exercícios subseqlliks, recursos para 
o atendimento às despesas decorrentes deste Convênio; 
c) garantir apoio técnico, treinamento e reciclagem periódicos a todas as ações que 
vierem a ser desenvolvidas em função do Plano de Trabalho; 
d) elaborar normas técnicas e instruções operacionais necessárias à execução do 
Plano de Trabalho; 
e) fiscalizar e supervisionar a execução, inclusive quanto à qualidade, das atividades 
previstas no Plano de Trabalho; 
f) designar um representante para acompanhar a execução deste Convênio; 
II - do MUNICIPIO: 
a) designar servidores de seu Quadro para a execução das atividades decorrentes do 
Plano de Trabalho, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, 
respondendo pelos encargos trabalhistas, previdenciários e demais; 
b) disponibilizar bens, materiais e equipamentos, bem como apoio logístico para a 
execução das ações previstas no Plano de Trabalho, conforme disponibilidade; 
c) treinar os servidores em conjunto com a SECRETARIA, em conformidade com o 
Plano de Trabalho; 
d) aplicar, na forma estabelecida no Plano de Trabalho, os recursos estaduais e 
municipais alocados para execução deste Convênio; 
e) prever, nas propostas orçamentárias dos exercícios subseqüentes, recursos 
necessários para o atendimento às despesas decorrentes deste Convênio; 
f) elaborar relatórios periódicos das atividades desenvolvidas e dos resultados 
obtidos; 
g) designar um representante para acompanhar a execução deste Convênio. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Da Execução 

O Convênio será executado em estrita obediência ao Plano de Trabalhoque faz parte 
integrante do ajuste, bem como das normas operativas aprovadas pelo Secretário do 
Meio Ambiente. 

CLÁUSULA QUARTA 
Dos Recursos 

As atividades serão realizadas com recursos dos partícipes, não havendo repasse de 
recursos financeiros, ressalvado o disposto no § 1° desta cláusula. 
§ 1° - O Município poderá pleitear recursos financeiros, sob a forma de crédito não 
reembolsável, do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição - FECOP para 
a execução de atividades previstas no Plano de Trabalho. 
§ 20 - A liberação de recursos do FECOP para projetos de PSA está condicionada à 
disponibilidade de recursos no Fundo, ao parecer favorável do seu Conselho de 
Orientação, através da Secretaria Executiva, e ao atendimento dos requisitos 
previstos nas normas que regem o FECOP. 
§ 30  - Aprovada a liberação de recursos do FECOP e atendidos os requisitos 
pertinentes, o Município firmará junto à CETESB e ao Banco Nossa Caixa o 
competente INSTRUMENTO DE LIBERAÇÃO DE CRÉDITO NÃO REEMBOLSÁVEL 

AO AMPARO DE R•RSOS DO FECOP - FUNDO ESTADUAL DE PREVENÇÃO 
E CONTROLE DA POLUIÇÃO, conforme modelo adotado para o FECOP observando 
integralmente as cláusulas contratuais definidas no instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA 
Da Vigência 

O presente Convênio terá vigência de 2 (dois) anos a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por períodos de 12 (doze) meses, mediante justificativa e 
lavratura de termos aditivos, observado o limite de 5 (cinco) anos. 

CLÁUSULA SEXTA 
Da Denúncia e Da Rescisão 

Este Convênio poderá ser denunciado, durante o prazo de vigência, por mútuo 
consentimento dos partícipes ou qualquer um deles, mediante notificação prévia, com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias, e será rescindido por descumprimento das 
obrigações assumidas ou por infração legal. 
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Tabela 2. Gases de efeito estufa, de informação opcional no Registro públictiTkieg 
Emissões e seus respectivos potenciais de aquecimento global (GWP) Céu tc:P. o 
Químico GWP 	 z 

o 

Pirmula Nome Comum Potencial de 
aguedmento 
global (GWP) 

CO2 MN:ido de Carbono 1 

C114 Metano 21 

N20 óxido Nlooso 310 

SFS Hexaflooreto de Enxofre 23900 

Hidrofiumocarbo-
nos (HFCs) 

003 HFC-23 11700 

CH2F2 HFC-32 650 

CH3F HFC-41 150* 

C5H2F10 HFC-43-10mee 1300* 

C211F5 HFC-125 2800 

C2112F4 11FC-134 1000 

C21I2F4 HF(-134a 1300 

(2113F3 HFC-143 300 

C2113F3 HK-143a 3800 

C2H4F2 HFC•152 43* 

C2114F2 HFC-152a 140 

C2115F HFC-161 12* 

C311F7 HFC-227ea 2900 

C3112F6 HFC-236cb 1300' 
C3H2F6 HFC-236ea 1200* 

C3112F6 HK-2361a 6300 

CH3F5 HFC-245ca 560 

0H3F5 HK-2451a 950* 

C4115F5 HFC-365mfc 1190' 

Perfiuorocarbonos 
eco 

CF4 PFC•14 Ftrfiumornetano 6500 

C2F6 PC-116 Perfiumoetano 9200 

C3F8 PFC-218 Pertuoropropano 7000 

C4F10 Perfluorobutano 1030 

c-C4F8 Perfluomddobutano 8700 

6F12 Perfluoropenteuo 7500 

C6F14 Perfluorobacano 7400 

Anexo II 
a que se refere o § 5° do artigo 32 do Decreto n° 55.947, de 24 de junho de 2010 

Gases de efeito estufa 

Tabela 1. Fórmulas químicas, nomes comuns e potencial de efeito estufa dos gases 
que devem ser informados no Registro Público de Emissões 



R-401A 18 

R-4018 15 

R-401C 21 

R-402A 1680 

R-40211 1064 

R-403A 1400 

R-403B 2730 

R-104A 3260 

R-406A 

R-407A 1770 

R-4078 2285 

R-407C 1526 

R-407D 1428 

R-407E 1363 

R-408A 1944 

R-409A O 

R-40913 0 

R410A 1725 

R-4108 1833 

R-411A 15 

R-4118 
11 

R-412A 350 

R-413A 1774 

R-4144 O 

R-4148 0 

R-415A 25 

R-4158 105 

R-416A 767 

R-417" 1955 

R41r 4 

R-415° 2403 

R-420a 1144 

11•500 37 

R-501 O 

R-502 

R-503 4692 

R-504 313 

11-505 

R-506 O 

8-507 ou R-507A 3300 

R-sor 10175 

8-5088 10350 

11-509 ou R-509A 3920 

CfC-11 

CFC-12 

CFC -113 

CFC -114 

CK -115 

11CfC - 22 

HCFC - 123 

HCFC -124 

HCFC - 141b 

11CK- 14b 

11CFC - 225G3 

14CfC -225cb 

• 
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1/ 1 
Título: LEI No 14.887 15/01/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe 

sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao 
Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho 
do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, ao 
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao 
Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e ao 
Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os decretos 
que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei N°429/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.153/2011 - Regulamenta disposições referentes ao Departamento de 
Participação e Fomento a Políticas Públicas, Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável e ao Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei no 11.426/1993, com exceção dos arts. 34, 35, 36 e 37.; (ver 
documento)  
Revoga a Lei no 13.155/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n°47.949/2006, com exceção dos arts. 10 e 11.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n°49.144/2008. (ver documento) 

[ Back  ] 
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-RF 10.940 LEI No 14.887, DE 15 DE JANEIRO DE 2009 

(Projeto de Lei n 0  429/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe 
sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao 
Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho 
do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, 
ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao 
Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e 
ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os 
decretos que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, criada pela Lei 
n 0  11.426, de 18 de outubro de 1993, e legislação subseqüente, fica reorganizada 
nos termos desta lei. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO 
AMBIENTE 

Art. 2°. Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
I - planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa do meio ambiente no 
Município de São Paulo, definindo critérios para conter a degradação e a poluição 
ambiental; 
II - manter relações e contatos visando à cooperação técnico-científica com órgãos 
e entidades ligados ao meio ambiente, do Governo Federal, dos Estados e dos 
Municípios brasileiros, bem como com órgãos e entidades internacionais; 
III - estabelecer com os órgãos federal e estadual do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA critérios visando à otimização da ação de defesa do meio 
ambiente no Município de São Paulo. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 30 • A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT; 
III - Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ; 
IV - Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE; 
V - Departamento de Planejamento Ambiental - DEPLAN; 
VI - Departamento de Gestão Descentralizada - DGD; 
VII - Departamento de Administração e Finanças - DAF; 
VIII - Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas. 
Art. 4°. Ficam vinculados: 
I - à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
a) o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
CADES, criado pela Lei n 0  11.426, de 1993, e legislação subseqüente; 



	(13  wafha n 	 do proc. 
N° 	;5—   de 20  o3 
O fundon rio  

M 	 • 1 I ra 
m ivp-RF 10.940 

b) o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Susten ável 
- CONFEMA, criado pela Lei n 0  13.155, de 29 de junho de 2001, e legislação 
subseqüente; 
c) o Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 
criado pela Lei n 0  13.155, de 2001, e legislação subseqüente; 
II - ao Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade 
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz, o Conselho Consultivo da Universidade 
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz, instituído pelo Decreto n 0  49.144, de 17 
de janeiro de 2008; 
III - no âmbito de cada Subprefeitura do Município de São Paulo, o Conselho 
Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Art. 50 . O Gabinete do Secretário compõe-se de: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria de Comunicação e Eventos; 
IV - Assessoria da Câmara Técnica de Compensação Ambiental. 
Art. 6°. O Departamento de Controle da Qualidade Ambiental compõe-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica de Controle Ambiental; 
III - Divisão Técnica de Licenciamento Ambiental; 
IV - Divisão Técnica de Gerenciamento do Sistema de Controle da Fiscalização. 
Art. 7°. O Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade 
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz compõe-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica Escola Municipal de Jardinagem; 
III - Divisão Técnica de Astronomia e Astrofísica; 
IV - Divisão Técnica de Formação; 
✓ - Divisão Técnica de Difusão e Projetos de Educação Ambiental. 
Art. 80 . O Departamento de Parques e Áreas Verdes compõe-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica de Projetos e Obras; 
III - Divisão Técnica de Produção e Arborização; 
IV - Divisão Técnica de Medicina Veterinária e Manejo da Fauna Silvestre; 
✓ - Divisão Técnica de Gestão de Parques; 
VI - Divisão Técnica de Unidade de Conservação e Proteção da Biodiversidade e 
Herbário; 
VII - Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental; 
VIII - Divisão Técnica de Administração do Parque Ibirapuera; 
IX - Divisão Técnica de Administração do Parque do Carmo. 
Parágrafo único. Os parques municipais do Departamento de Parques e Áreas 
Verdes contarão, cada um, com um Conselho Gestor, com a composição e 
atribuições previstas na Lei n 0  13.539, de 20 de março de 2003, e legislação 
subseqüente. 
Art. 90 • O Departamento de Planejamento Ambiental compõe-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica de Planejamento; 
III - Divisão Técnica de Políticas Ambientais e Transportes Não-Motorizados; 
IV - Divisão Técnica de Sistemas de Informações Ambientais; 
✓ - Divisão Técnica de Patrimônio Ambiental. 
Art. 10, O Departamento de Gestão Descentralizada compõe-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Norte 1; 
III - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Norte 2; 
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XIV - fornecer subsídios para a elaboração de programas e projetos, dentro de ua 
área específica; 
XV - exercer outras atividades afins. 
Art. 24. O Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas tem as 
seguintes atribuições: 
I - estimular a participação da sociedade no planejamento e gestão das políticas 
ambientais; 
II - organizar e garantir o funcionamento do Conselho Municipal do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável; 
III - organizar e garantir o funcionamento do Conselho do Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 
IV - organizar e garantir o funcionamento do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável; 
V - apoiar o funcionamento dos Conselhos Gestores dos Parques; 
VI - apoiar o funcionamento dos Conselhos Regionais de Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz; 
VII - coordenar as atividades necessárias para a execução das suas atribuições, 
cumprindo e fazendo cumprir as determinações legais e as normas estatutárias e 
regimentais. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 

Seção I 
Do Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

Art. 25. Ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente compete planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das 
unidades que integram a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Prefeito. 

Seção II 
Do Secretário Adjunto 

Art. 26. As competências do Secretário Adjunto são aquelas definidas em lei ou 
decreto. 

Seção III 
Do Chefe de Gabinete 

Art. 27. Ao Chefe de Gabinete compete: 
I - assessorar o Secretário da Pasta no desempenho de suas funções; 
II - autorizar e acompanhar os atos de delegação de competência expedidos no 
âmbito das unidades da Secretaria; 
III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
Dos Demais Dirigentes 

Art. 28. Aos Diretores de Departamento compete: 
I - responder pelo planejamento, execução e operação das atividades e serviços 
pertinentes à Secretaria; 
II - orientar e supervisionar outros órgãos e entidades, dando-lhes suporte técnico 
em matéria atinente às atribuições do Departamento; 
III - apoiar as ações promovidas nos três níveis de governo, em matéria de meio 
ambiente e desenvolvimento sustentável; 
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X - propor e colaborar na execução de atividades com vistas à educação ambiental; 
XI - propor a realização e promover campanhas de conscientização quanto aos 
problemas ambientais; 
XII - manter intercâmbio com entidades, oficiais e privadas, de pesquisa e demais 
atividades voltadas à defesa do Meio Ambiente. 
Art. 32. Caberá também ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de 
alocação de recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, em conformidade com a Política Municipal de Meio Ambiente, 
obedecidas as diretrizes federais e estaduais. 
Art. 33. O Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, ouvido o Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, deverá aprovar ou 
rejeitar os estudos e relatórios de impacto ambiental e estudos de impacto de 
vizinhança de empreendimentos localizados no Município de São Paulo, assegurado 
o reexame de ofício. 
Art. 34. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
será integrado por 36 (trinta e seis) membros, todos com seus respectivos 
suplentes, sendo 18 (dezoito) do Poder Público e 18 (dezoito) da Sociedade Civil, 
garantido o princípio da paridade, assim definidos: 
I - pelo Poder Público: 
a) 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal - SGM; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Serviços - SES; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras 
- SIURB; 
h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social - SMADS; 
i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
j) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
- SMSP; 
I) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
m) 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
n) 4 (quatro) Diretores da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente dos 
seguintes Departamentos: 
1. do Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz; 
2. do Departamento de Planejamento Ambiental; 
3. do Departamento de Parques e Áreas Verdes; 
4. do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental; 
o) 1 (um) representante do Ministério do Meio Ambiente; 
p) 1 (um) representante da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo; 
II - pela Sociedade Civil: 
a) 1 (um) representante das universidades sediadas no Município de São Paulo; 
b) 1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo; 
c) 1 (um) representante do setor industrial; 
d) 1 (um) representante do setor comercial; 
e) 1 (um) representante das centrais sindicais; 
f) 1 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura; 
g) 10 (dez) representantes de organizações não-governamentais, sendo 1 (um) 
representante de cada área abrangida pelas seguintes Macro-Regiões: 
1. Macro Região Norte 1 (Freguesia do 6/Brasilândia, Perus, Piritubanaraguá); 
2. Macro Região Norte 2 (Casa Verde/Cachoerinha, Santana/Tucuruvi, 
Jaçanã/Tremembé, Vila Maria/Vila Guilherme); 
3. Macro Região Sul 1 (Campo Limpo, M'Boi Mirim); 
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4. Macro Região Sul 2 (Cidade Ademar, Jabaquara, Santo Amaro); 
5. Macro Região Sul 3 (Capela do Socorro, Parelheiros); 
6. Macro Região Leste 1 (Cidade Tiradentes, São Mateus, Itaquera); 
7. Macro Região Leste 2 (Aricanduva/Formosa/Carrão, Vila Prudente/Sapopemba, 
Ermelino Matarazzo, Penha); 
8. Macro Região Leste 3 (Guaianases, Itaim Paulista, São Miguel); 
9. Macro Região Centro-Oeste 1 (Butantã, Lapa, Pinheiros); 
10. Macro Região Centro-Oeste 2 (Sé, Vila Mariana, Ipiranga, Mooca); 
h) 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil; 
i) 1 (um) representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil, do Instituto de 
Engenharia ou da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental, 
sediadas em São Paulo. 
§ 1°. O Conselho será presidido pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 
§ 2°. Poderão participar das reuniões do Conselho, na qualidade de observadores 
especiais, com direito a voz e não a voto, 1 (um) representante da Guarda Civil 
Metropolitana e 1 (um) representante da Polícia Militar Ambiental, a serem 
indicados, bem como seus suplentes, pela respectiva autoridade hierárquica 
superior. 
§ 3°. Os membros do Conselho serão designados pelo Prefeito mediante indicação 
dos órgãos representados e, nos casos das alíneas "a", "c", "d", "e", "g" e "i" do 
inciso II do "caput" deste artigo, serão escolhidos mediante critérios a serem 
estabelecidos em regulamento. 
Art. 35. Para o desenvolvimento de suas atividades, o Conselho Municipal do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável contará com uma Secretaria Executiva. 
§ 1°. A Secretaria Executiva será exercida pelo Departamento de Participação e 
Fomento a Políticas Públicas. 
§ 2°. Compete à Secretaria Executiva desenvolver, organizar e acompanhar as 
atividades necessárias ao funcionamento do Conselho. 
§ 30 . A Secretaria Executiva dará publicidade às políticas e diretrizes, assim como 
às decisões e orientações expedidas pelo colegiado para a Administração Municipal. 
Art. 36. O mandato dos membros do Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável será de até 2 (dois) anos, permitidas 2 (duas) 
reconduções por igual período. 
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 37. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
reunir-se-á, ordinariamente, na forma estabelecida em seu regimento e, em caráter 
extraordinário, sempre que convocado pelo Prefeito ou por seu Presidente, por 
iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) de 
seus membros titulares. 
§ 1 0 . As reuniões do Conselho serão realizadas com a presença de, no mínimo, 
50% (cinqüenta por cento) dos membros efetivos ou suplentes, incluídos os 
observadores especiais de que trata o § 1° do art. 34 desta lei, sendo as 
deliberações tomadas pela maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de 
qualidade. 
§ 2°. A critério do Presidente do Conselho, poderão participar convidados, 
esclarecendo-se antecipadamente se lhes será concedido o direito a voz. 
Art. 38. Caberá ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 
Art. 39. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente prestará ao Conselho 
o necessário suporte financeiro, sem prejuízo da colaboração dos demais órgãos ou 
entidades nele representados. 

Seção II 
Do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
CONFEMA 
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Art. 40. O Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável fica reorganizado nos termos desta lei. 
Art. 41. O Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável tem as seguintes atribuições: 
I - definir normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 
II - avaliar os planos, programas e projetos apresentados, deliberando sobre a sua 
viabilidade técnica e econômica, ouvidos os setores competentes da Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
III - encaminhar ao plenário do Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, para conhecimento, relação dos planos, programas e 
projetos aprovados; 
IV - dar publicidade, anualmente, pela imprensa oficial do Município de São Paulo, 
do montante dos recursos previstos para apoio, no exercício seguinte, de planos, 
programas e projetos; 
V - outras atribuições que lhe forem destinadas. 
Art. 42. O Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável será integrado por 6 (seis) membros, todos com seus respectivos 
suplentes, assim definidos: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
IV - 1 (um) representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável; 
V - 2 (dois) representantes de entidades não-governamentais ambientalistas 
cadastradas na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 1°. O Conselho será presidido pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 
§ 20 . Os representantes dos órgãos da Administração Municipal e seus respectivos 
suplentes serão designados pelo Prefeito, mediante indicação dos Secretários 
Municipais. 
§ 30 • O representante e respectivo suplente do CADES serão designados pelo 
Prefeito, mediante indicação do referido Conselho. 
§ 40 . Os representantes a que alude o inciso V deste artigo e seus respectivos 
suplentes serão designados pelo Prefeito, mediante indicação das entidades que 
representam, de acordo com o Regimento Interno do Conselho. 
Art. 43. O mandato dos membros do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 44. As deliberações do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável se darão por maioria simples, cabendo ao Presidente 
o voto de qualidade. 
Art. 45. Caberá ao Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 

Seção III 
Do Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz 

Art. 46. O Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura 
de Paz fica reorganizado nos termos desta lei e tem por finalidade opinar sobre as 
metas e linhas de atuação da Universidade, bem como avaliar as atividades 
realizadas. 
Art. 47. O Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura 
de Paz será integrado por 13 (treze) membros, sendo 3 (três) do Poder Público 
Municipal e 10 (dez) da Sociedade Civil, todos com seus respectivos suplentes, 
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encaminhadas por qualquer pessoa ou organização, responsabilizando-se pelos 
encaminhamentos e esclarecimentos necessários; 
VII - promover ações conjuntas com outros Conselhos que atuem na região das 
Subprefeituras correspondentes. 
Art. 52. O Conselho Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e 
Cultura de Paz será integrado por 16 (dezesseis) membros, todos com seus 
respectivos suplentes, sendo 8 (oito) do Poder Público Municipal e 8 (oito) da 
Sociedade Civil, assim definidos: 
I - pelo Poder Público Municipal: 
a) 1 (um) representante da respectiva Subprefeitura; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) representantes de outras Secretarias Municipais interessadas, não ultrapassando 
o número de 4 (quatro); 
II - pela Sociedade Civil, 8 (oito) representantes eleitos entre cidadãos maiores de 
18 (dezoito) anos, que residam ou trabalhem na área de abrangência da respectiva 
Subprefeitura. 
§ 1°. O Conselho será presidido pelo Subprefeito da respectiva Subprefeitura. 
§ 2°. Caberá ao Presidente do Conselho o voto de qualidade. 
§ 3°. Os representantes e respectivos suplentes da Sociedade Civil, referidos no 
inciso II do "caput" deste artigo, serão eleitos em plenária convocada 
especificamente para esse fim, a ser organizada por meio de cada Subprefeitura, 
com a colaboração da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, da 
Secretaria Municipal de Participação e Parceria e da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, de acordo com os critérios a serem estabelecidos em 
regulamento. 
§ 4°. A indicação de representante de cada Secretaria deverá ser formalizada à 
respectiva Subprefeitu ra. 
§ 5°. Os representantes e respectivos suplentes do Poder Público Municipal serão 
designados pelo Subprefeito da respectiva Subprefeitura. 
§ 6°. Na ausência dos membros referidos no inciso I, alíneas "c" e "d", deste artigo, 
poderão substituí-los representantes de outras Secretarias Municipais. 
Art. 53. O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitidas 2 
(duas) reconduções, por igual período. 
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 54. Caberá a cada Subprefeitura garantir a estrutura mínima necessária à 
realização das reuniões e ao desenvolvimento das atividades do Conselho Regional 
de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz, podendo contar 
com o apoio das Secretarias Municipais envolvidas. 
Art. 55. Caberá ao Conselho Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de Paz elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 

CAPÍTULO VI 
Do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA 

Art. 56. O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável fica 
reorganizado nos termos desta lei e constituído de recursos provenientes de: 
I - dotações orçamentárias a ele especificadamente destinadas; 
II - créditos adicionais suplementares a ele destinados; 
III - produto de multas impostas por infrações à legislação ambiental; 
IV - doações de pessoas físicas ou jurídicas; 
V - doações de entidades internacionais; 
VI - valores advindos de acordos, contratos, consórcios e convênios, termos de 
cooperação e outras modalidades de ajuste; 
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VII - preço público cobrado pela análise de projetos ambientais e informações 
requeridas ao cadastro e banco de dados ambientais gerados por SVMA; 
VIII - rendimentos obtidos com a aplicação do seu próprio patrimônio; 
IX - Compensação Financeira para Exploração Mineral - CFEM; 
X - indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extra-judiciais de áreas 
verdes, devidas em razão de parcelamento irregular ou clandestino do solo; 
XI - receitas advindas de Créditos de Carbono; 
XII - recursos advindos de Compensações Ambientais, Termos de Ajustamento de 
Conduta - TAC e Termos de Compromisso Ambiental - TCA, firmados com SVMA, 
bem como os valores aplicados em decorrência do descumprimento do estipulado 
naqueles instrumentos; 
XIII - valores recebidos pelo uso, por terceiros, de áreas sob a administração de 
SVMA; 
XIV - recursos provenientes das compensações financeiras devidas ao Município de 
São Paulo, em razão de restrição pela instituição de espaços territoriais 
especialmente protegidos por força de legislação federal ou estadual específica; 
XV - recursos provenientes de repasses ao Município de São Paulo, previstos em 
legislação de proteção e gestão ambiental, de recursos hídricos e de saneamento; 
XVI - recursos provenientes de repasses ao Município de São Paulo, relativos a 
ICMS, definidos por lei estadual específica; 
XVII - outras receitas eventuais. 
Art. 57. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável destinam-se precipuamente a apoiar: 
I - o desenvolvimento de planos, programas e projetos: 
a) que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais; 
b) de manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental; 
c) de pesquisa e atividades ambientais; 
II - o controle, a fiscalização e a defesa do meio ambiente. 
Art. 58. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável serão depositados em conta especial, mantida em instituição 
financeira. 
Art. 59. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável serão aplicados direta ou indiretamente pela Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente ou transferidos, observadas as disposições legais 
aplicáveis, mediante convênios, termos de parceria, acordos, ajustes ou outros 
instrumentos previstos em lei, observados os objetivos previstos no art. 57 desta 
lei. 
Art. 60. O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável será 
administrado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, observadas 
as diretrizes fixadas pelo Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 61. Ressalvada a situação dos atuais titulares, os cargos de provimento em 
comissão da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente passam a ser os 
constantes do Anexo I, Tabelas "A' a "I", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 
I - criados, os cargos constantes da coluna "Situação Nova", sem correspondência 
na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam das 
duas situações; 
III - extintos, os cargos que figuram apenas na coluna "Situação Atual". 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão de Administrador de Parque 
V, Ref. DAS-12, Administrador de Parque IV, Ref. DAS-11, Administrador de Parque 
III, Ref. DAS-10, e de Administrador de Parque II, Ref. DAS-9, constantes do 
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Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 

EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art, 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 



rf 	 

N° 	 
o fundon 

    

 

á6.:5" de 20  0'2  

 

J.j e 	eira 
r. tivo-RF 10.940 

§ 1 ° . Os estudos necessários para a publicação do documento de comuni ç o 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1°. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 2°. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 3°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 51111  

Total de referências : 1  

1/ 1 
Titulo: DECRETO N°51.111 14/12/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Delega competência ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente para 

representar o Município de São Paulo na assinatura de Protocolo de Intenções a ser 
celebrado no âmbito do Programa de Construção de Capacidade em Financiamento 
de Carbono (Programa CFCB), para os fins que especifica. 

[ Back ] 
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DECRETO No 51.111, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2009 
Delega competência ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente para 
representar o Município de São Paulo na assinatura de Protocolo de Intenções a ser 
celebrado no âmbito do Programa de Construção de Capacidade em Financiamento de 
Carbono (Programa CFCB), para os fins que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica delegada competência ao Secretário Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente para representar o Município de São Paulo na assinatura de Protocolo de 
Intenções a ser celebrado no âmbito do Programa de Construção de Capacidade em 
Financiamento de Carbono (Programa CFCB), apoiado pela Rede de Cidades C40, com 
os objetivos de incentivar a Cidade de São Paulo a reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa, bem como avaliar e utilizar a opção de financiamento de carbono para o 
desenvolvimento sustentável de sua infraestrutura. 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 14 de dezembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
HELIO NEVES, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente 
ALFREDO COTAIT NETO, Secretário Municipal de Relações Internacionais 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de dezembro de 2009. 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 15 10/12/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a neutralização de emissão de carbono gerado pela Câmara Municipal 
de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Resolução No 29/2009 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 
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RESOLUÇÃO No 15 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 29/09) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a neutralização de emissão de carbono gerado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1° Fica criado, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Programa Carbono 
Zero, para neutralizar as emissões de carbono geradas por todas as suas atividades. 
Art. 2° A Câmara Municipal de São Paulo terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para 
fazer o inventário da emissão de dióxido de carbono que produz. 
Parágrafo único. O plantio de árvores, como forma de compensar a emissão de gases 
gerada em suas atividades, será feito em áreas indicadas pela Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, ou através da entrega de mudas no Viveiro 
Manequinho Lopes, do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE. 
Art. 3° A Mesa Diretora instituirá uma Comissão Interna, de caráter permanente, 
composta por servidores por ela designados, para a implantação e acompanhamento 
do Programa Carbono Zero. 
Art. 40  A Mesa Diretora poderá contar com auxílio de instituições técnicas e privadas 
para estudo/estimativa do cálculo sobre as emissões de carbono geradas pela Câmara 
Municipal de São Paulo. 
Art. 5° A Câmara Municipal de São Paulo, através de seu órgão competente, deverá 
também viabilizar formas de reduzir a emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE), entre 
as quais: 
I - as novas aquisições de veículos leves pela Câmara Municipal de São Paulo deverão 
dar opção a modelos com motor "flex fuel", que utilizam fontes renováveis de 
combustíveis; 
II - os veículos semi-leves e pesados que possuem motor a diesel poderão utilizar em 
sua composição o biodiesel, de acordo com as normas estabelecidas pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-combustíveis - ANP; 
III - as compras de equipamentos e materiais poderão ser feitas dando-se prioridade, 
na aquisição, na forma da lei, de produtos, serviços e empresas considerados limpos 
ou não poluentes, ou que desenvolvam programas ou processos de neutralização das 
emissões de carbono. 
Art. 60  Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de dezembro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 11 
de dezembro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  38 Ano: 2007 Secretaria: SVMA 
Departamento: CONFEM 
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Imprimir  

  

RESOLUÇÃO 38/07 - CONFEM/SVMA 

Dispõe sobre o plano de aplicação de recursos financeiros provenientes do leilão de Créditos de Carbono do 
Aterro Sanitário Bandeirantes. 

O Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, usando das 
atribuições e competências que lhe são conferidas por Lei, 

ekESOLVE: 

Art. 1°- Aprovar, por unanimidade, o seguinte plano de aplicação dos recursos financeiros provenientes do 
leilão de Créditos de Carbono do Aterro Sanitário Bandeirantes, na região das Subprefeituras de Perus e 
Pirituba/Jaraguá: 

I . Parque Linear Perus (SVMA - SIURB/EMURB - SABESP - SUB) 

- Desapropriação Gleba 

- Cercamento 

• Obra de retardamento de águas pluviais 

- Obra de calçamento 

- Ajardinamento 

()Iluminação 

- Afastamento de esgotos 

- Outros 

II . Parque Linear Bamburral 

- Remoção de 200 famílias ao longo do córrego Bamburral 

- Remoção de 200 famílias nas saias do Aterro Bandeirantes 

- Recuperação ambiental das saias do aterro 

- Implantação do Parque 

III . Implantação de Ciclovias (SVMA) 

- Projeto Executivo 

- Obra 

IV . Parque Anhanguera (SVMA - SUB) 
v't r 	uridiens/rad1=,-i' 	 000",820r -S\ 	r-̂  	 112 
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- Implantação de Viveiro 

- Implantação de Hospital Veterinário 

- Implantação de Escola de Marcenaria 

V . Parque Linear Fogo/ Pirituba (SVMA - SUB) 

- Ajardinamento no Córrego do Fogo 

VI . Jardineiros de Bairro (SVMA - SUB) 

- Educação Ambiental 

VII. Coleta Seletiva (SVMA - LIMPURB) 

- Educação Ambiental 

- Central de Triagem Perus 

- Central de Triagem Pirituba 

. Implantação de Praças 

Art. 2°- À medida que os projetos forem licitados, serão informados ao CONFEMA e colocados à disposição 
para acompanhamento. 

Art. 3 0  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO 

Presidente do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA 

Voltar 	mprimir 
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Tipo: RESOLUÇÃO 

  

Número: 84 	1  Ano: 1 Secretaria: SVMA 
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Foram encontradas 2 ocorrências 

1. RESOLUÇÃO N° : 84 Ano: 2004 Secretaria: SVMA Departamento: CADES 

Publicação 

20/7/2004, Folha 25 

• Ementa: 

CRIA COMISSAO ESPECIAL DA APA BORORE-ITAIM. 

Ver texto integral 

2. RESOLUÇÃO N° : 84 Ano: 2009 Secretaria: SVMA Departamento: CONFEM 

Publicação 

13/8/2009, Folha 26 

Ementa: 

DIRETRIZ DE APLICACAO DOS RECURSOS FINANCEIROS PROVENIENTES DE CREDITOS DE CARBONO. 

Ver texto integral 

Voltar 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 84 Ano: 2009 Secretaria: SVMA 
Departamento: CONFEM 

Voltar  Imprimir I 

RESOLUÇÃO 84/09 - CONFEMA/SVMA 

de 11 de agosto de 2009. 

Dispõe sobre a diretriz de aplicação dos recursos financeiros provenientes de créditos de carbono. 

O Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, usando das oitribuições e competências que lhe são conferidas por Lei; 

Considerando as diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA determinados pelo CADES e em conformidade com os 
planos, programas e projetos da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, obedecidas às diretrizes 
federais e estaduais; 

RESOLVE: 

Art. 1°- Colocado em votação durante a 41a Reunião Plenária Ordinária, realizada em 11 de agosto de 2009, 

Aprovar por unanimidade, como diretriz da aplicação dos recursos financeiros provenientes de créditos de 
carbono, que os recursos poderão ser utilizados em planos, programas e projetos que visem ao uso racional e 
sustentável de recursos naturais, ao controle, à fiscalização, defesa e recuperação do meio ambiente e as 
ações de Educação Ambiental, focada na temática de mudanças climáticas, dirigidos a todas as regiões da 
Cidade de São Paulo. 

Art. 2°- Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. •D UA RD O JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO 

Presidente do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA 

Voltar 	:1 I,  Imprimir 
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